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RESUMO 
 
 Este estudo pretende ser um contributo na reflexão em torno da forma 
como as práticas colaborativas nos primeiros anos de carreira, poderão ser 
fundamentais na superação de obstáculos de diversas ordens.  
Com este trabalho pretendi aprofundar e compreender de que modo a 
Formação Inicial se reflecte nas práticas dos professores em princípio de 
carreira, bem como conhecer o ambiente mais apropriado para que tal 
aconteça, minimizando o choque com a realidade e propiciando um espaço 
de permanente aprendizagem, formação e crescimento, contribuindo para 
que os professores se tornem profissionais reflexivos, conscientes do seu 
papel e das respectivas limitações, mas também intervenientes e 
participativos nas realidades em que se encontram.  
O quadro conceptual que orientou este estudo subdivide-se em dois 
níveis: o primeiro ano de trabalho, relacionando-o com as memórias da 
formação e o segundo ano como experiência colaborativa. Em termos 
gerais, pretendi: (i) Conhecer as expectativas antes da entrada na profissão 
(relação com a orientadora, relação com a professora cooperante, relação 
com o grupo de trabalho, dificuldades do estágio, o que foi mais positivo e 
negativo na formação); (ii) Identificar factores positivos e negativos no 
primeiro ano de trabalho; (iii) Perceber de que forma estes factores 
contribuíram para o seu modo de estar na profissão; (iv) Compreender de 
que forma é que as professoras colaboram na prática profissional. 
Por se tratar de um estudo de caso, os resultados obtidos não 
conduzem a conclusões passíveis de generalização, mas antes, a uma 
tentativa de compreensão das razões que determinam as dificuldades e 
como estas podem ser superadas em determinados contextos. Deste modo, 
torna-se significativo referir o que para as profissionais foi determinante na 
construção de um percurso ditoso: (i) o trabalho colaborativo entre elas e 
entre as restantes colegas do primeiro ciclo, que eram vistas como equipa; 
(ii) o apoio de uma professora experiente que era visto como um recurso que 
lhes concedia confiança; (iii) a direcção pedagógica, que representando o 
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tronco de toda a estrutura, torna-se numa motivação ou num obstáculo, 
consoante a postura que adopte.  
Finalmente, importa referir que neste trabalho analiso o meu próprio 
percurso profissional de forma reflexiva, pois foi precisamente a partir deste 
exercício constante que me pareceu pertinente o desenvolvimento de um 
estudo como este. 
 
Palavras-Chave: Trabalho Colaborativo, Formação Inicial, 
Desenvolvimento Profissional, Professor do 1º Ciclo do Ensino Básico e 
Formação Contínua. 
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SUMMARY 
 
 The purpose of this study is to contribute to the reflection on how the 
practical collaborations in the first years of a career can prove to be 
fundamental in surpassing various types of obstacles. 
With this piece of work, I intended to better understand in what way 
initial training is reflected in the real world of teachers at the beginning of their 
careers. I also wanted to find out the most appropriate environment for such a 
happening to take place, minimising the clash with reality and offering a place 
of on-going learning, training and growth, simultaneously creating 
professional, reflexive  teachers who are aware of their role and their 
respective limitations, but who are also intervenient and participative within 
the reality they are found. 
The conceptual format which guided this study can be divided on two 
levels: the first year of work, related to memories of training to be a teacher, 
and the second year as a collaborative experience. 
In general terms, I intended: (i) to get to know the expectations before 
going into the profession (relationships with the course orienteer, the 
cooperating teacher and with the work group as a whole, difficulties arising 
from work experience, the most positive and negative aspects of training); (ii) 
to identify positive and negative factors in the first year of work; (iii) to 
understand in what way these factors contribute to the way a teacher 
behaves in the profession; (iv) to understand in what way teachers 
collaborate in professional practice. 
As this is a case study, the obtained results do not match generalised 
passive conclusions, rather an attempt at understanding the reasons that 
determine the difficulties and how they can be overcome in certain situations. 
Because of this, it became significant to make reference to how the 
professionals involved were determining factors in the building of a 
successful path: (i) the collaborative work carried out between them and the 
rest of the colleagues in the Primary School, who were considered a true 
team; (ii) the support of an experienced teacher who was seen as a 
trustworthy confidante; (iii) the pedagogic management that, representing the 
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main body of the whole structure, became a motivation or an obstacle, 
depending on the position it adopted.  
Finally, it is important to reference that this piece of work analyses my 
own professional path in a reflective way. In fact, it was only due to carrying 
out this on-going exercise that the development of such a study became 
apparent.  
 
Key words:  Collaborative work, Initial Training, Professional 
Development, Primary School Teacher and On-going Training. 
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Realizar um estudo em torno do Desenvolvimento Profissional dos 
Professores, centrando-me concretamente no princípio da carreira docente, 
surge para mim, como algo tão ambicioso como a opção de ser professor. 
Creio que cada professor, quando opta pela profissão, se encontra 
num estado de ingenuidade autêntico, que o conduz por um caminho tão 
difícil como apaixonante, repleto de desafios, de batalhas, de derrotas, de 
vitórias, de sorrisos, de lágrimas, mas sobretudo de dedicação. Há muito que 
ficou para trás o professor que todos respeitavam, que todos tinham em 
grande consideração, que raros eram os que o punham em causa. O 
presente não é necessariamente mau, pelo menos quero vê-lo desta forma, 
mas está com certeza longe de ser o sonho que moveu um dia quem quer 
que seja para a profissão docente. 
 Tal como tantos outros professores (creio eu), optei pela profissão um 
pouco por gostar de crianças, por ter prazer em ensinar, por gostar de 
estudar, por me interessar por um estilo de vida sem rotinas… e, de facto, 
alcancei-o! Hoje, sou professora, consciente da minha ainda diminuta 
experiência, mas a qual me encaminhou para o mestrado, sobretudo por 
viver à procura de respostas para as inúmeras questões que me assaltam 
diariamente.  
 O interesse por este tema, porém, surge precisamente pelo facto de, 
na minha curta experiência profissional, me ter deparado com posturas 
extremamente diferentes, sem uma relação lógica com uma determinada 
idade ou tempo de serviço, pelo menos aparentemente. 
 Vivenciei estágios muito complexos mas, talvez por isso mesmo, 
muito ricos em termos de aprendizagem. No decorrer dos dois últimos anos 
da licenciatura, tive a oportunidade de contactar com uma profissional que 
me gerou muita ansiedade e receio, em torno da qual reflecti imensas vezes, 
talvez na tentativa de compreender o óbvio… alguém, que apesar de ter 
decidido ser professora muito tarde, não mostrava qualquer pressa por 
desempenhar bem esse papel, tirando a licenciatura para um nível de 
ensino, mas estando a trabalhar noutro, por chegar à conclusão que não era 
capaz de lidar com alunos do 2.º e 3.º ciclos. Optou por fugir para o 1.º ciclo, 
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no qual trabalhava fazendo o mínimo possível, sem qualquer tipo de 
emoção, não se esforçando sequer por omiti-lo. 
 Paralelamente a esta realidade, contei com uma equipa, na escola de 
formação, que me fazia acreditar incessantemente que este era apenas um 
exemplo (neste caso daquilo que não se devia ser, mais que não seja por 
uma questão de felicidade pessoal). Chegaram-me a propor a alteração de 
contexto de estágio mas, quando dei por mim, já estava totalmente envolvida 
com aquelas crianças, pelas quais optei, acabando por permanecer mais do 
que o esperado num contexto que todos os dias me colocava perante o 
paradoxo frustração-satisfação. Existiram dias em que apenas me apeteceu 
fugir, outros em que só me apetecia ficar ali e provar que era possível 
apesar das condições. 
 Felizmente dois anos se passaram neste contexto difícil e o saldo foi 
extremamente positivo, o que se deve em grande medida à equipa de 
professores da minha escola de formação, que serviram simultaneamente de 
apoio e consolação, nomeadamente as professoras da Prática e Reflexão 
Pedagógica. Recordo-as como uma referência, como pessoas que se 
situavam no extremo oposto ao da professora cooperante com quem 
trabalhei, profissionais com muitos anos de serviço, mas tão apaixonadas 
pela profissão que me fascinavam sempre que me falavam das suas 
práticas, incentivando-me a nunca desistir, a nunca estagnar, a não ter medo 
de falhar, a não ter vergonha de perguntar, a acreditar em mim, a ser 
humilde para aceitar críticas e crescer com elas, a nunca deixar de 
argumentar sempre que a razão estivesse do meu lado… enfim, a viver o 
mais feliz possível na profissão de professor.  
A licenciatura acabou e dela ficaram excelentes recordações. Não foi 
fácil desligar-me da escola de formação e é com alguma nostalgia e 
saudade que a recordo. Hoje prefiro acreditar que toda a minha experiência 
no decorrer de quatro anos e sobretudo nos últimos dois, onde as 
experiências não foram as mais fáceis e agradáveis, era tudo o que 
precisava para crescer da forma como cresci e tornar-me na professora que 
hoje sou. 
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O final da licenciatura, repleta de grande ansiedade, lançou-me para 
uma busca constante do tão desejado como temido primeiro emprego… tive 
a sorte de não ficar muito tempo parada, de Outubro a Janeiro estive num 
estágio profissional, onde numa parte do dia era professora de apoio em 
duas turmas distintas, uma que reunia o 2º e o 3º anos e outra que continha 
o 1º e o 4º anos, e, na segunda parte do dia, coordenava um ATL, onde 
trabalhava com crianças do 1º ao 4º ano. 
Este era um contexto extremamente desfavorecido a diferentes níveis. 
No entanto, tive a oportunidade de conhecer e trabalhar com profissionais 
que formavam uma equipa de “luta”, que diariamente se dedicava a arranjar 
meios para conseguir dar àquelas crianças o máximo, uma vez que estas 
contavam sobretudo com o mínimo. 
Em Janeiro fui contratada para uma substituição até ao final do ano 
lectivo, num colégio “conceituado” em Lisboa, que me desiludiu a muitos 
níveis. Lidei com muita passividade, injustiça, mas, sobretudo, comodismo. 
O maior desafio neste local era conseguir aceitar tudo o que me propunham 
de uma forma submissa… Nunca consegui, pois questionava tudo 
continuamente. Não era decerto o tipo de profissional que aquele sistema 
pretendia, como tal, ao terminar o ano lectivo iniciei novamente a luta por 
procurar e conseguir trabalho. 
Já quase sem esperanças, sou chamada em Agosto para uma 
entrevista, na escola em que me encontro ainda hoje. Era uma escola nova, 
das poucas no nosso país que pretendia alcançar a certificação de qualidade 
e por isso mesmo, mas não só, era um espaço repleto de desafios, com um 
Projecto Educativo apaixonante, que procurava professores acabados de 
formar e que, sem rodeios, afirmava ser mais fácil trabalhar com este tipo de 
profissionais.  
Atribuíram-me uma turma do 3º ano, alertando-me à partida para o 
facto de constituírem um grupo de crianças um tanto complexas… Confesso 
que aceitaria fosse qual fosse o desafio e, de facto, não me arrependo nem 
por um momento, agradecendo aos profissionais que me contrataram a 
confiança, a sinceridade e a frontalidade com que me acolheram. Comigo, 
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entraram mais três colegas, uma educadora de infância e duas professoras 
do 1.º Ciclo, a quem atribuíram duas turmas do 1.º ano.  
Ao conhecer a Isabel e a Filipa reconheci, de imediato, a sorte que 
tinham em poderem trabalhar uma com a outra, uma vez que tinham em 
comum o mesmo nível de ensino e questionei-me de imediato se o fariam, 
se aproveitariam aquilo que eu via como uma enorme vantagem. Nesse ano 
na escola, elas eram as únicas nesta condição, dado que as restantes 
turmas eram únicas (uma turma do 2.º, uma do 3.º e uma do 4.º). Isto não 
significava porém, que todas nós não trabalhássemos em equipa (pelo 
menos era nisso que eu acreditava), mas, de facto, facilitava ter uma colega 
comum com o nosso nível de ensino. 
O ano lectivo iniciou-se e, muito mais do que eu própria esperara, os 
laços entre a equipa que formava o 1.º Ciclo estreitaram-se, pois deixámos 
de ser colegas para passarmos a amigas. Os momentos de reflexão e 
partilha foram uma constante, começando num espaço formal em reuniões 
semanais com uma coordenadora que nos apoiava nas diferentes questões 
que íamos acumulando ao longo da semana, mas terminando em jantares, 
em cafés, ora escolhidos por umas ora por outras. 
Desta  equipa da qual tive o prazer de fazer parte, chamaram a minha 
atenção sobretudo a Filipa e a Isabel, nomeadamente porque das cinco, elas 
eram as únicas que nunca tinham tido nenhuma experiência profissional 
prévia e que, talvez por isso mesmo, optaram por se unir, tornando-se 
claramente capazes de enfrentar todo o tipo de desafios, ansiedades e 
receios. 
O meu primeiro ano nesta escola ficou marcado sobretudo pela 
partilha, admiração e crescimento mútuos, onde tive a sorte de contactar 
diariamente com aquilo que fazia parte do meu imaginário enquanto 
professora: pertencer a uma verdadeira equipa.  
Por tudo o que referi, apraz-me desenvolver um trabalho onde os 
actores, ou neste caso as actrizes principais, são duas profissionais em 
princípio de carreira que, unindo-se e trabalhando em equipa enfrentaram da 
melhor forma aquele que representa um dos maiores desafios na carreira 
docente: os primeiros anos de trabalho.  
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Segundo Alonso e Roldão (2005), “entrar no mundo do trabalho é 
sempre um choque, porque é a nossa vida a desbravar uma nova etapa. É 
sem dúvida um passo marcante, uma vez que há um desafio e um teste 
constante às capacidades, às escolhas, à competência (…)” (p. 27). 
De uma forma geral, ao tentarmos caracterizar a profissão de 
professor, deparamo-nos, muitas vezes, com o conceito de complexidade, 
onde se cruzam inúmeras vezes a incerteza e a ambiguidade de funções. 
Somos simultaneamente familiares, amigos e companheiros, somos 
psicólogos de pais e de alunos, somos mediadores em caso de ruptura ou 
divórcio, somos auxiliares, vigilantes, confidentes, terapeutas, médicos, 
somos, para além disto, colegas e em suma pessoas... Temos um papel 
onde se fundem tantos outros, os quais, na maior parte das vezes não são 
nem reconhecidos, nem valorizados. A complexidade espelha-se, 
nomeadamente, quando temos a capacidade de chorar por uma chamada 
de atenção ou depois de confrontarmos um encarregado de educação e de 
rir por recebermos um beijinho ou um carinho desinteressado de um aluno 
que nos chama “a melhor professora do mundo,” fazendo-nos, por 
momentos, acreditar nesse mito… 
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1. Problema e principais questões em estudo  
 
Face à realidade descrita anteriormente, o professor conta acima de 
tudo consigo próprio, sendo não só observador mas também o actor 
insubstituível da relação pedagógica. Mediante os factos, procuraremos 
saber: De que forma é que o trabalho colaborativo desenvolvido nos 
primeiros anos de carreira, influencia o desenvolvimento profissional e as 
perspectivas na carreira docente?  
Para tal, procurar-se-á compreender as seguintes questões: 
Que razões levaram as profissionais a optar pela profissão de 
professor? 
Em que medida foi marcante o percurso de formação inicial? 
Que expectativas em relação à profissão tinham as professoras antes 
de iniciarem a sua carreira? 
Quais os principais problemas e dificuldades sentidos no primeiro ano 
de trabalho e como foram superados? 
De que forma é encarado e desenvolvido o trabalho colaborativo? 
Que relação se estabelece entre o trabalho colaborativo e a forma de 
estar na profissão? 
 
Com base nos pressupostos expostos, realizámos um estudo 
relacionado com o trabalho de duas profissionais em princípio de carreira, 
que optaram por colaborar em diversas fases desta nova etapa das suas 
vidas. 
Estabelecemos um quadro conceptual formado por dois níveis: o 
primeiro ano de trabalho, relacionando-o com as memórias da formação e o 
segundo ano como experiência colaborativa.  
Em termos gerais, pretendemos atingir os seguintes objectivos: 
- Conhecer as expectativas antes da entrada na profissão (relação 
com a orientadora, relação com a professora cooperante, relação com o 
grupo de trabalho, dificuldades do estágio, o que foi mais positivo e negativo 
na formação). 
- Identificar factores positivos e negativos no primeiro ano de trabalho. 
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- Perceber de que forma estes factores contribuíram para o seu modo 
de estar na profissão. 
- Compreender de que forma é que as professoras colaboram na 
prática profissional. 
  
A estratégia investigativa utilizada foi o estudo de caso, por me 
parecer a mais adequada, tendo em conta o quadro conceptual definido. 
Tendo optado por uma metodologia qualitativa e escolhendo o estudo 
de caso como estratégia investigativa, pareceu-me que a observação 
naturalista e a entrevista, juntamente com a análise documental, seriam as 
técnicas mais adequadas a este trabalho. Através da observação, ter acesso 
a dados, respeitantes aos comportamentos das professoras e dos alunos, 
ajudando a compreender as percepções individuais recolhidas nas 
entrevistas. 
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2. Pertinência do estudo 
 
A acção pedagógica entendida como um entrecruzar de fios que se 
tecem entre os actores de um processo, depende de vários factores, uns 
exógenos em relação ao professor, outros endógenos, em relação ao 
professor enquanto profissional, para além das características pessoais. 
O estudo em causa, torna-se pertinente num mestrado em Educação, 
centrando-se na Formação Pessoal e Social, na medida em que duas 
professoras em princípio de carreira serão estudadas quer a nível pessoal, 
quer a nível social no seio da profissão de professor. 
Tal como afirma Estrela (1997), “a entrada de um adulto jovem na 
carreira docente, numa sociedade em mudança, é difícil, conflituosa e, por 
vezes, frustrante, podendo provocar uma crise de identidade e pôr em causa 
as crenças e valores aceites pela sociedade” (p.53). De facto, “mais do que 
em qualquer outra profissão, o primeiro ano de exercício da docência surge 
como um desafio em que cada nova experiência se assume mais como um 
teste para avaliar a capacidade de sobrevivência, do que como uma fase 
indispensável ao processo de desenvolvimento profissional” (p.56). 
“Sobreviver” dependerá então de que factores pessoais e sociais?   
Cruzando a dimensão pessoal e social, verifica-se que na profissão 
docente, segundo Alonso e Roldão (2005) são fundamentais as capacidades 
de: (i) compreendermos que um professor é um eterno aprendiz; (ii) nos 
habilitarmos para uma busca metódica e autónoma na resolução de 
problemas; (iii) adoptarmos constantemente uma postura de investigadores; 
(iv) dinamizarmos genuinamente o trabalho; (v) trabalharmos em 
cooperação; (vi) comunicarmos com os mais diversos membros da 
comunidade educativa. 
À Escola Básica cabe um papel determinante na aprendizagem de 
uma nova forma de conceber a cidadania. No entanto, a Escola Básica não 
deixará de ser apenas o princípio, pois a complexidade das exigências e dos 
desafios da vida quotidiana na actualidade, conduzem-nos à necessidade de 
um aperfeiçoamento permanente ao longo de toda vida e de uma constante 
capacidade de adaptação e reorientação para novas condições e novas 
situações.  
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A crescente complexidade social e os problemas que estão 
associados exigem uma capacidade de compreensão e avaliação 
multidimensional das realidades que nos rodeiam, onde a flexibilidade e, 
consequentemente, a elaboração de alternativas têm um lugar significativo 
(Jalongo & Isenberg, 1995, p.37).  
A reestruturação dos diferentes papéis, quer dos alunos, quer dos 
professores, bem como de todos os outros agentes educativos, directa ou 
indirectamente envolvidos no acto educativo, deverá basear-se em valores 
éticos, de solidariedade e orientar-se para uma intervenção responsável e 
crítica na sociedade, em que a escola como instituição social, pode 
desempenhar um papel central, na socialização e consequentemente na 
formação de todos estes agentes educativos.  
Estamos de acordo com os objectivos de “uma escola democrática 
para todos” explicitados por Santos Silva (1997), num artigo publicado na 
imprensa diária:  
 
“[A Escola Básica deve ser] centrada no aprender a ser e no 
aprender a aprender, capaz de atender à diversidade da 
condição social e cultural dos seus alunos, criada sobre a 
tensão entre as raízes próprias de cada território, meio e 
população e a cultura universal da humanidade, promotora da 
participação activa dos alunos e famílias, e apostada numa 
formação integral, onde o saber geral se pode casar e 
enriquecer com os saberes práticos, e a ciência se pode 
combinar com a tecnologia, e a admiração por Camões pode ir 
de par com o afecto pelas mãos calosas dos pais” (p. 12). 
 
A complexidade crescente dos diversos papéis exige uma formação e 
uma aprendizagem que não pode mais limitar-se à formação inicial, mas 
antes uma formação que deverá ser constante ao longo de toda a vida. Ao 
perspectivar a formação ao longo de toda a vida, em termos de 
desenvolvimento profissional, num aperfeiçoamento pessoal e profissional 
em constante reelaboração, as dimensões pessoais, profissionais e sociais 
estão de tal forma interrelacionadas que será difícil distinguir os respectivos 
contributos.  
Cavaco (1991) tem uma concepção de professor que perfilho. 
Considerando-o como actor social empenhado, interveniente, que de modo 
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poliédrico e multifacetado se integra na sociedade do seu tempo, ou seja, 
um profissional simultaneamente em devir e inserido, em acção, no tempo 
presente (p. 27). Parece-me muito interessante completar esta concepção 
de professor, com o pensamento de Freire (2002) que defendeu sempre o 
facto dos educadores não serem meros técnicos, mas também artistas e 
intelectuais e, acima de tudo, seres humanos, preocupados e afectivos, cujo 
principal fulcro de vida é o seu empenho em educar crianças, jovens e 
adultos. Afigurando, regra geral, pessoas enérgicas e dispostas à 
experiência. Desejosos e aptos para rasgar novos horizontes de imaginação 
pedagógica e novas realidades sociais nas escolas, sendo agentes que 
continuamente negoceiam o seu lugar entre estruturas, lógicas, normas, 
símbolos e rotinas (p.42).  
Vale a pena aqui frisar, que a concepção de professor, assim como a 
de democracia, e muitos outros instrumentos intelectuais que utilizamos para 
reflectir e compreender o mundo em que vivemos, são uma construção 
social, que se refere a um contexto histórico e social.  
O papel social hoje reservado aos professores, enquanto agentes 
secundários de socialização, face às enormes expectativas que recaem 
sobre a Escola e aos desafios que as nossas sociedade têm que enfrentar 
(tal como foram acima referidos) é um papel social complexo, em 
permanente interacção com o mundo em que se vive. Pela parte que me 
toca, considero-o como um desafio colectivo que se vai construindo e        
re-construindo permanentemente com os outros que se vão tornando nossos 
pares e interlocutores nesta apaixonante construção comum. Uma 
construção que visa contribuir para que, todos, em conjunto, possamos ser 
mais felizes numa sociedade mais equitativa, cultural e socialmente mais 
gratificante.  
Foi esta forma de me situar no mundo actual e na profissão, e por eu 
própria estar muito próxima e consciente das dificuldades/desafios que 
surgem constantemente aos professores principiantes, que me conduziram, 
de forma indutiva, directamente à problemática do estudo.   
A forma como cada um de nós identifica o que aprende, quando 
aprende e como aprende está intimamente relacionada com o que 
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pensamos sobre o que é aprender. Existem diferentes teorias da 
aprendizagem que reflectem diferentes formas de encarar a natureza do 
conhecimento, o conhecer e os aprendentes, assim como a relação de todos 
estes elementos com o mundo social.  
Wenger (1998) distingue duas perspectivas quanto ao modo de 
encarar a aprendizagem. Na primeira, a mais comum e generalizada nas 
nossas sociedades, considera que o conhecimento é constituído por 
pedaços de informação armazenados no cérebro. Trata-se de uma 
perspectiva segundo a qual se “concebem unidades ideais de informação 
[pacotes de informação], que se vão agrupando umas às outras em 
recipientes prospectivos [os alunos] localizados em salas de aula, longe de 
qualquer perturbação ou distracção [o mundo social]” (p. 9). Segundo esta 
perspectiva podemos encontrar um professor a dar uma aula, a ensinar, 
quer numa escola, quer num centro de formação profissional ou mesmo 
numa biblioteca. Esta perspectiva é também reconhecida como a da cultura 
da aquisição, em que o conhecimento é considerado como “algo a ser 
adquirido”, isto é, o saber é considerado como uma acumulação de 
conhecimentos factuais.  
Encarar desta forma a aprendizagem significa que ela ocorre 
naturalmente de modo cognitivo e separado do envolvimento em qualquer 
actividade. Destes pressupostos infere-se ainda um outro, segundo o qual só 
existe aprendizagem quando o respectivo processo é mantido 
completamente afastado do domínio de aplicação do que é aprendido. A 
escolarização é pois vista como um local de descontextualização do 
conhecimento, tornando-se abstracto e geral, susceptível de ser transferido 
e aplicado posteriormente em situações do mundo real.  
Esta abordagem é aquela com que estamos familiarizados e na qual 
crescemos. A escola ignora as actividades das crianças, a transmissão da 
informação é verbal, de cima para baixo, e é avaliada por testes que têm 
como finalidade medir os conhecimentos (factuais e declarativos) 
acumulados. Os alunos apenas são considerados como melhores ou piores 
nesta “aquisição”.  
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Construindo uma outra perspectiva sobre a aprendizagem os 
investigadores (Lave & Wenger, 1991) consideram que o armazenamento da 
informação é apenas uma pequena parte do que significa conhecer e que 
conhecer envolve antes de mais nada uma participação activa em 
comunidades sociais, isto é, o envolvimento no mundo social (p. 68).  
Revelam-se pois prometedoras as formas criativas de envolver as 
crianças e os jovens em práticas significativas, possibilitando-lhes o acesso 
a recursos que contribuam para melhorar a sua participação, abrindo-lhes os 
seus horizontes de modo a proporcionar-lhes a possibilidade de escolherem 
as suas próprias trajectórias de aprendizagem, envolvendo-se em acções, 
discussões e reflexões que lhes permitam fazer a diferença, tornando-se 
assim uma mais valia nas comunidades em que se integram (Wenger, 1998, 
p. 47). Isto é válido tanto para as actividades que ocorrem fora da escola, 
como para aquelas proporcionadas pela escola, considerando que esta é 
uma importante instância de socialização nas nossas sociedades.  
Esta perspectiva conduz-nos ao que Lave (1997) designa por 
“compreender na prática”. Trata-se de uma perspectiva que se inspirou na 
“aprendizagem de ofícios”, como referi anteriormente, e assume que os 
processos de aprendizagem e de compreensão são constituídos social e 
culturalmente, isto é, o que tem que ser aprendido não é independente nem 
das formas, nem dos processos de trabalho que são propostos nos 
percursos de aprendizagem. Os “aprendizes” aprendem a pensar, a 
argumentar, a actuar e a interagir de formas cada vez mais competentes 
com pessoas que fazem algo bem feito, trabalhando com elas como 
“participantes legítimos periféricos” (p. 18).  
Lave (1997) refere que o facto de vários investigadores se inspirarem 
na “aprendizagem dos ofícios” para reflectirem sobre o que é aprender, não 
pode implicar que esta forma de encarar a aprendizagem seja considerada 
como podendo ser directamente transponível para as escolas, para as salas 
de aulas. Esta perspectiva baseia-se antes num conjunto de cenários 
considerado útil, para poder interrogar as diversas teorias e conceitos de 
aprendizagem (p. 27).  
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Segundo Wenger (1998), esta teoria social da aprendizagem 
fundamenta-se em pressupostos, que se podem resumir deste modo:  
a) “Nós, os seres humanos somos seres sociais.” 
b) “O conhecimento é uma questão de competência em relação 
à actividade em que se está envolvido.”  
c) “Conhecer é uma questão de participação no desenvolvimento 
de actividade concreta.”  
d) “O significado - a nossa capacidade para experienciar o 
mundo” (p. 11). 
  
Estamos perante as necessidades educacionais criadas pela 
civilização cognitiva em que vivemos. Estas, para além de se referirem à 
transmissão de mais saberes e saber-fazer evolutivos, referem-se também a 
aspectos essenciais que facilitam uma orientação para projectos, quer de 
desenvolvimento colectivo, quer de desenvolvimento individual, que 
inevitavelmente se repercutirão no crescimento de pessoas e 
simultaneamente de profissionais. 
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3. Apresentação do estudo 
 
O presente trabalho refere-se a um estudo realizado sobre o 
desenvolvimento profissional de duas professoras do 1.º ciclo em princípio 
de carreira, que optam por trabalhar colaborativamente de forma a enfrentar 
os desafios diários a que os professores são sujeitos constantemente. Deste 
modo, encontramos no Capítulo I - Problema e principais questões em 
estudo onde é explicitada a forma como este surge partindo da minha 
experiência profissional, clarificando de certa maneira, o modo como são 
escolhidas as duas profissionais em questão, sendo simultaneamente 
formulado o problema e estabelecidas seis questões, com ele relacionadas e 
de seguida  a - Pertinência do estudo, onde se desenvolvem as 
problemáticas em que este se insere.  
Segue-se o Capítulo II – Enquadramento teórico, com a exposição de 
dois grandes temas: o Desenvolvimento Profissional e os Professores do 1.º 
C.E.B., onde se incluem assuntos como: A aprendizagem como prática 
social; Formação Inicial: Aprendizagem e Formação; Entrada na carreira – 
Choque com a realidade/ Dificuldades sentidas pelos professores; Desafios: 
a monodocência versus trabalho em equipa; Desenvolver novas 
competências: reconstruindo identidades; Prática Reflexiva. E o segundo 
grande tema: Representações dos Professores sobre a Profissão. 
Capítulo III – Metodologia, constituído pela justificação das opções 
metodológicas, a apresentação do contexto, a justificação para a escolha 
dos casos, o processo de recolha de dados, onde se inclui: (i) a observação 
participante; (ii) as entrevistas; (iii) a análise documental (diários, 
planificações, etc.); (iv) as conversas informais; (v) a análise dos dados 
recorrendo a categorias de análise das entrevistas. 
Capítulo IV – Resultados: As Profissionais, o qual é constituído por 
três momentos: Antes da prática, onde se explica: (i) o fundamento para a 
escolha da profissão; (ii) o significado da formação inicial; (iii) o trabalho 
colaborativo; (iv) as expectativas no final da licenciatura. Na prática, que 
inclui: (i) o cenário pedagógico; (ii) a organização dos recursos no espaço da 
sala de aula; (iii) a gestão cooperada do tempo; (iv) os instrumentos 
reguladores do trabalho de aprendizagem; (v) o Modelo de Formação 
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Cooperada; (vi) a Relação da Escola com os Pais. E, por fim, um percurso 
de crescimento pessoal e profissional onde são desenvolvidos os seguintes 
temas: (i) as dificuldades; (ii) a resolução dos problemas; (iii) as perspectivas 
de futuro. 
Capítulo V – Conclusões e Recomendações. 
Dada a natureza exploratória deste trabalho, e por se tratar de um 
estudo de caso, os resultados obtidos não poderão conduzir a conclusões 
passíveis de generalização, mas antes, a uma tentativa de compreensão das 
razões que determinam as dificuldades e como estas podem ser superadas 
em determinados contextos.       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1. Desenvolvimento Profissional e Professores do 1º C.E.B.: 
 
O conceito de desenvolvimento profissional tem sido frequentemente 
associado ao de formação contínua, ou seja, à formação que ocorre após a 
formação inicial. Trata-se assim da formação em que os indivíduos são 
envolvidos e se envolvem, depois de concluída a sua formação inicial. 
Actualmente, com a investigação que se tem vido a realizar neste campo e 
com a crescente pertinência do conceito de educação ao longo da vida, o 
desenvolvimento profissional é considerado como processo contínuo que se 
inicia na formação inicial, mas que se prolonga por toda a vida. Explicitarei 
mais adiante esta afirmação de forma detalhada.  
Os primeiros estudos que fizeram referência ao desenvolvimento 
profissional foram realizados por D. Riverin-Simard (1984, citada por Pineau, 
1988), no Quebec (Canadá), e diziam respeito ao desenvolvimento na 
carreira de adultos de várias idades e de vários estatutos socioprofissionais.  
Posteriormente foi Huberman (1987; 1992) que se dedicou ao estudo 
do desenvolvimento profissional dos professores. Em Portugal muitos outros 
estudos surgem neste domínio iniciados, fundamentalmente, por Nóvoa 
(1991).  
Estas pesquisas confirmam que os professores, tal como todos os 
adultos, vão atravessando diferentes fases ao longo do seu percurso 
profissional. Mostram que os professores que mais satisfeitos se sentem 
com a sua profissão, são os que se colocam numa perspectiva de 
permanente formação, interrogando-se sobre as fragilidades das situações 
que foram pior sucedidas e procurando aprender com esses processos. 
Estes são designados como “exploradores de excepção” (Tavares, 1991). 
Estes professores valorizam, do ponto de vista do seu crescimento 
profissional, todas as oportunidades que lhes foram surgindo no seu dia-a-
dia, quer as que se revestem de um carácter positivo imediato, quer as que, 
afigurando-se como negativas e mais difíceis no curto prazo, acabam por se 
transformar em desafios a superar, cheios de potencialidades, no médio e 
longo prazo. Colocam-se numa perspectiva de aprendizagem permanente, 
ao longo da vida, procurando com os seus pares, quer nos contextos 
profissionais, as escolas, quer em contextos das associações de docentes, 
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construir um conhecimento e uma reflexão adequada aos problemas e às 
situações com que se vão deparando, através da partilha e da troca de 
experiências. Desempenham aqui um papel destacado as narrativas que 
constituem a profissão docente e que dão voz aos professores, como por 
exemplo os relatos de experiências, orais ou escritos.  
Falar de desenvolvimento profissional de professores num ponto de 
vista institucional, é uma abordagem completamente diversa, daquela que 
pode ser feita a partir da «voz» dos próprios professores, das suas 
associações profissionais e pedagógicas, ou de outras iniciativas 
associativas que se vão gerando e consolidando no terreno educativo. 
Perspectivar o desenvolvimento profissional a partir de um ponto de vista ou 
do outro é necessariamente diferente.  
Benavente (1990) distingue duas lógicas de formação com as quais 
poderíamos estabelecer o paralelo a partir do que acima referi. Segundo 
esta investigadora, a lógica central, a dos serviços governamentais, a 
daqueles que lideram os processos de formação, privilegia a certificação, 
valoriza a visibilidade imediata e pressupõe que as práticas futuras, 
decorrem directamente da formação inicial e do nível de conhecimentos 
adquiridos. Para esta mesma autora, a lógica local, que se opõe à anterior, 
privilegia a construção de novos saberes a partir da reflexão sobre as 
práticas, valorizando a resolução de problemas, a resposta a necessidades 
que transcendem as lógicas disciplinar, curricular e certificativa, atribuindo 
igualmente valor aos aspectos relacionais e afectivos da profissão (p. 79).  
Se de um ponto de vista institucional há uma muito maior vinculação à 
lógica central, já do ponto de vista dos professores, actores fundamentais no 
domínio educativo, a lógica da sua «voz», situa-se numa lógica local, a partir 
dos problemas com que se vão confrontando nas escolas.  
No meu entender estas duas lógicas não funcionam 
independentemente uma da outra, mas antes interagem, influenciando-se 
reciprocamente.  
Falar de desenvolvimento profissional apenas segundo estas duas 
lógicas, como se se tratasse de uma construção conceptual linear, 
sequencial no tempo, é uma forma redutora de o fazer pois reconheço que 
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ambas se cruzam e se interpenetram nos espaços institucionais das Escolas 
responsáveis pela formação inicial de professores. Identifico nestes espaços 
organizacionais oportunidades de formação muito estimulantes e 
enriquecedoras, que procuram desde logo promover uma reflexão dos 
formandos sobre as suas vivências na prática e sobre como articular os 
conhecimentos teóricos que vão construindo na Escola de formação com 
aqueles que encontram nas escolas onde realizam os seus estágios – os 
conhecimentos práticos – através de uma abordagem das narrativas 
profissionais.  
No entanto, por tudo o que tenho vindo a explicitar ao longo deste 
trabalho, este modo de perspectivar a formação ganha o seu verdadeiro 
significado quando a reflexão é realizada com outros, sobre as suas práticas, 
as suas vivências e experiências.  
Esta perspectiva vai ao encontro da abordagem de formação, ou 
melhor, de desenvolvimento profissional explicitada por Nóvoa (1988), a 
perspectiva do “formar-se”, anteriormente referida, isto é, aquela em que os 
vários actores em presença, formandos e formadores, se implicam na 
compreensão das situações e dos fenómenos que cada um, nos contextos e 
grupos em que está envolvido, considera ser formador ou, melhor, como 
uma oportunidade de formação (p.49).  
Nóvoa (1991; 1992) concebe o desenvolvimento profissional de 
professores em três vertentes: (i) o desenvolvimento pessoal, considerando 
o professor na sua individualidade; (ii) o desenvolvimento profissional, 
considerando o colectivo docente, o grupo profissional; (iii) o 
desenvolvimento organizacional, considerando as escolas, as organizações 
em que os professores exercem por excelência a sua actividade profissional 
(p.63).  
Ao nível individual, consideram-se as lógicas das acções de formação 
contínua e de actualização permanente. Ao nível colectivo abre-se uma 
panóplia de possibilidades de reflexão sobre o papel dos grupos de 
professores, das suas associações profissionais, sobre o trabalho que 
podem desenvolver, em colaboração, no campo pedagógico. Ao nível 
organizacional consideram-se todas as mudanças ocorridas ao nível das 
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escolas, nomeadamente aquelas que visam a gestão do currículo a partir 
dos projectos educativos de escolas (Nóvoa, Popkewitz, 2001).  
Esta forma de entender o desenvolvimento profissional dos 
professores aponta para a complexidade das situações que estes 
profissionais enfrentam no seu quotidiano e a não-linearidade dos 
fenómenos e dos factores em presença, interagindo e inter-influenciando-se 
uns aos outros.  
Mais recentemente, adoptando uma perspectiva cultural da 
profissionalidade docente, Alonso (1998) explicita que o saber dos 
professores é essencialmente prático (com características diferentes de um 
saber técnico) e afirma que o desenvolvimento profissional deve ser 
entendido no seio do grupo profissional, isto é, nas dimensões grupais e 
sociais em que a prática pedagógica se vai constituindo (p.58). Esta 
perspectiva mostra como o desenvolvimento profissional não pode ser 
equacionado apenas numa das suas vertentes, ou melhor, mesmo sendo 
equacionado a partir de uma delas, ela estará sempre em estreita inter 
relação com as outras duas enunciadas por Nóvoa (1991; 1992).  
Alonso (1998) considera que podem existir diversas formas de encarar 
o desenvolvimento profissional. Alguns autores afirmam que os processos 
de desenvolvimento profissional são exógenos aos professores, consideram 
que estes constituem um grupo profissional homogéneo com um deficit de 
conhecimentos, cujos skills é necessário compensar (p.62). Esta perspectiva 
orienta os docentes para a mudança e o aperfeiçoamento, uma vez que são 
encarados como seres passivos, resistentes e deficitários. Esta perspectiva 
situa-se próxima de uma abordagem mais tecnicista e da lógica central que 
anteriormente referi.  
Ainda segundo Alonso (1998), outros autores que consideram os 
professores como profissionais activos, dispostos a aprender, inteligentes e 
sabedores, diversos e únicos, perspectivam os processos de 
desenvolvimento profissional como endógenos, cuja responsabilidade 
pertence aos próprios professores (considerando estes individual e 
colectivamente) designando estes processos desenvolvimento profissional 
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como processos de “desenvolvimento auto-dirigido” - processos próximos 
dos da lógica local acima mencionada (p. 74).  
Tal como para Marcelo (1999), também para Alonso (1998) o conceito 
de desenvolvimento profissional dos professores tem um carácter contextual, 
organizacional e orientado para a mudança, suplantando o carácter 
individualista e tecnicista de muitas das acções específicas da formação de 
professores (p.132).  
Citando Dillon-Peterson (1981), Marcelo (1999) define o 
desenvolvimento profissional como “um processo concebido para o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos indivíduos num clima 
organizacional de respeito, positivo e de apoio, que tem como finalidade 
última melhorar a aprendizagem dos alunos e a auto-renovação contínua e 
responsável dos educadores e das escolas” (p. 137). 
Definindo o conceito de desenvolvimento profissional à luz da 
concepção de formação permanente ao longo da vida, Alonso (1998) afirma 
que este reflecte uma perspectiva de evolução e continuidade que 
ultrapassa a tradicional justaposição entre formação inicial e formação 
contínua; sublinha o carácter contextual, organizacional e orientado para a 
mudança no qual a formação formal e informal se complementam e 
enriquecem mutuamente, ultrapassando também as conhecidas dicotomias 
entre as dimensões pessoais e profissionais; acentua o seu carácter 
sistemático, processual e permanente por contraponto ao carácter pontual 
de acções de formação numa perspectiva de reciclagem; sublinhando o 
carácter activo, reflexivo e auto-dirigido da formação que se contrapõe à 
passividade, à irreflexão e, finalmente, acentua o seu carácter global e 
integrador que afecta a pessoa como um todo, nas suas várias dimensões: 
cognitivas, afectivas, sociais e instrumentais (p. 82).  
Nestas concepções sobre o desenvolvimento profissional podemos 
encontrar subjacentes, do meu ponto de vista, todos os elementos referidos 
anteriormente na teoria social da aprendizagem: a formação como um 
processo individual de transformação, ou seja, “aprender tornando-se”, e 
conduzindo a transformações contínuas da identidade; as implicações da 
formação no mundo social em que o formando está inserido, quer se trate do 
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mundo laboral, familiar ou outro, ou seja, as comunidades de prática em que 
os indivíduos se vão integrando, “aprender pertencendo” ou nas quais estão 
já integrados, vão-se elas próprias também transformando; a formação está 
estreitamente associada à resolução de problemas e à intervenção no 
mundo social, à vivência concreta nesse mundo, ou seja, aprender é 
“aprender fazendo” numa prática concreta contextualizada; a formação 
realiza-se através de um processo de reflexão e compreensão retrospectivo 
sobre o próprio património vivencial do indivíduo, um processo singular de 
“produção” de si próprio (Couceiro, 1992), ou seja, “aprender vivenciando”, 
experienciando, através dos significados que se vão negociando e 
reconstruindo através do engajamento na prática.  
Muitas destas concepções sobre a formação e o desenvolvimento 
profissional, embora considerando que as várias dimensões em presença se 
influenciam reciprocamente, numa abordagem sistémica, não deixam de ser 
esboçadas a partir do indivíduo, mesmo quando consideram as respectivas 
implicações no mundo social e a necessidade de articulação entre os vários 
elementos em presença.  
O aprender, tal como é equacionado pela teoria social da 
aprendizagem (Lave e Wenger, 1991; Wenger, 1998) é, do meu ponto de 
vista, uma perspectiva relacional, ou seja, interactiva em que as 
transformações e as aprendizagens efectuadas podem ser equacionadas a 
partir de qualquer uma das componentes em presença, a da identidade, a da 
comunidade de prática, a da prática e a do significado (p. 94).  
Considerar a aprendizagem como estando situada na prática social é 
uma concepção significativamente mais abrangente do que os conceitos 
convencionais de aprendizagem in situ ou aprender fazendo. Ao tentarem 
clarificar o conceito de aprendizagem situada, estes investigadores 
chegaram à sua actual abordagem da aprendizagem como um aspecto 
integral e inseparável da prática social.  
Lave e Wenger (1991) têm da aprendizagem situada uma perspectiva 
que vai muito para além do situar no tempo e no espaço os pensamentos e 
as acções, de lhes atribuir um significado quando estão envolvidas outras 
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pessoas, ou mesmo de dizer que estão dependentes do contexto social que 
as originou para lhes atribuir um significado social imediato (p. 113).  
Para estes investigadores a aprendizagem situada faz parte de uma 
perspectiva teórica geral que se baseia no carácter relacional do 
conhecimento e da aprendizagem, no carácter negociado do significado e na 
natureza da actividade de aprendizagem para as pessoas envolvidas. Não 
existe pois actividade que não seja situada.  
Como uma teoria social da aprendizagem, que define a participação 
social como um processo de aprendizagem e de conhecer, a aprendizagem 
é um processo no qual se distinguem as seguintes componentes (Wenger, 
1998): (i) “o significado – que cada um atribui ao que vivencia; (ii) a prática – 
que permite o engajamento mútuo na acção; (iii) a comunidade – que se 
refere às interacções sociais; (iv) a identidade – que nos descreve a partir do 
que aprendemos.” (p. 5)  
Trata-se de uma perspectiva que tem do aprender uma compreensão 
profunda, que envolve a pessoa como um todo e que se contrapõe à 
recepção de um corpo de conhecimentos factuais sobre o mundo. É uma 
perspectiva que considera que aprender passa pela actividade no e com o 
mundo envolvente. É uma perspectiva que encara o agente, a actividade e o 
mundo como elementos da realidade que se constituem mutuamente (Lave, 
1991, p. 83).  
A prática e a forma como se estrutura é, portanto, um elemento 
fundamental na aprendizagem que tem lugar nas comunidades sociais, as 
“comunidades de prática”, que se vão construindo e constituindo em seu 
redor, através da participação dos seus elementos na respectiva prática.  
Ao falar da identidade em termos de pertença a comunidades de 
prática, Wenger (1998) considera que para a construção da identidade fazer 
sentido, para além do “engajamento” na prática é necessário considerar 
outros modos de pertença. Assim, para compreender estes processos de 
formação da identidade e de aprendizagem é útil considerar três modos 
distintos de pertença:  
1 - O “engajamento” que inclui a conjugação de três processos: (a) a 
negociação do significado em curso, (b) a formação de trajectórias e (c) o 
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conhecer e compreender histórias da prática. É na conjunção destes 
processos que o “engajamento” se torna num modo de pertença e uma fonte 
de identidade. Contudo, detém constrangimentos relacionados com o tempo, 
o espaço e com a capacidade das pessoas, nos seus limites: nós só 
conseguimos estar num sítio ao mesmo tempo e dispor de um número finito 
de horas por dia. Existem limites fisiológicos para a complexidade com que 
cada um de nós consegue lidar, dependendo do tipo de actividades com as 
quais conseguimos estar directamente envolvidos, com o número de 
pessoas e artefactos com os quais conseguimos manter relações 
significativas de “engajamento”;  
2 - A imaginação é uma importante componente da nossa experiência 
no mundo e do sentido que lhe emprestamos. Trata-se de uma componente 
que pode contribuir para atribuir um sentido diferente à nossa experiência de 
identidade e, consequentemente, para o potencial de aprendizagem que lhe 
está associado. O conceito de imaginação refere-se ao processo de 
expansão do próprio self no tempo e no espaço;  
3 - O alinhamento é um modo de pertença que não se limita ao 
“engajamento” mútuo. O processo de alinhamento constrói pontes através 
do espaço e do tempo de modo a constituir iniciativas, projectos ou missões 
mais vastas em que os participantes se articulam através da coordenação 
das suas energias, acções e práticas. É o alinhamento que nos permite 
fazermos parte de um projecto, de uma associação ou de um movimento 
mais alargado com cujos objectivos e finalidades nos identificamos e nos 
quais nos “engajamos”. Como o alinhamento diz respeito ao direccionar e 
controlar a nossa energia, ele diz respeito ao poder sobre a nossa própria 
energia no exercício do alinhamento e o poder de inspirar ou impedir 
alinhamento (p.105).  
 Por tudo o que foi referido, denota-se que no desenvolvimento 
profissional dá-se grande importância à combinação de processos formais e 
informais. O professor deixa de ser objecto para passar a ser sujeito da 
formação. Não se procura a “normalização”, mas a promoção da 
individualidade de cada professor. Dá-se atenção não só aos 
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conhecimentos e aos aspectos cognitivos, para se valorizar também os 
aspectos afectivos e relacionais do professor. 
 A formação pode, deste modo, ser encarada de modo mais amplo do 
que é habitual, não necessariamente subordinada a uma lógica de 
transmissão de um conjunto de conhecimentos. Na realidade, não há 
qualquer incompatibilidade entre as ideias de formação e de 
desenvolvimento profissional. A formação pode ser perspectivada de modo 
a favorecer o desenvolvimento profissional do professor, do mesmo modo 
que pode, através do seu “currículo escondido”, contribuir para lhe reduzir a 
criatividade, a autoconfiança, a autonomia e o sentido de responsabilidade 
profissional. O professor que se quer desenvolver plenamente tem toda a 
vantagem em tirar partido das oportunidades de formação que 
correspondam às suas necessidades e objectivos. De facto, “o 
desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira é, hoje em dia, um 
aspecto marcante da profissão docente”. (Ponte, 1998, p. 12).  
 O desenvolvimento profissional permanente, tal como afirma Ponte 
(1998), é uma necessidade incontornável, mas não deve ser visto como 
uma mera fatalidade. Pelo contrário, deve ser encarado de modo positivo, 
pois a sua finalidade é tornar os professores mais aptos a conduzir um 
ensino adaptado às necessidades e interesses de cada aluno e a contribuir 
para a melhoria das instituições educativas, realizando-se pessoal e 
profissionalmente (p. 15). 
 
 1.1 - Formação inicial: Aprendizagem e Formação 
 
Como diz o pedagogo Ruben Alves, num dos seus muitos poemas, 
“ensinar é um exercício de imortalidade, de alguma forma continuaremos a 
viver naqueles cujos olhos aprenderam a ver o mundo pela magia das 
nossas palavras. O professor assim não morre jamais…” Constatando a 
importância da actividade de ensinar, apraz-nos reflectir em torno do que lhe 
está inerente: a formação inicial. 
 Segundo Ponte (1995), falar de formação é um “terrível desafio”. Em 
primeiro lugar, porque a formação é um mundo onde se inclui a formação 
inicial, contínua e especializada, onde é preciso considerar os modelos 
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teorias, e investigação empírica sobre a formação, analisar a legislação e a 
regulamentação e, o que não é de menor importância, estudar as práticas 
reais dos actores e das instituições no terreno e as suas experiências 
inovadoras. Em segundo lugar, porque a formação é um campo de luta 
ideológica e política. Não há grupo com interesses na educação que não 
tenha as suas posições a defender, e fá-lo com todo o à vontade e, às 
vezes, com grande agressividade. E, em terceiro lugar, porque a formação é 
um daqueles domínios em que todos se sentem à vontade para emitir 
opiniões, de onde resulta a estranha impressão que nunca se avança (p.47). 
 O debate em torno da formação de professores iniciou-se há pouco 
mais de três décadas. Até então, esta não fundava nenhum tipo de 
polémica, crendo-se que a formação inicial, perspectivada em torno de um 
conjunto de saberes científicos e de técnicas eficazes para assegurar a 
respectiva inoculação aos alunos, era suficiente para que se 
desempenhasse bem a profissão docente. Eis um tipo de visão que 
privilegiava o saber formal e objectivo, encarando a aprendizagem como 
uma simples aquisição, ignorando a complexidade e importância dos 
contextos educativos, reduzindo o professor a um técnico, cujo papel era o 
de transmitir as “receitas” que lhe haviam sido transmitidas. 
 Sobretudo na década de 70 surge a necessidade da escola se 
adaptar às mudanças que se faziam sentir à escala mundial, a nível social, 
económico, político, tecnológico… Com as reformas educativas irrompe por 
toda a parte a massificação do ensino, exigindo, de imediato, um enorme 
número de professores, os quais exerciam a profissão sem muitas vezes 
possuírem os requisitos mínimos. 
 Surgem então os cursos universitários, de formação inicial, bem como 
programas de formação complementar para professores. De um modo geral, 
esta intervenção ao nível da formação era obrigatória, os seus planos eram 
previamente conhecidos, não havendo hipótese de negociação, denotando-
se deste modo, que as ideias subjacentes à concepção de formação 
mantinham-se, repercutindo-se da pior forma no sucesso da profissão. 
 Torna-se necessária e eminente uma mudança de atitude em relação 
à forma de encarar o professor, que mais do que um técnico ou funcionário, 
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é um profissional e uma pessoa, capaz de decidir e avaliar as suas acções. 
Tal como afirma Nóvoa (1991):  
 
“em contraponto às imagens dos professores como funcionários 
submetidos ao controlo de corpos políticos e administrativos, 
(…) surge a necessidade de construir uma visão dos 
professores como profissionais reflexivos, que rompa com 
determinações estritas ao nível da regulação da actividade 
docente e supere uma relação linear entre o conhecimento 
científico-curricular e as práticas escolares” (p.67). 
 
 O reconhecimento da complexidade e dificuldade da actividade 
docente resulta precisamente desta nova visão do papel do professor, como 
alguém que lida constantemente com o imprevisível, com situações 
singulares e particulares, que não exigem uma actuação transmitida como 
solução geral, mas antes personalizada e adequada ao contexto em questão 
com toda a sua especificidade. É na prática e da prática que o professor 
constrói, inevitavelmente, em grande parte o seu conhecimento profissional, 
dispondo e relacionando competências e saberes de natureza teórica e 
prática, à medida que procura soluções e reflecte nas suas acções e nas dos 
alunos. Deste modo, o conhecimento que os professores sustentam não se 
reduz ao da sua formação inicial, nem isso seria possível dadas as 
mudanças permanentes da sociedade em que estamos inseridos.   
 Tal como afirma Ponte (1998), diversas formas de trabalho, como os 
círculos de estudo, as oficinas de formação, os projectos de investigação-
acção, a participação em projectos de investigação, os mestrados, os 
doutoramentos e o próprio estudo individual são outras tantas formas de 
formação, cada uma das quais com a sua finalidade, que podem ser as mais 
indicadas para atingir este ou aquele objectivo de desenvolvimento 
profissional (p. 32). 
 A formação “formal” (inicial, contínua, especializada e avançada) 
continua a ser um suporte fundamental do desenvolvimento profissional. Ela 
não só é útil como é necessária para permitir uma variedade de percursos e 
processos de desenvolvimento profissional, de acordo com as preferências e 
as necessidades de professores com origens profissionais e inclinações 
muito diversas. 
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 Às instituições de formação cabe um importante papel de fornecer 
oportunidades diversas de formação, procurando melhorar a adequação da 
sua oferta às necessidades dos professores da sua região e, para isso, 
constituindo-se elas próprias como unidades de investigação e 
desenvolvimento curricular. 
 De acordo com o regulamento jurídico de Formação Contínua do 
Conselho Científico-Pedagógico a legislação e regulamentação portuguesa 
em vigor contemplam diversas formas possíveis de concretização de 
actividades formativas. Ao lado das tradicionais acções de formação, muito 
centradas nos temas e na transmissão de conteúdos, surgem os seminários, 
os círculos de estudos, as oficinas de formação e os projectos. De acordo 
com este sistema, o seminário centra-se num tema, embora se espere de 
cada formando um papel importante no respectivo estudo individual. Nos 
círculos de estudo, o foco é um assunto, mas prevê-se uma forte dinâmica 
colectiva e uma ligação com a prática. Nas oficinas de formação, um aspecto 
da prática profissional constitui o ponto de partida para um trabalho 
cooperativo onde há lugar para a experimentação e a reflexão. E, finalmente, 
num projecto, a modalidade talvez mais ambiciosa, espera-se a elaboração 
de um produto final, que represente uma intervenção na prática teoricamente 
fundamentada. 
Tal como afirma Galvão (1993), “a formação de professores exige, 
mais do que nunca, uma reflexão cuidadosa sobre o que têm sido e 
continuam a ser as práticas nesse âmbito” (p. 47). Quando pensamos na 
formação de professores torna-se incontornável a percepção de que esta é 
uma actividade conjuntamente delicada e difícil. Isto porque um indivíduo 
que deseje formar-se tem que, inevitavelmente, inserir-se num sistema pré-
estabelecido, onde as exigências são definidas sem a valorização daquilo 
que o professor ou futuro professor é enquanto ser individual, enquanto 
pessoa, o que demonstra que um projecto profissional se encontra no 
cruzamento entre o individual e o colectivo, onde o crescimento se 
pressupõe incessante. Neste sentido, importa ter em conta que o 
crescimento é um conceito que ocorre em contextos variadíssimos, 
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associado, nomeadamente, aos contextos profissional e pessoal, e 
relacionados com a aprendizagem, identidade e mudança. 
 Penso tal como Alonso e Roldão (2005), “que a formação inicial é a 
base da construção da profissionalidade. Durante esta formação adquirimos 
os conhecimentos básicos para podermos desempenhar correctamente a 
docência, mas tomamos também conhecimento de quais as características 
mais importantes para poder vir a ser um professor de qualidade” (p. 29). 
 No entanto, considero fundamental ter em conta que o “professor de 
qualidade” é aquele que se predispõe a continuar o seu crescimento, não 
encarando a formação inicial como um meio para atingir um fim, mas antes 
como o princípio de uma grande jornada, que se constitui a cada instante, 
com numerosos dilemas, desafios, obstáculos, mas também “benesses”, 
sobretudo quando temos como aliado o trabalho colaborativo e nos 
envolvemos com as pessoas com que trabalhamos, contribuindo para a 
constituição de equipas em detrimento de rivalidades despropositadas. 
De acordo com Galvão (1993), “uma escola com um Projecto 
Pedagógico bem delineado, elaborado e concretizado por um grupo de 
professores com uma dinâmica escolar envolvente e inovadora, pode 
constituir um bom contexto de formação (…). ” (p.48) Mas, inevitavelmente, 
compete a cada profissional contribuir para que esta seja cada vez mais uma 
realidade e não um mito. Creio ser possível a existência de escolas como 
unidades de crescimento, quer para as crianças quer para os professores, e 
para a comunidade educativa de uma maneira geral, que acaba por usufruir 
do trabalho de uma equipa profissional.  
 Contudo, saber trabalhar em equipa não é algo que seja inerente a 
qualquer aprendiz. Antes, é necessário passar por essa experiência, sentir-
se como parte integrante dela, para que a transporte para o seu quotidiano, 
valorizando-a enquanto sua. A formação inicial deve, por isso mesmo, 
proporcionar o máximo de momentos possível de trabalho colaborativo, para 
que os futuros professores dele se apropriem gradualmente e o 
transponham posteriormente para a sua vida profissional. Os saberes 
científicos adquirem-se em qualquer momento, o próprio sistema educativo 
creio que nos prepara desde pequenos para tal, a pedagogia, a sociologia, a 
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psicologia, são disciplinas que sendo fundamentais no exercício da função 
docente, estarão sempre disponíveis para quem delas necessitar, já o 
trabalho colaborativo em paralelismo com práticas reflexivas, aprende-se, 
como tantas outras coisas fazendo e, por isso mesmo, torna-se fundamental 
a sua presença no contexto de formação inicial. 
Importa ter em conta, tal como afirma Perrenoud (1993) que as 
profissões relacionais complexas, além de competências, mobilizam 
fundamentalmente a pessoa que intervém, é o seu principal “instrumento de 
trabalho”. É com o seu espírito, mas também os sentimentos, com o corpo, 
as palavras e os gestos que tentam dar sentido aos acontecimentos e 
influenciá-los. Fazer face à complexidade e à relação exige, pois, muito mais 
que representações e esquemas. Para fazer frente ao fracasso, à incerteza, 
ao conflito, à diferença cultural, à angústia, ao aborrecimento e ao stress, é 
preciso coragem, lucidez, perseverança, generosidade, descentração, 
serenidade, força e mil e uma outras qualidades psicológicas e virtudes 
morais. A formação de professores é, portanto, necessariamente uma 
formação global de pessoa (p. 180).     
Torna-se fundamental que os professores, em primeiro lugar, se 
assumam como os protagonistas do seu processo de formação e 
desenvolvimento profissional, assumindo iniciativas, desenvolvendo os seus 
projectos, avaliando o seu trabalho, ligando a prática com a teoria. Trata-se 
de uma transformação que envolve novas aprendizagens e novas práticas 
profissionais, mas sobretudo uma nova atitude profissional. 
 Em segundo lugar, pensem em diversos tipos de oportunidades de 
formação a oferecer aos professores em etapas diferentes da sua carreira, e 
com necessidades e interesses também diferentes, sobretudo no modo 
como podem servir o seu processo de desenvolvimento profissional constitui 
uma forte responsabilidade para as instituições. É também sua função ligar a 
teoria com a prática, procurando investigar o que se passa no processo de 
formação da sua iniciativa e responsabilidade. 
 Em terceiro lugar, encarem de outra forma o processo de 
investigação, cada vez mais fundamental em qualquer formação. A 
investigação ainda é vista com desconfiança, como algo esotérico e, em 
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última análise, irrelevante para os problemas e as práticas educativas. No 
entanto, creio que a investigação, a curiosidade, o pensamento organizado 
aliado à vontade em resolver os problemas são ingredientes essenciais para 
o progresso em qualquer domínio da actividade humana. O ensino não é 
excepção. Encarar a formação como um processo marcado pela actividade 
investigativa é uma responsabilidade fundamental dos professores e das 
suas instituições. 
Por tudo o que foi referido importa sublinhar que, para mim, ter a 
capacidade de compreender que um professor é um eterno aprendiz, é 
prepara-se para uma busca metódica e autónoma na resolução de 
problemas. Compreendermos que um professor deve ser um investigador, 
um dinamizador e que deve trabalhar em cooperação e saber comunicar 
com os mais diversos membros da sua comunidade educativa, é o melhor 
legado deixado por qualquer formação inicial. 
 
1.2 - Entrada na carreira – Choque com a realidade/ Dificuldades 
sentidas pelos professores 
 
A formação para uma profissão complexa é pautada, inevitavelmente, 
por dificuldades de diferentes ordens, como já foi referido anteriormente, 
tornando-se impossível cingir-se apenas a saberes científicos. É 
simultaneamente importante valorizar a experiência pessoal, a partilha de 
uma cultura profissional, a conversa quotidiana com os colegas, isto porque, 
são tanto quanto a formação teórica, modos de construir representações e 
esquemas pertinentes, na maneira de estar na docência. 
 A formação inicial transforma-se apenas num meio para atingir um 
fim, representa o estabelecimento de uma ponte para a formação contínua, a 
qual ocorre nos mais diversos contextos, formais, informais e não formais. 
Apesar da profissionalização se definir em parte por conteúdos 
científicos, deverá ser também uma identidade, uma forma de representar a 
profissão, reflectindo-se na formação contínua, na relação com outros 
profissionais, no funcionamento dos estabelecimentos de ensino, na divisão 
do trabalho no seio do sistema educativo, entre pais e professores. Torna-se 
evidente que os estabelecimentos de ensino e as equipas pedagógicas 
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desempenham um papel importante na socialização dos novos professores, 
sobretudo, porque de algum modo deveriam dar continuidade àquilo que 
estes acarretam da sua formação inicial, promovendo acima de tudo 
espaços promotores de partilha, de forma a descomplexificar todo o tipo de 
problemas que para qualquer professor em princípio de carreira representam 
um enorme obstáculo.  
Sabe-se, porém, que a entrada de um adulto jovem na carreira 
docente, numa sociedade em mudança, é difícil, conflituosa e, por vezes, 
frustrante, podendo provocar uma crise de identidade e pôr em causa as 
crenças e valores aceites pela sociedade. 
 Segundo Estrela (1997), “quando alguém inicia a profissão docente, 
teme pela falta de adequação dos seus modos de pensar e agir com o dos 
seus pares, não sabe a quem pedir ajuda, nem como pautar os seus 
procedimentos. Da noite para o dia deixam de ser estudantes e sobre os 
seus ombros cai uma responsabilidade profissional, cada vez mais 
acrescida, para a qual percebe não estar preparado” (p.53). 
Considero que a expressão “choque com a realidade” aplicada aos 
professores em início de carreira traduz todo o impacto por eles sofrido 
quando iniciam a profissão e que poderá perdurar por um período de tempo 
mais ou menos longo. Trata-se de um processo complexo e prolongado 
devido ao corte que se dá entre os ideais criados entre a formação inicial e a 
dura realidade do dia-a-dia numa sala de aula. 
De acordo com Estrela (1997), “a passagem de aluno a professor 
pode assemelhar-se a um ritual de iniciação. Este ritual de passagem a um 
novo grupo socioprofissional nem sempre ocorre sem sobressaltos pois que, 
muitas vezes há cortes bruscos que afectam o jovem professor” (p. 55). Mais 
do que em qualquer outra profissão, o primeiro ano de exercício da docência 
surge como um desafio em que cada nova experiência se assume mais 
como um teste para avaliar a capacidade de sobrevivência do que como 
uma fase indispensável ao processo de desenvolvimento profissional. 
O corte entre o ideal e o real, ou seja, entre a teoria adquirida durante 
a formação inicial e a realidade da vida na escola, a ambiguidade do papel 
por esta desempenhado numa sociedade caracterizada por constantes 
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mudanças, a multiplicidade de papéis que estão cometidas aos professores, 
logo a partir do seu primeiro dia de profissão, transformam a etapa de 
iniciação num contexto propício ao aparecimento de dilemas.  
Segundo Correia e Matos (2001), no nosso actual sistema de ensino, 
o professor principiante encontra-se totalmente entregue a si próprio sem 
uma estrutura de apoio que lhe dê segurança (p. 62). O confronto com 
situações diversificadas desencadeia efeitos significativos na maturidade 
pessoal. 
Importa, neste sentido, focar a maturidade como um sistema 
organizado e aberto que se liga de perto com as questões de adaptação. Na 
verdade, se definirmos esta noção como capacidade de restabelecer o 
equilíbrio do sistema, anteriormente rompido devido quer a factores internos 
quer externos, pode afirmar-se que “adaptar-se é criar uma adequação 
óptima de ajustamento às exigências do meio, de tal modo que, 
simultaneamente, sejam satisfeitas as próprias necessidades e exercida 
uma maior e mais diversificada gama de capacidades pessoais” (Simões e 
Simões, 1997:48). 
Muitas vezes, existem obstáculos de ordem interna que impedem ou 
dificultam que alguns indivíduos consigam sentir-se como pertencentes a um 
grupo com finalidades e identidades bem definidas, não assumindo a 
responsabilidade, satisfação e orgulho de fazer parte dele, isto porque:  
 
“(…) no ensino permanecerá uma parte de solidão, de 
subjectividade, de idiossincrasia, de coisas incomunicáveis ou 
injustificáveis. Mas as mudanças deveriam intensificar-se, tanto 
nos aspectos didácticos como nos aspectos relacionais, culturais, 
pessoais e filosóficos da profissão, estimulando-se o trabalho em 
equipa, a metacomunicação, a divisão do trabalho, a negociação, 
a gestão das diferenças e dos conflitos” (Perrenoud, 1993:152). 
 
O modo como o desenvolvimento pessoal e o desempenho 
profissional se interpenetram permite configurar um conjunto de princípios e 
de estruturas conceptuais, cujo potencial interno deveria ser susceptível de 
análise por qualquer entidade empregadora, interessada no sucesso dos 
seus profissionais e consequentemente no sucesso da instituição.  
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 Por tudo o que foi dito, importa sublinhar a importância de proteger os 
professores em princípio de carreira, tal como afirma Perrenoud (1999) 
tendo em conta quer a noção de maturidade, como uma propriedade dos 
seres humanos concebidos como sistemas organizados e abertos em 
constante desenvolvimento, dependentes da adaptação aos outros e ao 
meio exterior, para substituir e concretizar as suas potencialidades de 
funcionamento; quer a noção de identidade psicossocial (vista como um 
lugar onde se processa a síntese entre o que é mais estritamente pessoal e 
aspectos de ordem mais marcadamente social.), como uma noção-chave 
que engloba a totalidade do indivíduo na sua dupla dimensão pessoal e 
social centrada de certa forma na apreensão perceptiva do mundo nas suas 
atitudes, valores e motivações. A valorização destes factores determinam, 
não só a consciência que se vai tendo do meio externo como a significação 
que lhe é atribuída, sendo determinante em qualquer que seja o resultado: 
sucesso ou insucesso (P. 167).  
Quer no trabalho com os alunos, quer no trabalho solitário na aula ou 
em casa, o professor depara-se com uma constante multiplicidade das 
tarefas e dos problemas a solucionar, a dispersão contínua entre solicitações 
e assuntos prementes. Esta dispersão assume formas distintas consoante o 
tipo de momento considerado e não se faz acompanhar da mesma tensão 
ou ocupação do tempo. Segundo Perrenoud (1993): 
 
“Há, contudo, razões que levam a pensar que esta dispersão tem 
um lado positivo, que constitui, de certa forma, um modo de vida, 
uma maneira de estar no mundo que apresenta certas vantagens. 
Permite lutar contra o aborrecimento e contra a angústia. A 
dispersão, bem como o stress e a excitação que a acompanham, 
são uma forma de escapar à rotina e ao aborrecimento. As 
mesmas coisas feitas tranquilamente, de forma ordenada, 
despenderiam, sem dúvida, menos energia mas seriam, ao 
mesmo tempo, mais banais.” (p. 66).  
 
De acordo com este autor, a dispersão é também uma forma de lutar 
contra a ansiedade. Uma ansiedade existencial, conhecida por quem 
paralisa o seu trabalho para reflectir sobre o que está a fazer. 
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Em suma, apesar do “choque com a realidade” ser algo praticamente 
incontornável, creio que se torna ultrapassável à medida que o professor 
supera uma das maiores dificuldades: o reconhecimento de que “o professor 
é uma pessoa”. Sendo necessário e fundamental esta consciencialização e o 
assumir de tal facto perante nós e os outros, pois só deste modo poderemos 
ser fidedignos e felizes numa profissão onde é difícil, senão mesmo 
impossível omitir emoções, cultura, gostos e desgostos, preconceitos, 
angústias, desejos, fantasmas de poder ou de perfeição e, finalmente, o 
nosso inconsciente, os nossos sonhos e os nossos valores, não ignorando 
contudo a necessidade de o fazer de forma comedida, sobretudo junto dos 
alunos, pois sobre eles exercemos, inevitavelmente, uma enorme influência. 
 
1.3 - Desafios: a monodocência versus trabalho em equipa 
 
“De facto, o Ensino Primário, hoje 
em dia, deve ser um contexto em que 
iniciar a ler significa também iniciar a ler a 
imagem dos meios de comunicação social 
e saber descodificar a imagem desse meio 
poderoso que é a televisão. Significa, 
ainda, que ensinar a escrever implica 
ensinar a processar texto num computador 
e saber lidar com a Internet. Significa que 
saber contar implica saber usar 
calculadoras electrónicas. Há uma 
alfabetização informática e icónica que é 
indispensável inserir numa noção mais 
alargada de saber ler, escrever e contar 
que está inserida no conceito mais vasto 
de literacia” (Formosinho, 1998:19).  
 
Hoje, a questão das aprendizagens escolares já não se coloca mais 
apenas ao nível do aprender a “ler, a escrever e a contar … de outrora”. 
Estas são aprendizagens que de uma forma muito simplista a escola sempre 
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soube fazer aprender, ou melhor, ensinar. Actualmente, importa que as 
crianças também aprendam qual o significado presente e futuro dessas 
aprendizagens para, deste modo, conseguirem interpretar o mundo, 
respondendo às suas solicitações e contribuindo desta forma para 
construírem criticamente o seu próprio caminho, no qual se realizem de 
forma criativa como pessoas e como cidadãos (Sarmento, 1998, p. 85).  
Ao advento da sociedade da informação associa-se a evolução da 
ciência e da tecnologia e a consequente necessidade de uma iniciação ao 
raciocínio científico o mais cedo possível. A valorização do papel das 
expressões artísticas, da Educação Física, bem como a recente tendência 
para a iniciação precoce a uma língua estrangeira, exigem do professor do 
Ensino Primário, em regime de monodocência, uma polivalência demasiado 
ampla.  
Segundo Formosinho (1998), esta situação tem conduzido a que em 
vários países a monodocência seja apoiada por professores especializados, 
cujas especialidades vão desde as áreas das expressões, passando pela 
Educação Física pela alfabetização científica e tecnológica. Esta 
monodocência apoiada é frequentemente exercida em equipa educativa em 
que vários professores com valências nas diferentes áreas acima referidas, 
apesar de responsáveis cada um pela sua turma, se apoiam mutuamente 
nas áreas de especialidade de cada um no que diz respeito à preparação 
conjunta de actividades e de materiais (p.10).  
A monodocência tem, neste nível de ensino, uma grande tradição que 
resulta quer das suas necessidades de carácter curricular e pedagógico (o 
professor é responsável pela totalidade dos processos educativos dos 
alunos, quer sejam curriculares, pedagógicos, sociais ou morais, etc.), quer 
da realidade social em que nasceu (escolas com poucos alunos, distantes 
umas das outras) (Formosinho, 1998, p.13).  
Os professores deste nível de ensino definem-se pelo nível etário dos 
seus alunos e podem designar-se por “professores de crianças” 
(Formosinho, 1998, p. 14), e não como professores de uma determinada 
disciplina ou área disciplinar, tal como referimos anteriormente. São também 
professores de um determinado grupo de alunos que se mantém constante 
 
38
durante todo o tempo escolar, com vinte a trinta alunos. Este é um facto que 
conduz a um maior conhecimento e acompanhamento de cada um dos 
alunos, associado a uma maior dependência afectiva característica deste 
nível etário – o que exige também uma maior contenção emocional do 
professor.  
Estes professores, sobretudo em escolas de reduzidas dimensões e 
dispersas geograficamente, têm assim à sua inteira responsabilidade tudo o 
que se passa com os alunos na escola, dentro e fora da sala de aula, isto é, 
o professor tem a gestão integral do currículo e de boa parte da organização 
pedagógica: a organização do tempo e do espaço escolar, a gestão da 
relação pedagógica e da disciplina na sala de aula, nos intervalos, assim 
como nos recreios. Investigações levadas a cabo noutros países concluem 
deste modo que a cultura profissional dos professores do Ensino Primário é 
necessariamente diferente daquela dos professores do Ensino Secundário 
(Formosinho, 1998, p.23).  
A justificação para a escassez e precariedade dos recursos afectos a 
muitas escolas primárias até há muito pouco anos, encontrava-se na 
valorização da relação professor / aluno, que, pensava-se, bastava ser 
acompanhada de livros e ocorrer em espaços próprios. Os recursos 
considerados indispensáveis eram o quadro e giz, acompanhados 
frequentemente da correspondente lousa e do respectivo pau. Este ensino 
era conhecido como o “ensino do cuspo e giz” (Formosinho, 1998, p. 26).  
Estas escolas deveriam estar próximas da comunidade pelo que em 
muitos lugares as escolas eram constituídas por apenas uma sala de aula. 
Esta proximidade entre a escola e a comunidade pressupunha que o 
professor fizesse parte da comunidade e se tornasse assim num agente 
cultural de desenvolvimento local.  
No entanto, cada vez mais os professores colocados em escolas de 
lugar único, em localidades afastadas dos grandes centros urbanos, 
deslocam-se diariamente para aí trabalharem, regressando a casa ao final 
do dia. A ideia do professor como elemento pertencendo à comunidade, 
raramente passa já de um mito (Formosinho, 1998, p. 31).  
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A grande mobilidade docente, decorrente dos concursos de 
professores, provoca uma “descontinuidade na relação pedagógica” 
(Formosinho, 1998, p.32), um factor de ruptura nas relações professor/aluno, 
professor/professor, professor/pais (ou Encarregados de Educação) e 
professor/comunidade. Tal facto é impeditivo do desenvolvimento de 
Projectos Educativos, de dinâmicas pedagógicas e de inovação e da criação 
de dinâmicas de formação, afectando a continuidade pedagógica a que os 
alunos e as famílias têm direito.  
Este nível de ensino, nas palavras de Formosinho (1998), também se 
caracteriza por uma acentuada uniformidade pedagógica. Trata-se pois de 
um nível de ensino em que a preocupação com as transições, quer do Pré-
escolar, quer para o 2º Ciclo, está completamente ausente, provocando uma 
compartimentação e um fechamento institucional que está também presente 
nas próprias escolas deste nível de ensino (p. 43). Nestas escolas, as salas 
de aula funcionam como ilhas isoladas, como espaços estanques. São 
escolas que se constituem como um conjunto de salas de aula, sem espaços 
polivalentes ou salas específicas (Formosinho, 1998, p. 52). Este 
investigador, referindo Lino (1998), afirma que o espaço pedagógico é 
habitualmente considerado como uma «variável neutra».  
Estas características reforçam uma enorme dificuldade do trabalho em 
equipa no interior das escolas primárias. Este trabalho colaborativo entre 
professores, quando acontece, é sobretudo valorizado por factores 
exteriores às escolas, tais como as redes de formação potenciadas pelas 
instituições de formação de professores ou pelas associações profissionais. 
Formosinho (1998) considera que para resolver os problemas do 1º C.E.B., 
ou do Ensino Primário, como prefere chamar-lhe é preciso conciliar três 
lógicas: (i) a dos interesses burocráticos da administração; (ii) a dos 
interesses grupais da corporação dos professores; (iii) a dos direitos das 
crianças (p. 57).  
 
1.4 - Desenvolver novas competências: reconstruindo identidades 
 
Fazer a ponte entre a história e os desafios das sociedades actuais, 
colaborando também para a resolução dos problemas e das preocupações 
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que prevalecem no 1º Ciclo do Ensino Básico, é uma tarefa colectiva em que 
todas as reflexões e aproximações dão certamente valiosas ajudas. Os 
contributos dados por Alonso (1998) e Nóvoa (2002) são reflexões que se 
mantêm actuais e que apoiam o meu pensamento quanto a futuros 
desenvolvimentos e à introdução de inovações nas práticas (considerando 
estas no seu sentido mais lato, em que para além do trabalho docente na 
sala de aula, inclui também o trabalho colaborativo a nível de escola, com os 
pares, assim como com outros parceiros da comunidade, tal como os pais e 
encarregados de educação), bem como na construção do conhecimento 
sobre o que é aprender e ensinar a partir da reflexão conjunta sobre essas 
mesmas práticas.  
Para Alonso (1998) os professores, confrontados com uma escola 
plural, dinâmica e multicultural, devem desenvolver competências que lhes 
permitam construir uma teoria adequada às suas tomadas de decisão, como 
a capacidade de diagnosticar problemas, de reflectir e de investigar sobre 
eles. Esta investigadora considera o ensino como: 
 
“uma actividade prática “concebido como uma espécie de diálogo 
dilemático entre pensamento e acção, no qual é preciso introduzir 
a ideia de consciência e de reflexão, através das quais os 
professores submetem a análise crítica tanto das teorias que 
enformam as suas práticas, como as próprias práticas e os 
contextos sociais em que aquelas se desenvolvem. Isto 
pressupõe, também, conceber o ensino como uma actividade 
eminentemente exploratória e investigativa superando a 
linearidade aplicativa dos modelos de racionalidade técnica” (p. 
165).  
 
Para desenvolver este tipo de prática escolar, segundo Alonso (1998), 
os professores deverão caracterizar-se como profissionais reflexivos, cujas 
competências essenciais devem ser: (i) liderar a aprendizagem e, 
simultaneamente, aprender ao longo de toda a vida; (ii) promover equipas de 
aprendizagem; (iii) ser flexível e adaptar-se a novas situações; (iv) inovar, 
empreender e aceitar positivamente a mudança; (v) manifestar abertura às 
necessidades dos alunos, dos colegas e da comunidade; (vi) colaborar e 
criar conjuntamente com os colegas e com os alunos; (vii) promover um 
saber mais holístico, pluri, inter e transdisciplinar (p.165).  
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É através do desenvolvimento destas competências que o professor 
será capaz de “estimular aprendizagens significativas nos alunos e o seu 
desenvolvimento integral enquanto indivíduos e cidadãos” (Alonso, 1998, p. 
166).  
Situando-se no debate que hoje atravessa as Escolas e a Educação 
pública nas sociedades ocidentais e face aos dilemas com que os 
professores actualmente se confrontam, Nóvoa (2002), de modo mais 
sintético, mas mais abrangente, considera serem de três tipos distintos as 
competências a desenvolver pelos professores.  
Nóvoa (2002) começa por enunciar o “dilema da comunidade”, 
afirmando a necessidade de “redefinir o sentido social do trabalho docente 
no novo espaço público da educação ou da importância de saber relacionar 
e de saber relacionar-se” (p. 23). Este dilema está directamente relacionado 
com uma concepção da escola como um espaço aberto, em que se valoriza 
o papel dos professores como animadores de redes de aprendizagem, como 
mediadores culturais e organizadores de situações educativas. Uma escola 
em relação com outras instituições culturais e científicas, com uma forte 
presença dos actores locais. Uma evolução que aumentará a vulnerabilidade 
dos professores, mas que é incompatível com a continuada desvalorização 
do trabalho docente, exigindo maiores níveis de confiança profissional. O 
segundo dilema que este investigador enuncia é o “dilema da autonomia”, 
que considera como a necessidade de “repensar o trabalho docente numa 
lógica de projecto e de colegialidade ou da importância de saber organizar e 
de saber organizar-se” (p. 25). Este dilema surge associado a dois 
conceitos, o de projecto de escola e o de colegialidade docente, aos quais, 
segundo este investigador, tem sido associada uma grande diversidade de 
intenções e movimentos de renovação educativa. O primeiro conceito, o de 
projecto de escola, está relacionado com as formas de organização do 
trabalho escolar a que, segundo Nóvoa (2002), não tem sido prestada a 
devida atenção. Este investigador, citando Perrenoud, afirma que “a forma 
escolar implodirá se não conseguir romper com a organização convencional 
do trabalho escolar. Para avançarmos nesta dissociação, falta-nos uma 
linguagem, conceitos e representação partilhada de formas alternativas (ou, 
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pelo menos, um mínimo de pistas de investigação)” (p.25). Está em causa 
uma educação que vai para além das limitações do espaço e dos tempos da 
sala de aula e que ocorre em lugares e oportunidades de formação variados.  
No que se refere ao conceito de colegialidade docente, Nóvoa (2002), 
neste mesmo artigo, considera também que não lhe tem sido dada a devida 
atenção, sobretudo por parte da investigação, no que considera a 
necessidade de se caminhar na organização de espaços de aprendizagem 
inter-pares, de troca e de partilha, inscrevendo na cultura profissional dos 
docentes princípios como o da colegialidade e o de colectivo. Para este 
autor, referir-se ao “saber organizar” e “saber organizar-se” são formas de 
chamar a atenção para a necessidade de repensar o trabalho escolar e o 
trabalho profissional, reforçando os dispositivos de avaliação, instrumentos 
essenciais tanto na regulação interna da acção pedagógica e profissional, 
como no diálogo entre as escolas e a sociedade (p.26).  
O último, terceiro dilema explicitado por Nóvoa (2002), é o “dilema do 
conhecimento”, que se refere à necessidade de “reconstruir o conhecimento 
profissional a partir de uma reflexão prática e deliberativa ou da importância 
de saber analisar e de saber analisar-se” (p. 26). Para este investigador, 
definir o conhecimento profissional é uma tarefa cuja formalização e 
conceptualização se tem revestido de alguma dificuldade. Este 
conhecimento tem uma dimensão teórica, mas não é apenas teórico, tem 
uma dimensão prática, mas não é apenas prático, tem uma dimensão 
experiencial, mas não é apenas fruto dessa experiência. “Estamos perante 
um conjunto de saberes, de competências e de atitudes mais (e este mais é 
essencial) a sua mobilização numa determinada acção educativa” (Nóvoa, 
2002, p. 27). Os programas de formação de professores que integram esta 
preocupação procuram reforçar o papel dos professores como 
“investigadores”, incluem estratégias como seminários de observação 
mútua, espaços de prática reflexiva, laboratórios de análise colectiva das 
práticas e dispositivos de supervisão dialógica. Para este autor, referir-se à 
necessidade da “transposição deliberativa” (por oposição a “transposição 
didáctica”) significa sublinhar a necessidade de um trabalho docente 
deliberado, um espaço de debate sobre as práticas e as opiniões entre 
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pares, onde adquirem significado pleno o “saber analisar” e o “saber 
analisar-se”.  
 
1.5 - Prática Reflexiva 
 
Ter em conta o professor como pessoa significa atender à sua 
individualidade, considerando factores aparentemente simples como a sua 
idade ou sexo, até aos mais complexos como as suas crenças ou as suas 
ambições. No seu todo, estas condições influenciam o interesse e motivação 
do professor na implementação de qualquer mudança ao nível do seu 
ensino. Ter em conta o propósito do professor significa criar condições para 
que este possa intervir, fazer-se ouvir, expressar, em conjunto e em 
confronto com os outros, as suas próprias ideias e experiências. Ter em 
conta os contextos nos quais os professores trabalham implica fornecer-lhes 
recursos humanos e materiais para que possa, ele próprio, empreender o 
seu desenvolvimento em condições favoráveis. Finalmente, ter em conta a 
cultura de ensino implica fomentar hábitos de colaboração com os outros, 
em que se discutam e confrontem experiências de ensino em que a reflexão 
seja uma aliada constante, quer na auto quer na hetero-regulação de todos 
os acontecimentos que impliquem o professor directa ou indirectamente.  
A reflexão, no entanto, exige algo que o professor não dispõe com 
facilidade; o tempo. Deste modo, se não for possível fazê-lo no momento da 
acção pode, em contrapartida, com a cabeça mais desanuviada, relembrar e 
debruçar-se sobre os acontecimentos do dia. Se o faz, não é essencialmente 
por uma questão de virtude ou para escrever as suas memórias. É porque o 
fluxo dos acontecimentos vividos, muitas vezes com uma forte implicação 
afectiva, não pode ser simplesmente esquecido sem que antes se proceda a 
um trabalho de compreensão e de reinterpretação. 
Retrospectivamente, o professor tem consciência de ter feito inúmeras 
escolhas arbitrárias, de ter improvisado reacções que teriam sido diferentes 
se tivesse tido mais tempo e a mente mais liberta. É possível que esta 
releitura da experiência conduza, na maior parte das vezes, a uma 
confirmação da prática. No entanto, poderia ser factor de mudança se a 
organização escolar arranjasse mais um lugar para o trabalho em comum, 
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ou facilitasse a discussão entre professores, é provável que se incentivasse 
uma nova leitura da experiência, contudo, segundo Perrenoud (1993): 
  
“isto não é suficiente: os professores estão ainda bastante 
reticentes quanto à discussão das suas práticas com outros 
colegas. Faltam as relações de confiança que pressupõem laços 
de amizade ou sentimentos de pertença a uma equipa 
pedagógica” (p. 44). 
   
Se a prática for considerada mais como expressão do habitus do que 
como concretização de receitas, a interrogação sobre as condições de 
transformação do habitus, o papel dos constrangimentos e possibilidades 
estruturais em oposição à difusão de ideias é inevitável (Perrenoud, 1993, p. 
51). 
  O profissional mobiliza um capital de saberes, de saber-fazer e de 
saber-ser que não estagnou, pelo contrário, cresce constantemente, 
acompanhando a experiência e, sobretudo, a reflexão sobre a experiência. 
Aliás, a formação contínua mais eficaz consiste, creio eu, muitas vezes, em 
intensificar e fazer partilhar a reflexão sobre a prática. 
O conceito de prática reflexiva surge como um modo possível dos 
professores interrogarem as suas práticas de ensino. A reflexão fornece 
oportunidades para voltar atrás e rever acontecimentos e práticas. A 
expressão ‘prática reflexiva’ aparece muitas vezes associada à investigação 
sobre as práticas. Uma prática reflexiva confere poder aos professores e 
proporciona oportunidades para o seu desenvolvimento. A insatisfação 
sentida por muitos educadores com a sua preparação profissional, que não 
contempla determinados aspectos da prática, tem conduzido a movimentos 
de reflexão e de desenvolvimento do pensamento sobre as práticas.  
O poder da reflexão sobre a prática como catalizador de melhores 
práticas tem vindo a ser defendido por diversos autores (Dewey 1933; 
Kemmis, 1985; Schön, 1983, 1987; Zeichner, 1993). Também em Portugal 
têm sido realizados estudos onde a reflexão sobre a prática tem um papel 
fundamental (Alarcão, 1996; Serrazina, 1998). 
Perceber a concepção de ensino reflexivo implica procurar as suas 
origens no pensamento sobre a educação. Importa, então, caracterizar o 
 
45
pensamento reflexivo de que fala Dewey (1933), destacar o termo reflexão e 
os vários tipos de reflexão descritos por Schön (1983), bem como conhecer 
outros contributos, como os de Zeichner (1993). As investigações em torno 
da prática reflexiva têm vindo a aumentar nos últimos anos contribuindo para 
a clarificação de conceitos e proporcionando um modelo de fundamentação 
do processo de ensino, contrapondo-se, assim, a uma visão tecnicista da 
prática profissional. 
Neste contexto, merece ser problematizada a tendência para se dizer 
que qualquer pensamento sobre a prática é reflexivo. Assumir essa ideia, 
leva a encerrar a discussão em torno das características e dos princípios 
subjacentes ao ensino reflexivo e, deste modo, não se questiona a 
importância do processo reflexivo na inovação em educação. É, pois, 
necessário que o termo não seja absorvido, nem desvalorizado mas que, em 
vez disso, seja discutido e clarificado. Interessa, ainda, que nesta análise 
não se perca a ideia de reflexão associada ao poder emancipatório dos 
professores. 
O movimento das práticas reflexivas tem-se desenvolvido à volta do 
conceito de reflexão que foi, e continua a ser, objecto de estudo por parte de 
autores de diversas áreas. Assim, termos como pensamento reflexivo 
(Dewey, 1933), ensino reflexivo (Zeichner, 1993), aprendizagem reflexiva 
(Fosnot, 1998), praticantes reflexivos (Schön, 1983) e práticas reflexivas 
(Jaworski, 1997) aparecem frequentemente associados à investigação sobre 
as práticas dos professores. 
A palavra “reflexão”, na nossa tradição cultural, sugere pensamento 
sério e austero distante da acção, com conotações próximas de meditação e 
introspecção. Neste caso está a falar-se de um processo mental que 
acontece quando se olha para determinadas acções do passado. É comum 
dizer-se “depois de reflectir, eu acho que...”, ou “eu já me vi ao espelho...”, o 
que na verdade corresponde a utilizar uma metáfora para significar a 
associação da compreensão humana, de nós próprios e das nossas 
circunstâncias, à reflexão no espelho. Em educação, este termo tem sido 
usado com diversas significações e há necessidade de o redefinir de forma a 
clarificar o seu sentido e o entendimento que dele fazemos.  
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Não é novo afirmar que o professor se deve envolver na reflexão 
sobre a sua prática. Dewey (1933), filósofo da educação, defendeu a 
importância do pensamento reflexivo e escreveu extensivamente sobre o 
papel da reflexão. Reconhecia que nós reflectimos sobre um conjunto de 
coisas, no sentido em que pensamos sobre elas, mas o pensamento 
analítico só tem lugar quando há um problema real a resolver. Ou seja, a 
capacidade para reflectir emerge quando há o reconhecimento de um 
problema, de um dilema e a aceitação da incerteza. O pensamento crítico ou 
reflexivo tem subjacente uma avaliação contínua de crenças, de princípios e 
de hipóteses face a um conjunto de dados e de possíveis interpretações 
desses dados.  
Outro autor que costuma ser evocado com frequência e que marcou a 
forma como hoje se entende a reflexão é Schön (1983). As suas ideias têm 
tido muita influência no campo educacional, designadamente nas pessoas 
interessadas na formação de professores. O trabalho que desenvolveu tem 
sustentado as posições dos que, como Zeichner (1993), defendem a 
emancipação do professor como alguém que decide e encontra prazer na 
aprendizagem e na investigação do processo de ensino e aprendizagem.  
As ideias de Schön (1987) sobre o desenvolvimento do conhecimento 
profissional baseiam-se em noções como a de pesquisa e de 
experimentação na prática. A designação professional artistry é usada pelo 
autor com o sentido de referir as competências que os profissionais revelam 
em situações caracterizadas, muitas vezes, por serem únicas, incertas e de 
conflito. O conhecimento que emerge nestas situações de um modo 
espontâneo e que não se é capaz de explicitar verbalmente pode ser 
descrito, nalguns casos, por observação e reflexão sobre as acções. Estas 
descrições são diversas e dependem das linguagens e das propostas, 
podendo ser referidas sequências de operações, procedimentos executados, 
pistas observadas, regras seguidas, valores, estratégias e princípios que 
constituem verdadeiras “teorias” de acção” (Schön, 1987, p. 25). 
Segundo este autor, pode distinguir-se a reflexão na acção, a reflexão 
sobre a acção e a reflexão sobre a reflexão na acção. Os dois primeiros 
tipos são essencialmente reactivos, separando-os apenas o momento em 
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que têm lugar, o primeiro ocorrendo durante a prática e o segundo depois do 
acontecimento, quando este é revisto fora do seu cenário. É ao reflectir 
sobre a acção que se consciencializa o conhecimento tácito, se procuram 
crenças erróneas e se reformula o pensamento. Como refere Alarcão (1996), 
essa reflexão consiste numa reconstrução mental retrospectiva da acção 
para tentar analisá-la, constituindo um acto natural quando percepcionamos 
diferentemente a acção (p. 72). 
A reflexão sobre a reflexão na acção é aquela que ajuda o profissional 
a progredir no seu desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de 
conhecer. Trata-se de olhar retrospectivamente para a acção e reflectir 
sobre o momento da reflexão na acção, isto é, sobre o que aconteceu, o que 
o profissional observou, que significado atribui e que outros significados 
pode atribuir ao que aconteceu (Schön, 1992, p. 61).   
Partindo da observação de práticas profissionais, Schön (1992) 
argumenta que a conversação que decorre durante a acção pode 
desenvolver-se à volta de assuntos, sucessivamente aprofundados pelos 
participantes, acabando por ser introduzidos nos seus repertórios de forma 
diversa. Para traduzir a ideia utiliza o termo “conversação reflexiva com a 
situação”, sendo que essa conversação pode ocorrer com os materiais de 
uma dada situação e, neste caso, trata-se de uma conversação no sentido 
metafórico. De qualquer modo, a conversação reflexiva está no centro da 
reflexão sobre a prática. As conversações reflexivas podem ser 
colaborativas e em muitos casos contribuem para a tomada de decisões, a 
compreensão e a troca de conhecimento e de experiências (p. 73).  
 O conceito de reflexão surge associado ao modo como se lida com 
problemas da prática profissional, à possibilidade da pessoa aceitar um 
estado de incerteza e estar aberta a novas hipóteses dando, assim, forma a 
esses problemas, descobrindo novos caminhos, construindo e concretizando 
soluções. Este processo envolve, pois, um equacionar e reequacionar de 
uma situação problemática. Num primeiro tempo há o reconhecimento de um 
problema e a identificação do contexto em que ele surge e, num segundo 
tempo, a conversação com o “repertório de imagens, teorias, compreensões 
e acções” (Schön, 1987), por forma a criar uma nova maneira de o ver. A 
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reconstrução de algumas acções pode resultar de novas compreensões da 
situação.  
O método reflexivo caracteriza-se por um vaivém permanente entre 
acontecer e compreender na procura de significado das experiências vividas. 
Os professores são conduzidos, através da reflexão na sua própria prática, 
e, especialmente, através da reflexão sobre ela a obter uma visão crítica do 
contexto estrutural ou ideológico em que estão a trabalhar. Um papel 
essencial é jogado pela reflexão sobre o conteúdo a ensinar, sobre as suas 
próprias práticas e sobre o que é o ensino e a aprendizagem, podendo levar 
à alteração de crenças e concepções sobre o que é ensinar e da relação do 
professor com as diferentes disciplinas.  
Ensinar constitui uma forma de reflexão na acção, isto é, reflecte-se 
sobre os acontecimentos e sobre as formas espontâneas de pensar e de 
agir de alguém, surgidas no contexto da acção, que orientam a acção 
posterior. Mas, segundo Kemmis (1985) citado por Serrazina (1999), a 
reflexão deve ser orientada para a acção e o seu significado em relação a 
um contexto ou situação. Só a reflexão não chega, ela tem de ter força para 
provocar a acção, isto é, levar os intervenientes a repensar as suas práticas. 
Este processo pode ser potenciado se existir um ambiente propício, como 
por exemplo, uma equipa colaborativa como uma forma de enriquecer a 
reflexão individual. Esta equipa de reflexão funciona como o espaço onde se 
colocam e discutem as questões que resultam da prática, onde se sentem 
novas necessidades e se constroem novos conhecimentos (p. 94). 
Os professores que reflectem em acção e sobre a acção estão 
envolvidos num processo investigativo, não só tentando compreender-se a si 
próprios melhor como professores, mas também procurando melhorar o seu 
ensino. Esta perspectiva pressupõe que ensinar é mais do que uma arte. É 
uma procura constante com o objectivo de criar condições para que 
aconteçam aprendizagens. 
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2. Representação dos Professores sobre a Profissão  
 
Até meados dos anos sessenta, como escreveu Ferry (1974), a 
actividade do professor tinha como referência o modelo do "Bom Professor". 
Este exercia uma função social transcendente, era um verdadeiro modelo 
moral e político, não apenas porque era tomado como um cidadão exemplar, 
mas também porque era visto como um sacerdote ao serviço do saber. A 
sua vida confundia-se com a sua missão. Ser professor era a manifestação 
de uma vocação ou missão transcendente, não o exercício de uma 
profissão. No entanto, esta imagem foi destruída, não apenas pela 
massificação do ensino, mas também pelos estudos sociológicos que 
surgiram no final da década, primeiro em França, e na década seguinte na 
Inglaterra e nos EUA. Estes revelaram que os professores estavam 
profundamente envolvidos em estratégias de poder, em geral, ao serviço das 
classes dominantes. Havia uma contradição irreparável entre as suas 
práticas e os discursos que eram construídos sobre os professores. 
O professorado sentiu-se, então mais do que nunca descontente, 
percebeu que havia perdido o seu estatuto social de excepção, que o havia 
colocado acima dos conflitos mundanos. O certo é que a imagem do 
professor em princípios dos anos oitenta, era tudo menos altruísta, ou 
descomprometida com estratégias de poder. É neste contexto turbulento que 
emerge um novo discurso sobre os professores, onde estes são encarados 
acima de tudo como profissionais empenhados na defesa do 
profissionalismo da sua classe. O profissionalismo passa a ser a nova 
“varinha de condão” com a qual se irá resolver a questão do insucesso 
escolar, mas para isso, haverá que dar aos professores novos direitos e 
oportunidades para decidirem sobre o que melhor convém aos seus alunos. 
O discurso do profissionalismo está hoje largamente difundido, sendo 
cada vez mais evidente que é sobre ele que se irá construir o novo ideal 
para a profissão docente. Mais profissionalismo significa no novo discurso, 
maior sucesso das escolas, o que se traduzirá em maior desenvolvimento 
social e económico. É de mútuo interesse que este se desenvolva. Segundo 
Hargreaves (2004), a crescente complexidade e diversidade das actuais 
sociedades exigem da parte dos professores uma mais ampla preparação 
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profissional e maior autonomia para enfrentarem gravíssimos problemas tais 
como: (i) a concentração de populações de alto risco nas zonas mais 
desfavorecidas, os quais se tornam em zonas de educação prioritárias; (ii) a 
diversificação cultural e étnica do público escolar, que põe em questão as 
didácticas e os métodos tradicionais de ensino; (iii) a heterogeneidade dos 
saberes escolares, com uma enorme diversidade de exigências nos 
diferentes cursos; (iv) a indefinição na divisão do trabalho educativo, 
nomeadamente entre os professores e as famílias. À medida que se assiste 
à demissão das famílias da educação, crescem as exigências dos pais junto 
das escolas para que estas os substituam nas suas funções tradicionais; (v) 
a inflação e renovação rápida dos saberes, não apenas desorganiza os 
conteúdos dos cursos, mas também exige uma formação permanente dos 
professores; (vi) o desenvolvimento de "escolas paralelas" (comunicação 
social e informática) invadiu a sociedade não apenas com imagens, mas 
também com informação e formação, concorrendo directamente com os 
saberes mais sistematizados e menos apelativos difundidos pelas escolas; 
(vii) a perspectiva de desemprego, crise de valores, sociedade dual, que 
favorecem a degradação do trabalho escolar; (viii) O alargamento da base 
de recrutamento social dos alunos para cursos mais exigentes, o que impõe 
metodologias de aprendizagem mais diversificadas, mas também 
professores mais aptos para lidarem grupos de alunos de proveniências e 
formações muito heterogéneas (p. 74). 
A diversidade destas situações e a sua premência social exigem não 
apenas um sistema de ensino muito descentralizado, mas também uma 
grande autonomia dos seus agentes. A abordagem das culturas das escolas 
por Hargreaves (1992), revelou, contudo, que a questão da autonomia não é 
pacífica, dado que esta desencadeia, muitas vezes, efeitos perversos. A 
maior autonomia das escolas não significa necessariamente maior 
autonomia dos professores. A autonomia é reduzida frequentemente a uma 
mera questão de reforço do poder interno dos órgãos dirigentes das escolas. 
Esta posição tem tido apenas como consequência imediata a criação de 
novos mecanismos de controlo dos professores. O único objectivo destes 
órgãos, devido a uma lógica de afirmação interna e externa, tem consistido 
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na ocupação e rentabilização de todo o tempo disponível dos professores, 
impondo-lhes unilateralmente mecanismos artificiais de colaboração e 
cooperação. O resultado final tem sido uma drástica redução do tempo que 
os professores dispõem para estarem com os seus alunos ou 
desenvolverem actividades inovadoras. Desta forma, algo “corrupta”, o 
aumento da autonomia das escolas acaba por produzir um maior isolamento 
dos professores e por gerar o aparecimento de exigências impossíveis de 
poderem ser cumpridas (reforçando os seus sentimentos de culpa), piorando 
deste modo a desmotivação dos professores e as disfunções das escolas.  
Dada a realidade, é reconfortante recordar, como escreveu Canário 
(2006), que a acção dos professores só em parte é determinada por factores 
individuais e macro-sociais. Na verdade ela é fundamentalmente 
mediatizada pelas organizações escolares onde estes estão inseridos. Estas 
desempenham o papel de filtros que deixam passar certas iniciativas e 
certas acções, mas não outras, segundo critérios que radicam nas suas 
lógicas de poder internas. É neste panorama complexo que hoje emerge o 
modelo dos “professores como práticos reflexivos”, os quais envolvidos num 
processo de construção e desconstrução de saberes vão elaborando a sua 
própria concepção de profissão e das boas práticas (p.48).  
Por outras palavras, ser professor nunca representou facilidade. 
Durante séculos exigiu-se que o professor fosse um modelo de virtudes, e 
mais recentemente que desempenhasse as funções de um técnico, capaz 
de mudar os comportamentos e atitudes de todo o tipo de alunos. Uma 
profissão impossível, como afirmava Freud.  
Numa perspectiva sociológica o conceito de Profissão constitui o que 
podemos designar por um "constructo", dada a dificuldade em detalhar os 
seus atributos. Na língua portuguesa, o termo adquiriu um sentido muito 
amplo de "ocupação" ou "emprego". Nos países anglo-saxónicos, pelo 
contrário, o termo é aplicado para designar profissões liberais como 
“médico”, “advogado” ou “engenheiro”. Os atributos destas profissões, 
transformaram-se em requisitos para todas as actividades profissionais que 
tenham como objectivo constituírem-se numa profissão, tendo para o efeito 
que possuir: (i) um saber especializado, aliado a práticas específicas que o 
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profissional necessita de dominar, adquiridas através de uma formação 
profissional estruturada; (ii) uma orientação de serviço. O profissional afirma-
se perante outros que exerce a sua actividade por motivos altruísticos, não 
se pautando por interesses particulares; (iii) um código deontológico que 
determina e regula o conjunto de deveres, obrigações, práticas e 
responsabilidades que surgem no exercício da profissão; (iv) uma 
associação profissional, cujo objectivo seria, entre outros, o de manter e 
velar pela ocupação dos padrões estabelecidos entre os seus membros 
(Moll, 1996, p.129). 
Podemos afirmar que, de uma forma geral, a vida de professor é 
ensinar mas ser professor é hoje, também, estar em aprendizagem 
permanente porque as vertiginosas mudanças deste nosso tempo a isso o 
obrigam, porque a natureza da profissão a isso o conduz. A aprendizagem 
permanente do professor surge assim como uma inevitabilidade, mas 
também como uma grande necessidade, tanto mais que tem influência 
directa e determinante na aprendizagem dos alunos, em termos de 
desenvolvimento de competências e conhecimentos, de autonomia e 
autoconfiança e do comportamento em sala de aula. É, portanto, um aspecto 
que diz respeito a todos os professores de todas as disciplinas e níveis de 
ensino. 
 Por tudo o que a profissão implica, o desenvolvimento do professor é 
um processo complexo, singular, porém, inevitável porque experimentado 
por todos, no modo único de cada um se tornar professor; um processo que 
envolve o professor na sua totalidade, isto é, os seus conhecimentos e 
crenças, as suas capacidades e competências, os seus gostos, interesses e 
valores; um processo que se prende com os propósitos do professor, com o 
que projecta para si, e também com o que viveu, e portanto, com a sua 
biografia, em termos de experiência de vida e de certezas.  
Apesar das dificuldades e das reivindicações tantas vezes 
enunciadas, existem os que continuam a optar e a apostar na profissão, 
sejam as suas razões de natureza causal ou intencional. Sabe-se, em 
termos gerais, que a escolha da profissão é uma das mais árduas tarefas da 
juventude. Além das angústias pessoais, a sociedade globalizada determina 
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um mercado constantemente mutável, aumentando a dificuldade da 
definição profissional. Escolher significa, também, correr riscos e lidar com a 
perda. Sempre que optamos por uma das possibilidades, deixa de ser 
possível vivenciar a outra, que não significa que esta seria necessariamente 
pior.  
A ideia da escolha como um acto de coragem questiona concepções 
tradicionalmente consideradas como paradigmas. Contesta a noção de que 
haveria moldes profissionais preestabelecidos nos quais a pessoa deveria 
encaixar-se. Questiona a ideia da existência de uma única profissão que se 
ajustaria à pessoa e que seria a certa, contra todas as outras, as 
supostamente erradas. Refuta a ideia de que os seres humanos nascem 
com potenciais ou aptidões determinadas. Recusa o pressuposto de que a 
vocação é um atributo inato ou mesmo adquirido e cristalizado a partir de 
certa idade.  
No entanto, ao se optar pela profissão torna-se fundamental ter em 
conta que a arte de ensinar é uma tarefa difícil demais para que alguém se 
envolva nela por comodismo, falta de fato melhor, ou porque é preciso 
auferir ganhos. 
Diferente das concepções que estão ainda no imaginário das pessoas, 
a escolha não se constitui num jogo de encaixe entre perfil pessoal e perfil 
profissional. O indivíduo transforma-se constantemente, ou seja, é capaz de 
construir novas habilidades, desenvolver outros interesses e mudar a sua 
forma de estar. Por isso, o acto de coragem forma-se na síntese do racional 
e do emocional, sendo um pacto que a pessoa faz consigo mesma de se 
comprometer com a escolha. 
Depois da escolha segue-se a formação inicial, a qual contribui, pela 
sua simples existência, para a construção de uma identidade profissional, 
quanto mais não seja ao criar solidariedades, um “espírito de corpo”, uma 
cultura comum quanto aos valores, mas também e sobretudo pelos modos 
de falar, raciocinar, colocar e resolver os problemas. 
 Contribuir para a profissionalização é, contudo, ir muito mais longe, 
nomeadamente na teorização deste processo, na explicitação de uma 
cultura comum. Para muitos professores, o profissionalismo é ainda, 
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simplesmente, a reivindicação de uma qualificação especializada por 
contraponto com o bom senso dos amadores, nomeadamente os pais dos 
alunos e todos aqueles que se crêem competentes para dizer como ensinar. 
Na verdade, a profissionalização é o acesso à capacidade de resolver 
problemas complexos e variados pelos seus próprios meios, no quadro de 
objectivos gerais e de uma ética, sem ser obrigado a seguir procedimentos 
detalhados concebidos por outros. “É pois ser, mais do que numa actividade 
de execução, capaz de autonomia e de responsabilidade” (Perrenoud, 1993, 
p. 184). 
A profissionalização não é um momento solitário. Passa por uma 
cooperação mais intensa, livremente assumida. Não se trata apenas de 
desenvolver os saber-fazer que subjazem ao trabalho em equipa e, de um 
modo geral, a todo o funcionamento cooperativo, no quadro de um 
estabelecimento de ensino ou de uma rede. Estes saber-fazer são 
necessários, mas a sua construção não faz sentido enquanto o trabalho em 
equipa meter medo, e a cooperação com os colegas parecer uma perda de 
tempo ou de autonomia. Neste sentido, importa desenvolver atitudes, 
familiarizar progressivamente os estudantes com uma cultura de 
cooperação. 
Segundo Perrenoud (1993) é urgente uma formação de orientação 
psicossociológica, que forneça algumas chaves para compreender e 
dominar do ponto de vista prático os fenómenos de comunicação, de 
animação, de dinâmica de grupos, de poder, de decisão, de segregação, de 
inovação. Enquanto os professores forem tão ingénuos nestes domínios, 
adoptarão atitudes defensivas e individualistas, porque a elaboração de um 
projecto de escola, o funcionamento de uma equipa pedagógica ou a 
participação numa autoridade negociada parecer-lhes-ão armadilhas, 
aventuras de onde não podem sair senão como perdedores (p. 186). 
  A insistência com a relação teoria e prática decorre do conceito de 
competência: competência constrói-se na prática; não é "conhecimento de", 
muito menos "conhecimento sobre", mas é conhecimento que pode ser 
mobilizado para agir e tomar decisões em situações concretas. Situações da 
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vida real envolvem sempre um componente imponderável e imprevisível. No 
ensino, isso é mais do que verdadeiro.  
Como todos os profissionais, o professor precisa fazer ajustes 
permanentes nas suas acções. Mas o professor, como o médico, o cirurgião, 
muitas vezes lida com situações que não se repetem nem podem 
permanecer no tempo, respeitando um insight ou discernimento de nova 
alternativa de actuação. Boa parte dos ajustes tem de ser feita em tempo 
real ou em intervalos relativamente curtos, minutos e horas, na maioria dos 
casos, dias ou semanas, na hipótese mais optimista, sob risco de passar a 
oportunidade de intervenção no processo de ensino e aprendizagem.  
Além do tempo, que limita a periodicidade dos ajustes, os resultados 
das acções de ensino são previsíveis apenas em parte. O contexto no qual 
se efectuam é complexo e indeterminado, dificultando uma antecipação 
exacta do produto. Ensinar requer dispor e mobilizar conhecimentos para 
improvisar, intuir, atribuir valores e fazer julgamentos que fundamentem a 
actividade mais pertinente e eficaz possível. De acordo com Delors (1996): 
 
“Ensinar é uma actividade relacional e para coexistir, comunicar, 
trabalhar com os outros, é necessário enfrentar a diferença e o 
conflito. Acolher e respeitar a diversidade e tirar partido dela para 
melhorar práticas, aprender a conviver com a resistência, os 
conflitos e os limites de sua influência fazem parte da 
aprendizagem necessária para ser professor” (p.13). 
   
Mas ensinar é também uma actividade altamente indeterminada ou 
altamente determinada por factores que escapam ao controle de quem 
ensina. O projecto educativo e a acção quotidiana, a intenção e o resultado 
na sala de aula, na escola, no sistema e na política educacional sempre 
guardarão alguma distância, maior ou menor. Ensinar, portanto, exige 
aprender a inquietar-se e a indignar-se com o fracasso sem se deixar 
destruir por ele.  
Essas competências traçam o perfil do profissional denominado 
reflexivo pela literatura recente: um profissional cuja actuação é inteligente e 
flexível, situada e reactiva, produto de uma mistura integrada de ciência, 
técnica e arte, caracterizada por uma sensibilidade de artista. A tarefa é um 
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saber-fazer sólido, teórico e prático, criativo a ponto de permitir ao 
profissional decidir em contextos instáveis, indeterminados e complexos, 
com zonas de indefinição, o que torna cada situação uma novidade que 
exige reflexão e diálogo com a realidade.  
O profissional reflexivo, como já foi referido anteriormente, é aquele 
que conhece as suas competências, que é capaz de entender a própria 
acção e explicar por que tomou determinada decisão, mobilizando para isso 
os conhecimentos de sua especialidade. A reflexão, nesse caso, identifica-
se com a meta cognição dos processos em que o profissional está envolvido 
nas situações de formação e exercício.  
Para a formação do professor, esse aspecto é crucial. A hipótese, 
nesse caso, é a de que ao compreender o processo de aprendizagem e 
constituição de competências, o futuro professor estaria mais preparado 
para compreender e intervir na aprendizagem dos seus alunos. Para dar 
sustentação a esse processo, o futuro professor deveria aprender sobre 
desenvolvimento e aprendizagem de modo integrado aos demais 
conhecimentos do currículo de formação docente.  
A prática deverá estar presente desde o primeiro dia de aulas nos 
cursos de formação docente, por meio da presença orientada em escolas ou 
de forma mediada pela utilização de vídeos, estudos de casos e 
depoimentos ou qualquer outro recurso didáctico que permita a reconstrução 
ou simulação de situações reais.  
O que hoje se entende por estágio deverá, sempre que as condições 
permitirem, ser equivalente à “morada” para a profissão. A importância da 
prática decorre do significado que se atribui à competência do professor para 
ensinar e fazer aprender. Competências são formadas pela experiência, 
portanto esse processo deve ocorrer necessariamente em situações 
concretas, contextualizadas. A competência docente não pode prescindir do 
domínio em extensão e profundidade de um ou mais conteúdos curriculares 
previstos para o ensino. Deve compreender, aplicar e julgar a relevância, 
relacionar seus conceitos básicos e, como parte inseparável desse domínio 
de conteúdo especializado, saber fazer a transposição didáctica do mesmo 
para situações de ensino e de aprendizagem da educação concretas. 
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Mas, independentemente do seu conhecimento especializado, é 
preciso lembrar que o professor em formação cumpriu a educação básica. 
Dela saiu, espera-se, tendo constituído conhecimentos, competências e 
habilidades básicas para ser um cidadão produtivo. Cidadania é antes de 
mais nada um exercício de polivalência, a qual pode e deve ser transferida 
para o exercício profissional, abrindo-se portanto aos conhecimentos das 
demais áreas curriculares, interagindo com colegas para estabelecer 
relações entre as várias disciplinas de modo a alcançar a 
interdisciplinaridade, tão vantajosa para o profissional como para o 
educando. 
Por outras palavras, uma vez constituída a capacidade de continuar a 
aprender, bem como a compreensão do mundo físico e social, o professor 
deverá saber fazer relações significativas entre os conhecimentos 
especializados que adquiriu na sua formação e as informações das demais 
áreas ou disciplinas do currículo, trabalhando assim de maneira 
interdisciplinar e favorecendo a compreensão das relações entre as várias 
áreas do conhecimento.  
Se é aceite a premissa de que o sentido da profissão docente não é 
ensinar, mas fazer o aluno aprender, supõe-se que, para que o professor 
seja competente nessa tarefa, é importante dominar um conjunto básico de 
conhecimentos sobre desenvolvimento e aprendizagem. Esse domínio deve 
estar na aplicação dos princípios de aprendizagem na sala de aula; na 
compreensão das dificuldades dos alunos e no trabalho a partir disso; na 
contextualização do ensino de acordo com as representações e os 
conhecimentos espontâneos dos alunos e do envolvimento dos alunos na 
própria aprendizagem.  
A competência implica sempre a articulação de diferentes 
conhecimentos. No caso do professor, isso significa organizar informações 
de conteúdo especializado, de didáctica e prática de ensino, de fundamentos 
educacionais e de princípios de aprendizagem num plano de acção docente 
coerente com o projecto educativo da escola; participar da elaboração deste 
último sabendo trabalhar em equipa; e estabelecer relações de cooperação 
dentro da escola e com a família dos alunos. Segundo Nóvoa (1995): 
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“O professor competente não se limita a aplicar conhecimentos, 
mas possui características de investigador na acção: é capaz de 
problematizar uma situação de prática profissional; de mobilizar 
em seu repertório ou no meio ambiente os conhecimentos para 
analisar a situação; de explicar como e por que toma e 
implementa as decisões, tanto em situações de rotina como 
diante de imprevistos, revelando capacidade de meta cognição 
dos próprios processos e de transferência da experiência para 
outras situações; de fazer previsões, extrapolações e 
generalizações a partir da sua experiência, registando-as e 
partilhando-as com os seus colegas” (p. 26). 
  
Finalmente, é importante referir que a profissionalização do professor 
depende da sua competência em fazer avaliações, realizar julgamentos e 
agir com autonomia diante dos conflitos e dilemas éticos da sua profissão, e 
da sua capacidade em gerir o seu próprio desenvolvimento profissional por 
meio de um processo de educação continuada a qual pode e deve ser 
realizada colaborativamente.  
Cada vez mais, vivemos num mundo marcado pela proliferação de 
comportamentos individualizados. Paradoxalmente, no campo da educação 
vão sendo demarcadas necessidades de trabalhos colaborativos, em equipa, 
em rede, trabalhos solidários. O diálogo é, cada vez mais, exigido na partilha 
de ideias, seja nos processos de formação profissional, seja nos processos 
de práticas educativas e dessas entre si.  
Considerar o diálogo implica na instauração de posturas que visam 
envolver muitos pontos de vista na construção e re-construção de processos 
educacionais, sejam escolares ou não-escolares. Trata-se da necessidade 
de ampliar e trazer, também, para foco de estudo, as subjectividades que 
vão sendo construídas no dia-a-dia da profissão docente.  
Nesta forma de trabalho, a relação entre cada interveniente é bastante 
próxima, facilitando a partilha de êxitos e de dificuldades sentidas, fazendo 
com que cada um aprenda com as contribuições dos outros. A solidariedade, 
a cooperação, a reciprocidade comunicativa, a confiança mútua e a 
responsabilidade interdependente são valores presentes nas práticas de 
colaboração referidas por Alonso e Roldão (2005: 79). 
O trabalho colaborativo é um processo de trabalho articulado e 
pensado em conjunto que permite obter uma maior eficácia do desempenho 
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docente, contribuindo para o sucesso escolar. A profissão de professor tem 
sido, tradicionalmente, uma profissão muito solitária. O professor é 
responsável pela sua turma (no 1.º ciclo) ou pela sua disciplina (nos outros 
ciclos). Para lá das portas da sua sala de aula cabem-lhe todas as decisões, 
responsabilidades e dificuldades. A complexidade do mundo actual, 
colocando cada vez mais exigências à escola, tem vindo a mudar esta 
situação: professores especialistas vêm coadjuvar o professor do 1.º ciclo; 
criam-se parcerias com instâncias culturais, sociais e económicas da 
comunidade; estimula-se a participação dos pais; introduzem-se novos 
profissionais na escola (psicólogos, assistentes sociais, mediadores, 
animadores culturais, etc.); e defende-se o trabalho colaborativo dos 
professores. 
O trabalho colaborativo de professores pode tomar diversas formas: 
os professores podem e devem trabalhar conjuntamente para conhecerem 
melhor a população escolar, diagnosticarem pontos fortes, problemas e 
dificuldades, acordarem nas respostas mais apropriadas, experimentarem-
nas e monitorizarem-nas, acompanharem os alunos, apoiando-os e 
apoiando-se entre si, partilharem novos conhecimentos e novas práticas, 
etc. Alonso e Roldão (2005) explicitam assim o trabalho colaborativo: 
 
“Este trabalho requer um ambiente securizante, não 
necessariamente íntimo, mas onde os professores se sintam 
respeitados como profissionais com um saber específico e uma 
responsabilidade partilhada. Um ambiente onde todos estejam 
disponíveis para se ajudarem uns aos outros na missão essencial 
de assegurar aos alunos – a todos os alunos – o cumprimento do 
seu direito de aprender” (p. 82). 
 
O trabalho colaborativo tem vindo a emergir como estratégia de 
ensino-aprendizagem nas últimas décadas com resultados aparentemente 
positivos. Parece-me chegada a altura de promover este tipo de trabalho 
entre professores. Começando por clarificar o que se entende por trabalho 
colaborativo e por trabalho cooperativo. Enquanto que uma situação de 
trabalho cooperativo pode ser caracterizada pelo facto de os intervenientes 
trabalharem no sentido de atingir um objectivo comum, planeando tarefas e 
estabelecendo prazos, mas não trabalhando sobre a mesma questão em 
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conjunto, o trabalho colaborativo pode ser caracterizado por uma situação de 
acção em conjunto. As tarefas são desenvolvidas em grupo, recorrendo à 
discussão, à negociação, à execução de tarefas e à concretização (ou não) 
dos objectivos propostos. 
Há então que ultrapassar a barreira da individualidade e trabalhar 
colaborativamente para que os objectivos preconizados nos currículos se 
concretizem de forma eficaz. Um trabalho colaborativo entre professores 
conduzirá à intromissão positiva, dos professores de disciplinas alheias na 
nossa própria disciplina. Hargreaves (1992) afirma que: 
 
“os professores aprendem através do contacto com vários 
grupos, interiores ou exteriores às suas próprias escolas. Mas 
eles aprendem principalmente, talvez, pelo seu contacto com 
outros professores, particularmente colegas no seu próprio lugar 
de trabalho, na sua própria escola” (p. 216). 
 
O envolvimento dos investigadores nos contextos de prática e 
projectos dos professores, colaborando com estes (quer na partilha de 
ideias, quer na análise das práticas) num ambiente de honestidade e 
respeito mútuo, poderá não só ser uma importante ajuda para o 
desenvolvimento profissional dos docentes, como também permitir uma 
maior compreensão sobre os próprios contextos de ensino e as dificuldades 
e constrangimentos que os professores aí enfrentam. 
Considero que para que os estudos, sobre os saberes profissionais e 
sobre as influências externas e processos internos de desenvolvimento, 
tenham sucesso, precisam de incluir uma forte participação dos professores, 
como parceiros activos falando na sua própria voz. Este processo 
colaborativo pode vir a ser a chave mais valiosa para uma melhor 
compreensão e progresso da educação. 
Em suma, o professor do século XXI deve ser um profissional da 
educação que elabora com criatividade conhecimentos teóricos e críticos 
sobre a realidade. Nesta era da tecnologia, os professores devem ser 
encarados e considerados como parceiros/autores na transformação da 
qualidade social da escola, compreendendo os contextos históricos, sociais, 
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culturais e organizacionais que fazem parte e interferem na sua actividade 
docente. Hargreaves (2004) considera que: 
 
“Cabe então aos professores do século XXI a tarefa de apontar 
caminhos institucionais (colectivamente) para enfrentarem os 
novos desafios do mundo contemporâneo, com competência do 
conhecimento, com profissionalismo ético e consciência política. 
Só assim, estaremos aptos a oferecer oportunidades 
educacionais aos nossos alunos para construir e reconstruir 
saberes à luz do pensamento reflexivo e crítico entre as 
transformações sociais e a formação humana, usando para isso a 
compreensão e a proposição do real, sem se deixar cativar pelos 
caminhos deslumbrantes dos anúncios publicitários, pelas 
opiniões tendenciosas da comunicação social” (p. 78). 
  
Devemos ter em mente que os professores exercem um papel 
insubstituível no processo da transformação social. A formação identitária do 
professor abrange o profissional, pois a docência vai mais além do que 
somente dar aulas, constituiu fundamentalmente a sua actuação profissional 
na prática social. A formação dos educadores não se baseia apenas na 
racionalidade técnica, como apenas executores de decisões alheias, mas, 
cidadãos com competência e habilidade na capacidade de decidir, 
produzindo novos conhecimentos para a teoria e prática de ensinar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III – METODOLOGIA
 
62
O investigador aborda o mundo com princípios abstractos que 
combinam um conjunto de crenças básicas relacionado com princípios, quer 
recônditos, quer aparentes, sobre a natureza da realidade (ontologia), sobre 
o modelo de conhecer e a relação entre o investigador e o investigado 
(epistemologia) e sobre o modo como aceder e obter conhecimento da dita 
realidade (metodologia), ou seja, com o seu paradigma ou enquadramento 
interpretativo (Bogdan & Biklen, 1982; Guba & Lincoln, 1994). Por outras 
palavras, o mundo abre-se-lhe por via do “seu” paradigma que vai enformar 
o modo como o investigador vê as suas acções, encontram-se as 
investigações que leva a cabo e, desta forma, o paradigma onde a 
investigação se situa é influenciado pelo paradigma do investigador. 
 Um paradigma tem a ver com maneiras de pensar, com perspectivas, 
que podem, é certo, contribuir para a construção de teorias. Paradigma 
representa uma visão do mundo que define, para o próprio, a natureza 
desse mundo, o lugar de cada indivíduo nele e o leque de possíveis relações 
com esse mundo e com suas partes. Desta forma, um paradigma, em si, não 
é verdadeiro ou falso, tal como nenhum método de investigação tem valor 
por si só e a utilidade dos instrumentos usados é função do objecto de 
investigação tem valor por si só e a utilidade dos instrumentos usados é 
função do objecto de investigação mais apropriadas do que outras, ou, dito 
de outra forma, cada paradigma arrasta consigo uma lógica geral e, 
portanto, métodos que podem ser mais adequados ou mais convenientes. 
Não só o objecto de estudo e o tipo de investigação condicionam as opções 
metodológicas, como aquilo que o objecto é … é aquilo que os métodos de 
abordagem permitem ou determinam, ambos se condicionam e, 
eventualmente, ambos se determinam mutuamente. 
O meu olhar interpretativo desde logo se reforçou, sustentado por 
Huberman et. al. (1997) que fazem a apologia da pesquisa narrativa, 
reiterando que a narrativa permite contornar os inconvenientes da 
disseminação e do consequente e inevitável grande número de estudos. Tal 
como em outras abordagens qualitativas, é um saber de tipo compreensivo 
que se busca com a abordagem narrativa, pelo que se exclui totalmente a 
formulação e verificação de hipóteses e de relações entre variáveis e se 
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atribui ao investigador o papel de fazer emergir os sentidos enraizados nos 
discursos dos narradores (Ferrarotti, 1988). A qualidade holística da 
narrativa faz com que a sua importância atravesse diversas área 
disciplinares e se situe para lá dos vários paradigmas disciplinares. Talvez 
por isso Goodson (1995) afirme que “contar histórias e a narratologia são 
géneros que conduzem o investigador para lá, ou para outro lado, dos 
principais paradigmas de pesquisa” (p. 89). Compatibilizando o psicológico, 
o social, a acção e o pensamento do homem, Packer (1999) caracteriza 
assim a narrativa: 
 
“Tem o poder de expressar uma ideia de lugar, de iniciativa, de 
determinação humana de contradição e da relação entre a 
capacidade de acção humana e forças sociais maiores – um 
poder onde os formalismos são fortemente manobrados para 
encaixar. Os formalismos podem oferecer (…) ‘precisão analítica’ 
mas não conseguem alcançar a plurivocalidade crucial do 
fenómeno humano”. (p. 2) 
 
Huberman et. al. (1997) salientam o facto da abordagem narrativa ser 
coerente com a orientação actual, pós-moderna. O homem é um contador de 
histórias, pelo que o estudo das narrativas se revela a via privilegiada de 
aceder ao modo como o homem experiencia o mundo. A narrativa e a vida 
caminham juntas e, desta forma, a principal atracção da narrativa, como 
método, é a sua capacidade de tornar experiências de vida relevantes e 
significativas, permitindo evidenciar o propósito central da acção. Sendo a 
narrativa a estrutura fundamental da experiência humana e, mais ainda, 
sendo esta o foco da abordagem narrativa, não é de estranhar que constitua 
um meio de conhecer a realidade. Porém, ainda mais importante do que 
isso, Bruner (1997) evidencia que o conhecimento narrativo é 
especificamente direccionado e adequado para compreender a acção 
humana. Creio, como este autor, que desta forma, a narrativa é não só uma 
forma legítima, como privilegiada de se construir conhecimento, na 
investigação educacional. 
O crescente interesse na abordagem narrativa e nas histórias de vida 
tem sido descrito, ultimamente, como uma mudança na cultura, pois o 
conhecimento já não é olhado como uma grande narrativa, que tende a criar 
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uma visão coerente e universal sobre a realidade, mas antes, uma 
composição de uma pluralidade de pequenas narrativas, de natureza 
pessoal e local, perpetuamente em construção num processo de interacção 
social. 
Usando alguma ironia, Bullough (1998) refere que a pesquisa 
educacional descobriu recentemente “que os professores e os futuros 
professores têm vidas: histórias pessoais que é preciso dar atenção porque 
influenciam o modo como interpretam o mundo e determinam o que eles 
aprendem” (p.20), pelo que a utilização da abordagem narrativa tem vindo a 
aumentar, também, nesta área. Goodson (2000) explicita o sentido: 
 
“Ouvir a voz do professor devia ensinar-nos que o 
autobiográfico, “a vida”, é de grande interesse quando os 
professores falam do seu trabalho. E, ao nível do senso 
comum, não considero este facto surpreendente. O que 
considero surpreendente, se não francamente injusto, é que 
durante tanto tempo os investigadores tenham considerado as 
narrativas dos professores como dados irrelevantes” (p.71). 
 
O termo narrativa encerra em si diferentes significados e o seu uso 
acarreta, por vezes, uma certa ambiguidade que é necessário tentar 
desfazer. No seu sentido mais amplo, o mais comum na linguagem dos 
estudos qualitativos, narrativo é sinónimo de prosa, mas a narrativa pode 
também querer referir o processo de fazer uma história, o esquema cognitivo 
da história, ou o resultado do processo. A definição mais restrita de 
narrativa, associada à história, “é o tipo de composição de discurso que liga 
diversos eventos, acontecimentos e acções das vidas humanas a processos 
dirigidos para objectivos unidos pela sua temática” (Polkinghorne, 1995, p. 
58). 
As histórias de vida são casos particulares de narrativas e a 
abordagem narrativa refere-se à via de pesquisa através de narrativas, ou 
seja, a pesquisa na qual as histórias são usadas para descrever a acção 
humana (Hatch & Wisniewski, 1995). 
Kelchtermans e Vanderberghe (1994), referindo-se à abordagem a 
que chamam biográfica, afirmam que o desenvolvimento “só pode ser 
convenientemente compreendido quando situado no contexto mais lato de 
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uma carreira e de uma história de vida pessoal” (p. 45). Também 
Kelchtermans (1993) considera esta abordagem particularmente adequada 
para os estudos sobre a vida dos professores, devido às características da 
própria abordagem biográfica: ao facto de ser narrativa, pois, segundo este 
autor, é sob a forma de narrativa que os professores relatam as suas 
experiências, valorizando o significado que tiveram para si; ser construtivista, 
uma vez que o professor constrói os significados de si e do seu ensino, tal 
como das suas experiências, em geral, numa história; ser contextual, porque 
todos os acontecimentos são situados, física, institucional, social, cultural e 
interpessoalmente; ser interaccionista, na medida em que atribui à 
interacção, com os outros e com o meio, um papel significativo na 
construção dos significados; e ser dinâmica, sublinhando deste modo a 
assunção da sua “dimensão temporal e da dinâmica desenvolvimental” (p. 
443), considerando que a atribuição de significado à realidade, percebida e 
experenciada, é um processo continuado. Com estas características, reitera 
este autor, a abordagem biográfica permite estudar de forma articulada, 
holística e contextualizada e em profundidade o desenvolvimento do 
professor, configurando-se, pois, como o quadro explicativo mais adequado 
à sua compreensão. 
A literatura sublinha que a qualidade do material produzido depende 
do grau de implicação de cada participante e da relação entre eles, a qual, 
no que se refere ao narrador, se vai reflectir no desejo e capacidade de 
rememorar retrospectivamente e reflexivamente a sua vida. Fontoura (2000), 
de uma forma clara e sintética, apresenta esta problemática da seguinte 
forma:   
 
“A recolha de uma história de vida e a sua análise, o tratamento 
dos dados e o discurso sintético posteriores, são 
essencialmente o resultado do encontro de duas pessoas. À 
medida que o discurso se desenvolve, as recordações vão 
emergindo e os acontecimentos vão-se (re)construindo na 
confrontação de um com o outro. A tomada de consciência   
opera-se através do assumir da palavra, do reflectir sobre o seu 
discurso” (p. 193). 
 
 
66
Segundo Galvão (2005), a narrativa como processo de investigação, 
permite-nos aceder ao pensamento experiencial do professor, ao significado 
que dá às suas experiências, à avaliação de processos e de modos de 
actuar, assim como permite aceder aos contextos vividos e em que se 
desenrolaram as acções, dando uma informação situada e avaliada do que 
se está a investigar. Concepções, modos de praticar a profissão, 
conhecimento didáctico, significado de aprendizagens de formação, 
elaboração do conteúdo científico, são alguns exemplos de temáticas 
específicas passíveis de investigação através da narrativa, iluminativas de 
desenvolvimento profissional. A autora explicita assim a narrativa: 
 
“A narrativa como processo de reflexão pedagógica permite ao 
professor, à medida que conta uma determinada situação, 
compreender causas e consequências de actuação, criar novas 
estratégias num processo de reflexão, investigação e nova 
reflexão. A Narrativa é também um processo de interacção com o 
outro, e nessa medida ajuda-nos a compreender qual o papel de 
cada um de nós na vida dos outros. A interacção com um grupo 
de pessoas ao longo de vários anos, proporcionou-me um maior 
conhecimento de mim própria, pela reflexão sobre o efeito que as 
minhas atitudes proporcionavam nos outros, ao mesmo tempo 
que me obrigava a equacionar aprendizagens, a reconhecer 
limites pessoais e a redefinir o meu modo de agir” (Galvão, 2005, 
p. 8).  
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1. Opções Metodológicas 
 
A finalidade deste estudo é compreender de que forma é que o 
trabalho colaborativo desenvolvido nos primeiros anos de carreira, influencia 
o desenvolvimento profissional e as perspectivas na carreira docente. Este 
trabalho colaborativo, entre as professoras e a investigadora no contexto 
onde decorre a investigação, pressupõe, desde logo, o contacto directo e 
estreito da autora deste estudo com as professoras e garante a sua 
presença assídua no próprio ambiente em que estas actuam.   
Dada a natureza desta investigação, afasta desde logo o interesse por 
metodologias quantitativas ou do tipo experimental. Com efeito, não se 
pretende estabelecer relações de causalidade entre variáveis, nem se parte 
de hipóteses previamente estabelecidas sobre as quais se espera encontrar 
evidência ou avançar com generalizações. A investigadora procura, antes, 
situar-se no paradigma interpretativo, privilegiando os processos em 
detrimento dos produtos, isto é, está parcialmente preocupada em conhecer, 
compreender e interpretar as opiniões, expectativas, aberturas, dificuldades, 
avanços e recuos, sentidos e experimentados pelas professoras nos 
contextos onde a sua vida profissional se desenrola, os significados que lhes 
atribuem e o modo como actuam nesses contextos. Os dados a obter serão 
essencialmente descritivos e a sua fonte directa será o ambiente natural de 
trabalho das professoras. 
Deste modo, e como afirmam Bogdan e Bliken (1982), justifica-se 
nesta investigação a opção por uma metodologia de natureza qualitativa, à 
qual aqueles autores associam cinco características: (i) a fonte de dados é o 
local natural da pesquisa e o investigador é o seu instrumento-chave; (ii) a 
investigação qualitativa tem um forte cunho descritivo e os dados incluem 
transcrições, notas, documentos, etc; (iii) Os investigadores qualitativos 
privilegiam os processos relativamente aos produtos; (iv) a análise dos 
dados é realizada de forma indutiva, isto é, não se procuram evidências que 
comprovem hipóteses previamente elaboradas; (v) O principal objecto da 
investigação qualitativa é o significado que as pessoas dão às coisas e ao 
estudo das diferentes perspectivas dos participantes, o qual permite uma 
imagem interior – muito próxima da dos sujeitos – do fenómeno em estudo. 
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Também Ludke e André (1986) sugerem o recurso a abordagens 
qualitativas, quando o estudo ocorre num contexto natural que se pretende 
descrever e se privilegia o processo, com o “significado” atribuído pelos 
professores às situações (p.37). 
As vantagens destas abordagens têm sido muito referidas em estudos 
que têm como objectivos a descrição e análise das concepções, práticas, 
vivências ou saberes dos professores. Nestes estudos, o design adoptado 
tem sido o estudo de caso, ao qual se recorre também na presente 
investigação. 
Merriam (1988) refere que um design de investigação “é (…) um plano 
para agrupar, organizar e integrar informação (dados), cujo resultado é o 
produto final específico” (p. 6), sendo a opção pró um estudo de caso, 
dependente da forma como o problema do estudo foi formulado, das 
questões colocadas e dos resultados que se pretendem atingir. 
Um estudo de caso qualitativo é especialmente indicado quando: o 
estudo recai sobre uma entidade bem definida – uma pessoa, um 
acontecimento, um programa, uma instituição – sobre a qual se procura 
conhecer em profundidade o seu “como” e os seus “porquês” de modo a 
evidenciar aquilo que tem de característico e único; não é possível controlar 
variáveis ou acontecimentos presentes na situação; quando o propósito é o 
da descrição e interpretação global e em profundidade de um acontecimento 
contemporâneo (Yin, 1989; Merriam, 1988; Ponte, 1994).   
Deste modo, a escolha recaiu sobre duas professoras que revelavam 
na sua actividade um grande empenho e um interesse particular em discutir 
formas de implementar as suas metodologias, estratégias, actividades. O 
facto das professoras trabalharem na mesma escola e leccionarem em 
turmas do mesmo nível de escolaridade, para além de planificarem em 
conjunto as suas aulas, foi também uma das razões que presidiu à selecção 
daquelas docentes como participantes, para além de ser importante 
sublinhar o facto de ambas se encontrarem pela primeira vez a exercer a 
função de professoras titulares de turma. Com efeito, proporcionaram-se as 
condições para a realização de um trabalho colaborativo que, aliado ao bom 
relacionamento que a investigadora mantinha com as professoras, constituía 
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um contexto facilitador de troca de ideias e experiências e, principalmente, 
do acesso às perspectivas e significados das docentes. 
Assim, em Setembro de 2007, contactaram-se as professoras a fim de 
auscultar o seu interesse e a sua disponibilidade para colaborarem na 
investigação. Nesse contacto, explicitaram-se os objectivos da investigação 
e propôs-se a realização de um trabalho conjunto. Foi também solicitada a 
disponibilidade das docentes para a realização de duas entrevistas e a 
autorização para observar um conjunto de aulas, bem como recolher junto 
de documentos seus, informação necessária para o desenvolvimento do 
trabalho. A adesão das professoras foi, nos dois casos, imediata para o que 
contribuiu a valorização que já faziam do trabalho que vinham realizando em 
conjunto.  
A recolha dos dados foi feita exclusivamente pela investigadora na 
própria escola onde as professoras exercem a sua actividade profissional e 
no decurso do trabalho colaborativo que serviu de contexto ao estudo. 
O uso de múltiplas fontes de evidência é, segundo Yin (1989), um dos 
potenciais pontos fortes de um estudo de caso, do qual depende o seu grau 
de validade. Com efeito, a validade num estudo qualitativo está directamente 
relacionada com a questão de saber até que ponto o investigador foi capaz 
de aceder às perspectivas das pessoas envolvidas e reflectir os significados 
que elas atribuem aos conceitos em estudo. Dada a minha participação e 
envolvimento no trabalho, a observação participante foi um dos métodos 
utilizados, o qual foi complementando com várias conversas informais e as 
três técnicas que Merriam (1988) recomenda para os estudos de natureza 
qualitativa: entrevistas, observações directas de aulas e análise de 
documentos. Em suma, trata-se de uma pesquisa qualitativa inserida no 
paradigma interpretativo, um estudo de caso, cuja população do estudo são 
duas professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico que se encontravam no seu 
segundo ano de carreira, sendo o campo empírico a recolha de dados 
directa e indirecta.  
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2. Contexto  
 
O trabalho de campo foi desenvolvido numa escola particular 
construída recentemente, nos arredores de Lisboa, a qual contém um 
público muito específico, situado numa classe média-alta ou classe alta.  
A localização da escola neste local teve uma perspectiva estratégica, 
pois o ambiente que a rodeia é bastante calmo e em contacto directo com a 
natureza. A cidade onde se localiza a escola fica situada na zona da 
Estremadura pertencendo ao Distrito de Lisboa, inserida num concelho 
populoso sendo um dos motores económicos da região Oeste. Actualmente, 
estão aqui sediadas diversas empresas líderes nacionais nas áreas de 
abastecimento alimentar grossista, produtos siderúrgicos, automóveis e 
acessórios, resultando na forte implantação de bancos e seguros. 
A Escola está implantada num lote com uma área 4,5 hectares, onde 
está construído um edifício com uma área de implantação de 7.000m2 e 
11.000m2 de área de construção, tendo uma capacidade de 660 alunos. 
Nesta escola estão inseridos, para além do ensino pré-escolar, os ensinos 
Básico (1º, 2º e 3º Ciclos).  
A escola possui um projecto educativo próprio destacando-se o ensino 
do Inglês, a partir dos 4 anos, o do Espanhol, no 5.º ano, e o do Francês, no 
7.º ano, mantendo-se a aprendizagem do Inglês e do Espanhol.  
Esta instituição oferece aos alunos a possibilidade de ter muitas 
actividades extra-curriculares, pagas separadamente da mensalidade, onde 
se destacam: as escolas de futebol, basquetebol, voleibol, ténis e música, 
ballet/dança, hip-hop, artes marciais, cinema/teatro. Realce também para 
aulas de dança e ginástica localizada para os pais dos alunos.  
A escola possui os recursos necessários para se aprender: mais de 30 
salas de aulas com 60m², equipadas com projector de vídeo, computador 
ligado à internet e software educacional; laboratórios de física, química, 
biologia e informática, cada um deles devidamente equipados com todo o 
material imprescindível para a aprendizagem das referidas disciplinas; sala 
de música; auditório; anfiteatro; biblioteca; mediateca; refeitório; pavilhões 
multiusos; sala de dança. No exterior possui um parque infantil, um 
polidesportivo coberto e campo de ténis. 
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3. Escolha dos casos 
 
Nas abordagens qualitativas, a escolha dos casos a estudar não 
obedece a critérios de representatividade de populações determinadas, nem 
os casos têm um cariz probabilístico, uma vez que o objectivo não é a 
generalização estatística, usual nas metodologias do tipo quantitativo. Essa 
decisão depende fundamentalmente do tema em estudo, o que ajuda a 
determinar casos onde “a sua manifestação se dará de forma mais 
completa, mais rica e natural” (Ludke e André, 1986, p. 23), contribuindo 
para que se aprenda o máximo possível sobre o tema em estudo. 
No presente estudo optou-se por estudar duas professoras do 1.º 
Ciclo que trabalham há dois anos na mesma escola. Dado que o número de 
participantes possibilita uma análise aprofundada das características de 
cada uma, permite simultaneamente, que se estabeleçam semelhanças e/ou 
contrastes entre os casos. 
A ideia de desenvolver este trabalho, com enfoque na suas práticas 
colaborativas nasceu numa das nossas conversas, onde, entre outras 
coisas, me apercebi que a colaboração era vista, sentida e usada como um 
meio para atingir um fim, uma salvaguarda que lhes ia permitindo alcançar o 
sucesso enquanto pessoas e enquanto profissionais. 
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4. Recolha de dados  
 
No processo de recolha de dados privilegiou-se:  
- A observação participante, através da qual se recolheram dados de 
três momentos distintos: a Assembleia de Turma, por ser um momento 
extremamente próprio de cada turma, onde a autonomia se cruza com a 
necessidade de mediação; uma aula de Expressões, por ser algo 
trabalhado, quase sempre de forma interdisciplinar por ambas as 
profissionais e uma aula de Língua Portuguesa, de forma a detectar 
momentos mais formais da aprendizagem e sobretudo porque o segundo 
ano se caracteriza, essencialmente, pela consolidação desta área. Destes 
momentos aferiram-se essencialmente posturas, interacções, 
comportamentos dos alunos e reacções das professoras.  
- As entrevistas (cf. Anexo 1). Foram realizadas duas entrevistas em 
momentos distintos. A primeira, no início do ano lectivo, incidindo nas 
recordações da formação inicial, bem como na reflexão em torno do primeiro 
ano de trabalho, e a segunda, em meados do terceiro período, onde são 
colocadas questões relacionadas, essencialmente, com as práticas das duas 
profissionais neste segundo ano de trabalho colaborativo. 
- A análise documental, na qual se contemplaram documentos que 
permitem identificar momentos comuns de trabalho colaborativo como: as 
planificações anuais, de médio-prazo e semanais, bem como visitas de 
estudo. 
- As conversas informais, que ocorreram constantemente na escola, 
nos momentos de pausa, em casa, nos jantares preparados ora em casa de 
uma, ora em casa de outra, nas tardes em que a quantidade de trabalho 
permitia parar para reflectirmos um pouco em torno do que vivenciámos, ou 
em simples telefonemas que surgiam como uma necessidade de partilhar 
algo que não permitia a espera de uma noite ou de um fim-de-semana.  
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5. Análise de conteúdo e categorias de análise das entrevistas    
 
Segundo Bardin (2006), a análise de conteúdo pode ser entendida 
como: 
 
"Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens" (p.42).  
 
Do ponto de vista analítico-instrumental, este conceito foi fundamental 
para a compreensão dos dados fornecidos nas entrevistas. 
A análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos metodológicos 
cada vez mais subtis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 
“discursos” extremamente diversificados. O factor comum destas técnicas 
múltiplas e multiplicadas – desde o cálculo de frequências que fornece 
dados cifrados, até à extracção de estruturas traduzíveis em modelos – é 
uma interpretação controlada, baseada na dedução: a inferência. Enquanto 
esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois pólos do 
rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade. Liberta e certifica 
o investigador por esta atracção pelo escondido, o latente, o não-aparente, o 
potencial de inédito, retido por qualquer mensagem. Tarefa paciente de 
desocultação, responde a esta atitude de voyeur de que o analista não ousa 
confessar-se e justifica a sua preocupação, honesta, de rigor científico. 
Analisar mensagens por esta dupla leitura, onde uma segunda leitura se 
substitui à leitura “normal”, é ser agente duplo, investigador. O maior 
interesse deste instrumento polimorfo e polifuncional que é a análise de 
conteúdo reside – para além das suas funções heurísticas e verificativas – 
no constrangimento por ela imposto de alongar o tempo de latência entre as 
intuições ou hipóteses de partida e as interpretações definitivas. Ao 
desempenharem o papel de “técnicas de ruptura” face à intuição aleatória e 
fácil, os processos de análise de conteúdo obrigam à observação de um 
intervalo de tempo entre o estímulo-mensagem e a reacção interpretativa 
(Bardin, 2006, p. 52).  
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Para se proceder à análise dos dados foram lidas e analisadas duas 
entrevistas (realizadas a cada uma das profissionais), cujas respostas foram 
organizadas em diferentes subcategorias, agrupadas em duas grandes 
categorias: Antes da prática que inclui: Fundamento para a escolha da 
profissão; O significado da formação inicial; Trabalho colaborativo; 
Expectativas no final da licenciatura e Na prática, onde se encontram dois 
capítulos distintos: Cenário pedagógico onde se faz referência a diferentes 
subcategorias: A organização dos recursos no espaço da sala de aula; A 
gestão cooperada do tempo; Os instrumentos reguladores do trabalho de 
aprendizagem; A Relação da Escola com os Pais e Um percurso de 
crescimento pessoal e profissional, onde se insere: As dificuldades; A 
resolução dos problemas; As perspectivas de futuro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV – RESULTADOS: AS PROFISSIONAIS  
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1. Apresentação das Profissionais  
 
Isabel é professora do 1.º Ciclo do Ensino Básico numa escola 
particular nos arredores de Lisboa. Tem 23 anos, estatura média, aspecto 
delicado e uma aparência alegre e simpática. Possui um estilo muito 
feminino o qual se complementa com um ar enérgico mas discreto. Deste 
denota-se, ainda, um cuidado com a combinação das cores, dos acessórios, 
aliado a uma simplicidade quase inata. 
A frequente boa disposição que a sua figura risonha denuncia, 
provém-lhe como me foi transmitindo, de uma visão optimista da vida. À 
medida que nos fomos conhecendo, revelou um temperamento 
comunicativo, calmo, mas vivo e facilmente entusiasmável. O que se reflecte 
nas suas palavras: “Bem… (risos), como pessoa sou uma como qualquer 
outra… alegre, divertida, amiga, gosto de conviver e de estar com os 
amigos”. (E1-I) 
A sua presença forte, o seu ar decidido e a sua postura dinâmica, 
embora seja pouco interveniente, fazem com que dificilmente passe 
despercebida. Quando começa a falar, apercebemo-nos de uma voz muito 
calma e clara mas firme, antevendo-se convicções fortes e persistentes. A 
personalidade franca e frontal que revelou desencadeia relações autênticas 
estabelecidas nessa mesma base. Considera-se uma mulher autónoma e 
independente, mas também lutadora e resistente. 
A humildade que possui, e consegue transmitir perpassa em 
afirmações como esta: 
 
“Como profissional… bem, esta parte é a mais difícil… A verdade é 
que ainda nem sei se posso ser considerada como tal, no entanto, 
no meu dia-a-dia dou… (penso eu) muitas provas de um grande 
esforço para que um dia me torne numa profissional. (esta questão 
é difícil… é-me difícil fazer e expressar a minha própria 
introspecção, podemos avançar?)” (E1-I). 
 
E, associando-a a uma postura atenta e ouvinte, faz com que os que 
lhe são próximos depositem nela uma grande confiança e a si recorram, 
quer como apoio, quer para resolver problemas concretos:  
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“Helena: – Às vezes sinto que não valorizo o meu namorado 
decentemente… estou sempre a valorizar a minha profissão em 
detrimento da minha relação. Já não basta estar longe dele e 
sujeitá-lo a essa distância… e ainda acabo por cobrar, de uma ou 
de outra forma… 
 Isabel: - Sabes? Compreendo o que me estás a dizer… mas tens 
que pensar que nesta profissão e principalmente no início como é 
o nosso caso (e não que eu sempre o faça), é necessário um 
sacrifício extra… e quem nos ama… acho que ama também a 
nossa dedicação… basta ouvir-te falar sobre os teus alunos, as 
tuas práticas, as tuas motivações, para ser impreterível 
respeitarmos tanta paixão, ou pelo menos até isso te fazer feliz. 
Também importa mediar os lados positivos e negativos, para que 
nunca te arrependas das opções” (Ci). 
    
A Isabel é dedicada à família e não põe os seus afazeres profissionais 
à frente da sua relação, afirmando: “Sou também uma pessoa apaixonada e 
dou um grande valor… à família” (E1-I). 
Filipa é professora do 1.º Ciclo do Ensino Básico na mesma escola da 
Isabel. Tem 25 anos, estatura baixa, aspecto cuidado e uma aparência 
graciosa e amável, onde o sorriso contagiante está quase sempre presente. 
No seu estilo, a Filipa caracteriza-se principalmente pela escolha dos 
acessórios, os quais não dispensa nem por um dia e que conseguem 
transmitir o quão são importantes os pormenores na sua conduta. 
A boa disposição e o sorriso são uma constante na sua atitude, tal 
como ela própria se descreve: “Enquanto pessoa… (hesitação) sou 
simpática, bem disposta, alegre, extrovertida” (E1-F). No entanto, abala-se 
facilmente mediante obstáculos menos fáceis de superar, sendo sempre 
sincera e coerente com os seus sentimentos. Conhecer a Filipa foi conhecer 
alguém que luta com sensibilidade nos vários campos da sua vida, que 
chora e ri sem medo e sem vergonha, que “arregaça as mangas” sempre 
que é necessário e sem qualquer constrangimento. Demonstra 
constantemente ser uma pessoa prática mas não descura pormenores, 
procurando aliar o possível ao impossível, algo patente nas suas palavras 
quando pensa em si como profissional: “Enquanto profissional penso que 
sou versátil, bem disposta, empenhada e, às vezes, preocupada em excesso 
(suspira)” (E1-F). 
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Possui tal como Isabel uma presença forte e decidida, embora se 
questione constantemente referindo muitas vezes “às vezes não sei se sou 
boa professora” (Ci). Intervém com pertinência ou apenas quando solicitada, 
sendo as suas intervenções reflectidas e, talvez por isso mesmo, aceites por 
quem a rodeia. 
Quando fala, descobrimos uma voz sensata, que denuncia uma 
personalidade forte mas ponderada. É autêntica mas evita a frontalidade de 
modo a salvaguardar quem a procura, sendo cuidadosa na escolha das 
palavras, afirmando ser: “Sincera e amiga dos meus amigos” (E1-F). 
Considera-se uma mulher dependente de todos os pilares da vida, 
pelos quais luta com convicções fortes e sem receios.  
É dedicada à família mas diz-se capaz de sacrificar este campo pela 
sua profissão: 
 
“Numa das muitas reuniões que existiam ao longo da semana, 
por iniciativa própria, onde se discutiam desde estratégias e 
metodologias, as formas de procedimento, ou simplesmente se 
partilhavam histórias felizes ou menos felizes, do dia-a-dia, 
notou-se a ausência da Filipa, que quando voltou se encontrava 
a chorar justificando-se com um desentendimento com o 
namorado: 
Susana: - O que aconteceu? 
Filipa: - As cobranças do costume do meu namorado… 
Susana: - Acredita que para quem não vive isto, é difícil 
compreender o nível de envolvência que atingimos! 
Filipa: - Pois… mas acho que já esgotei os argumentos e 
começo a ter tendência para lhe dizer que nesta fase da minha 
vida existem prioridades e elas estão directamente relacionadas 
com a minha profissão” (Nc). 
 
 
 Deste excerto, retirado de uma conversa entre a Filipa e outra 
colega do 1.º Ciclo, denota-se claramente, a forma como Filipa valoriza 
a profissão e é capaz de se sacrificar por ela.  
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2. Antes da prática  
 
2.1 - Fundamento para a escolha da profissão  
 
Para ambas as profissionais a escolha da profissão foi ocasional. 
Nenhuma delas via a profissão de professor de 1.º ciclo como uma primeira 
opção. Enquanto a Filipa sonhava ser jornalista tendo inclusivamente 
concorrido para tal, como se constata das suas palavras: “na altura de 
concorrer ao ensino superior o que me fascinava era ser jornalista e essa foi, 
de facto, a minha primeira opção”, (E1-F) a Isabel identificava-se mais com a 
Psicologia, carreira que ainda não pôs de parte, dizendo que à medida que 
foi crescendo “já no secundário pretendia seguir uma carreira como 
psicóloga… mas nada disto veio a acontecer… ou pelo menos ainda não… 
Não sei.” (E1-I) 
As duas acabaram por optar pelo curso por acaso, sendo que, a Filipa 
chegou a colocar a hipótese de mudar caso não gostasse: “Na altura pensei: 
se não gostar não faz mal, mudo de curso.” (E1-F). A Isabel, por sua vez, 
optou pelo curso, essencialmente, por uma questão económica: “ser 
professora de 1.º ciclo deveu-se sobretudo à proximidade da Escola 
Superior de Educação de Santarém da minha casa, pois saberia que a 
condição económica dos meus pais não me permitia ir para Lisboa ou 
Coimbra tirar o curso de Psicologia que na altura queria. (…) dá para ver que 
o facto de ter tirado este curso, na altura não foi assim tão significativo para 
mim” (E1-I). 
 No entanto, à medida que se foram envolvendo com o trabalho 
exigido pelo curso, a paixão pela docência foi surgindo como se denota nas 
palavras de ambas:  
 “A verdade é que foi como um amor… crescendo… e os primeiros 
estágios fizeram-me perceber que o destino e o acaso me tinham colocado 
no sítio certo sem, na altura, ser essa a minha intenção. Actualmente, sou 
professora de alma e coração e adoro aquilo que faço” (E1-F). 
“Ao longo dos quatro anos deste curso empenhei-me muito, trabalhei 
muito… acabei por gostar imenso do que fazia… o Nuno [namorado] até 
costumava dizer que sem querer entrei no curso certo” (E1-I). 
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2.2 - O significado da formação inicial  
 
No que se refere à formação inicial, tanto para a Isabel como para a 
Filipa foram momentos de grande crescimento, aprendizagem e acima de 
tudo referidos como algo de muito positivo, representando grandes 
referências e um excelente ponto de partida para entrar na profissão. 
Segundo a Filipa os estágios e tudo o que estes implicaram, apesar das 
dificuldades, foram os momentos mais significativos: 
 
“O facto de “dar aulas” deixava-me sempre ansiosa e insegura. O 
medo de falhar era sempre bastante inquietante. Mas os estágios 
correram, de uma forma geral, bastante bem, sendo o balanço 
muito positivo. A relação com a orientadora e com toda a equipa 
de orientação, assim como com as várias professoras titulares de 
turma correu sempre bem. O que considero mais importante dos 
estágios foi poder contactar com diferentes realidades, não só a 
nível da escola enquanto instituição, como também no que se 
refere a diferentes níveis sócio-económicos.” (E1-F) 
 
Dos estágios recorda saudosamente os alunos de uma das turmas em 
que estagiou, caracterizados sobretudo pelo seu empenho: “recordo com 
saudade… principalmente os alunos de um segundo ano de escolaridade de 
uma escola de Algés. Eram tão empenhados e tão ávidos de aprender 
sempre mais e mais...” (E1-F). Fazendo referência apenas a um a episódio 
menos feliz, na medida em que a obrigou a faltar: “Um mau momento 
prendeu-se com o facto de ter adoecido com urticária mesmo no dia da 
minha intervenção. É uma sensação muito má, vários dias de preparação 
para que tudo corresse bem e depois…”(E1-F) 
A Isabel, por sua vez, destaca não só os estágios mas também a 
relação com as orientadoras e com as professoras cooperantes como algo 
determinantemente positivo nos quatro anos de curso: “Os estágios foram 
sem dúvida grandes momentos de aprendizagem e não consigo distingui-los 
da excelente relação que estabeleci com as supervisoras e com as 
professoras cooperantes, as quais sempre achei muito profissionais e 
disponíveis.” (E1-I); acabando por desvalorizar os momentos menos fáceis 
referentes, em termos gerais, à organização de cada passo nesta jornada, 
em prol dos ganhos quase instantâneos que obtinha de cada sacrifício a que 
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se submetia: “Designar aspectos negativos do estágio não me parece muito 
fácil. Agora parece-me que tudo foi positivo e que até as grandes noitadas 
de planificações, relatórios, de reflexões, de construção de materiais… tudo 
valeu a pena.” (E1-I) 
 
2.3 - Trabalho colaborativo 
  
Denota-se que tanto para a Isabel como para a Filipa, o trabalho 
colaborativo no decorrer da formação, foi igualmente fundamental no êxito 
dos seus percursos, bem como na forma como o encaram. As colegas eram 
vistas como uma ajuda fundamental na superação das dificuldades, estando 
o trabalho normalmente associado a cumplicidade. Segundo a Filipa: “o 
grupo de trabalho foi determinante e importante para que tudo corresse pelo 
melhor, pois havendo confiança e cumplicidade tornava-se bem mais fácil a 
superação dos receios e foi algo que sempre quis trazer para a prática” (E1-
F). 
Isabel, por sua vez, considerando-se uma pessoa com facilidade em 
relacionar-se com os outros, refere que o grupo era visto como uma mais-
valia: “Relativamente ao meu grupo de trabalho… Eu sempre tive facilidade 
em me relacionar com os outros… e nunca correu mal, pelo contrário, 
trabalhávamos como equipa e ajudávamo-nos muito umas às outras, foi uma 
experiência positiva e portanto… algo a repetir” (E1-I). 
 
2.4 - Expectativas no final da licenciatura  
 
Relativamente às expectativas no final da licenciatura, denota-se nas 
duas profissionais sentimentos paradoxais. Ou seja, por um lado tinham 
muita vontade de pôr em prática tudo o que tinham aprendido, alimentando 
incessantemente o desejo de serem professoras, mas por outro, mencionam 
as dificuldades de entrar no activo, mostrando-se conscientes das 
dificuldades no mercado de trabalho, no que se refere à prática docente. 
 A Filipa refere que: “no final do curso, as expectativas eram 
altíssimas, mas a incerteza do futuro também. A vontade de trabalhar e 
experimentar tantas coisas que, muitas vezes não tive oportunidade 
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desafiava-me” (E1-F). No entanto, “a falta de oferta de emprego sempre me 
ensombrou” (E1-F). 
Isabel refere, tal como a Filipa, que “antes de ter concluído o curso as 
expectativas eram muitas” (E1-I), demonstrando muita vontade de trabalhar 
e considerando-se uma pessoa dinâmica com muitas ideias para 
desenvolver: “a vontade de pensar, fazer e construir era na realidade 
muita…”(E1-I). Mas, por outro lado, refere-se também às dificuldades em 
ingressar no mercado de trabalho: “pensava que o mais certo seria ficar sem 
trabalho como professora (…) estava completamente consciente que entrar 
no activo seria algo muito difícil” (E1-I). 
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3. Na prática  
 
3.1 - Cenário pedagógico 
 
Talvez pela proximidade dos percursos, denota-se em ambas as 
profissionais uma postura muito idêntica no que se refere à descrição do 
cenário pedagógico. Identificam as infra-estruturas como algo de muito bom: 
“O cenário pedagógico relativamente aos espaços físicos é simplesmente 
fascinante, sobretudo no que respeita às salas de aula.” (E2-F); “Quando 
aqui entrei pela primeira vez, pelo seu aspecto físico, considerei-a 
simplesmente espectacular.” (E2-I). No entanto, sentem necessidade de 
distinguir o primeiro do segundo ano de trabalho, quando se referem às 
relações inter-pessoais estabelecidas com os profissionais da escola em 
geral, bem como a uma alteração expressiva no significado do Projecto 
Educativo, segundo a Filipa:  
 
“No que concerne às relações interpessoais da comunidade 
educativa… se pensar no ano anterior, o meu primeiro ano nesta 
escola, recordo com saudade… sinto que de uma maneira geral 
havia mais abertura e receptividade, o Projecto Educativo de 
Escola não era apenas um documento bem escrito e desligado da 
realidade, pelo contrário, todos o conhecíamos, valorizávamos e 
trabalhávamos… muito do que está lá escrito perdeu-se, 
nomeadamente ao nível da disciplina, rigor, exigência… Agora 
pedem-nos que facilitemos, para que os meninos sejam felizes” 
(E2-F). 
 
 Isabel, por sua vez, imprime ainda mais clareza ao seu discurso 
perpassando uma emotividade surpreendente, que nos encaminha a uma 
clara desilusão, no processo de transição de uma direcção da escola para 
outra: 
 
“Findo o primeiro ano de trabalho, as certezas de que queria 
continuar a trabalhar aqui com a equipa com a qual trabalhei eram 
mais que muitas. Contudo, já se passou quase mais um ano 
lectivo e muitas coisas mudaram… A direcção da escola mudou, 
algumas das colegas com quem trabalhei no ano anterior foram 
embora… Enfim, os objectivos desta nova direcção mudaram e, 
inevitavelmente, as relações estabelecidas por todos nós 
alteraram-se…” (E2-I). 
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O primeiro ano é referido como uma experiência única a todas os 
níveis. Apesar da enorme quantidade de trabalho e de tudo o que uma 
adaptação implica, os colegas de trabalho bem como a direcção da escola 
são vistos como um recurso permanente. Centrando-se na equipa 
propriamente dita do 1.º Ciclo e Pré-escolar, denota-se que as colegas dão 
lugar a “amigas” facilitando todo o esforço, que muitas vezes era visto como 
mais um momento de convívio e partilha. Segundo a Filipa, “apesar de 
termos de ser tudo um pouco, das dúvidas, das inseguranças, a equipa que 
constituímos, deixou de ser um grupo de profissionais, para ser um grupo de 
amigas” (E2-F), o que se complementa com a intervenção da Isabel, 
relativamente ao primeiro ano de trabalho: “Tudo correu muito bem. Todos 
juntos parecíamos capazes de superar todas e quaisquer dificuldades” (E2-
I). 
O segundo ano de trabalho é iniciado, como ficou claro anteriormente, 
sob nova direcção, o que comprometeu todo o funcionamento estabelecido 
no ano anterior. As profissionais referem a alteração de valores, princípios 
pedagógicos e até mesmo de comportamento de colegas que adoptaram, 
com a mudança, posturas um pouco diferentes do que vivenciaram no ano 
anterior: “a direcção da escola mudou e com ela os objectivos, valores, 
princípios pedagógicos e outros mais ligados aos colegas…” (E2-F). “Neste 
momento tudo gira em torno do dinheiro… É necessário ter alunos, para se 
conseguir facturar mais e mais e isso entristece-me profundamente” (E2-I). 
 
“A valorização (hoje, na actual direcção) do número de alunos 
independentemente da forma para os alcançar, ou melhor, a 
quantidade em detrimento da qualidade é hoje a palavra de 
ordem numa escola que, é demasiado linda por fora e “pequena” 
por dentro… é difícil identificar-me com o que se pretende; esta 
escola é grandiosa em alguns aspectos e demasiado pequena 
noutros, que para mim são determinantes…” (E2-I).  
 
Isabel considera que “este ano o cenário pedagógico é bastante 
desmotivante, sobretudo quando olho para o edifício, que é grandioso e 
bonito demais para simplesmente facturar dinheiro! Agora parece não 
importar a qualidade mas sim a quantidade…” (E2-I). 
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Denota-se nas suas palavras desmotivação e tristeza, a qual 
combatem centrando as suas energias nos seus alunos e trabalhando como 
no ano anterior, em colaboração: “Neste momento preocupo-me com os 
meus alunos e em trabalhar colaborativamente, pelo menos com a minha 
colega, pois sei que isso foi fundamental para ambas no ano anterior.” (E2-
F); “Sinto-me desmotivada… Todavia, ainda muito empenhada em fazer o 
meu trabalho da melhor forma que conseguir.” (E2-I). 
Por tudo o que foi referido, manifesta-se de forma determinante a 
referência do primeiro ano de trabalho bem sucedido, como forma de alento 
e força para um segundo ano de trabalho em nada semelhante ao anterior, 
sendo o apoio recíproco a diferentes níveis, uma constante essencial em 
todo o processo. 
 
3.1.1 - A organização dos recursos no espaço da sala de aula 
 
Tanto a Filipa como a Isabel reconhecem que os recursos materiais 
desta escola são um facilitador, na construção de salas motivadoras, que se 
caracterizam essencialmente pela especificidade de cada grupo de alunos, 
embora alguns instrumentos requeiram continuidade: “A sala de aula vai 
sendo construída ao longo do ano lectivo. No entanto, existem “tarefas” fixas 
que acompanham a vida da sala de aula durante todo o ano lectivo: registo 
da pontualidade, registo do trabalho de casa e registo do comportamento.” 
(E2-F); (…) de uma forma geral, as salas de aulas desta escola são bastante 
ricas em recursos materiais. Depois, cada professora organiza o seu espaço 
consoante as características da turma e as suas necessidades. A “minha” 
sala é extraordinária, muito gira mesmo e bastante funcional” (E2-I). 
Denota-se por um lado a existência de instrumentos, tarefas e 
actividades apropriadas para as necessidades das crianças, mas por outro, 
a alusão comum a jogos, “cantinhos”, espaços diferenciados onde cada 
aluno pode experimentar ao longo do seu dia momentos diferentes: “Os 
alunos dispõem de uma biblioteca de sala de aula/cantinho da leitura; do 
cantinho da Matemática onde se encontram diferentes jogos; do cantinho do 
Estudo do Meio; cantinho da Língua Portuguesa.” (E2-F); “A sala de aula 
tem diversos cantinhos realizados por nós (por mim e alunos): da Leitura, da 
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Matemática, da Língua Portuguesa e da Informática, no qual temos um 
computador que é utilizado por todos nós.” (E2-I) 
Observando cada uma das salas tornava-se comum a vontade de 
entrar e trabalhar, uma vez que cada espaço era motivador, não só pelos 
materiais disponíveis, mas também pelas propostas apresentadas nas 
diferentes área e momentos. As cores eram cuidadosamente combinadas, 
os suportes pedagógicos eram estrategicamente arrumados/expostos e à 
medida que as matérias avançavam, as salas modificavam-se 
simultaneamente. As mesas eram constantemente alteradas, para a 
disposição em grupo ou para a disposição em “U”, consoante as dinâmicas 
de trabalho, assim o exigissem, os trabalhos eram expostos por toda a parte, 
como forma de motivar quem os elaborou e de decorar um espaço em 
constante desenvolvimento. (Nc) 
Ter a oportunidade de acompanhar o trabalho das duas profissionais 
no decorrer de dois anos, foi ter a possibilidade de assistir à evolução de 
duas salas que cresceram conjuntamente com elas e com as respectivas 
turmas, respeitando um Projecto Educativo que apesar das dificuldades 
encontradas no segundo ano, continuou a ser seguido, estando patente 
constantemente uma dinâmica quase inata cujo objectivo creio resumir-se à 
palavra motivação. 
 
3.1.2 - A gestão cooperada do tempo 
 
Entre outras coisas, também o tempo era gerido de forma cooperada, 
algo patente não só nas planificações em comum (anexo 3), nas 
programações das visitas de estudo (anexo 4), mas também nos seus 
discursos. Ambas perpassam uma gestão geral, feita pelas duas e uma 
gestão particular referente às especificidades dos respectivos alunos, os 
quais são tidos como fundamentais na gestão do tempo. 
Para a Filipa “regra geral tudo é partilhado, tudo é “conversado”, são 
colocadas dúvidas, dadas opiniões, isto é, há uma enorme partilha, mas 
necessariamente com aplicações diferentes, por vezes com tempos 
diferentes, porque os alunos também são diferentes” (E2-F). Tal como para 
a Isabel, que afirma que:  
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“O tempo é sempre gerido de forma cooperada. Em termos 
gerais por mim e pela Filipa e em termos particulares por mim e 
pelos meus alunos. Diariamente, seguimos o nosso sumário que 
é realizado no primeiro momento do dia. Entretanto, ao longo do 
dia definimos tempos para a realização das diferentes tarefas. 
Geralmente, esta marcação é feita no quadro pelo aluno, depois 
esse mesmo aluno marca o tempo no nosso relógio de espuma. 
À medida que vamos realizando as nossas actividades vamos 
controlando o tempo através de um relógio analógico que temos 
na sala” (E2-I). 
  
Pelo discurso de ambas torna-se evidente por um lado a colaboração, 
mas por outro a consciência e o respeito pelas especificidades de cada 
turma. De facto, embora a colaboração esteja sempre presente, a 
cooperação surge apenas quando possível e entre conteúdos, datas, prazos, 
planificações… existiu sempre tempo para uma palavra tranquilizadora:  
 
“ Filipa: – Os meus ainda estão muito atrasados na tabuada… 
tenho que consolidar melhor e perder mais tempo com eles.  
Isabel: – Aquilo a que chamas perder tempo eu vejo como 
ganhar, não tenhas pressa, eu assim aproveito e vou dedicar 
mais tempo aos projectos que ficaram pouco desenvolvidos” (Ci). 
 
 Denota-se mais uma vez que até na superação das pequenas 
dificuldades, a presença de ambas se revela num suporte, numa fonte de 
tranquilidade, a qual me parece fundamental no desenvolvimento de um 
trabalho coerente e, consequentemente, válido e significativo.  
 
3.1.3 - Os instrumentos reguladores do trabalho de aprendizagem 
 
A maior parte dos instrumentos reguladores do trabalho e da 
aprendizagem são muito semelhantes, precisamente por também serem 
discutidos e construídos em conjunto. Ambas fazem referência às 
tradicionais fichas de trabalho, de avaliação formativa, de avaliação sumativa 
(as quais são feitas conjuntamente), mas também a grelhas de avaliação 
que vão desde a assiduidade, pontualidade, desempenho nas 
concretizações da sala de aula (ida ao quadro, ditados, leitura, 
conhecimento das tabuadas, comportamento…) passando pelos tpc’s, 
trabalhos de projecto, ou ainda, na possibilidade de surgir grelhas novas, 
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sugeridas pelos alunos em assembleia de turma, como tive a oportunidade 
de assistir.  
A Filipa refere que: “além das variadas fichas de trabalho e da tabela 
de registo dos trabalhos de casa, a qual é preenchida diariamente, são de 
destacar as grelhas de registo: da leitura, das concretizações no quadro, do 
conhecimento da tabuada e dos trabalhos de projecto” (E2-F). 
Isabel, por sua vez, refere que: “Para além das habituais fichas de 
trabalho, fichas de avaliação, grelhas de observação, de avaliação das 
concretizações e desempenhos dos alunos, temos ainda duas grelhas na 
qual os alunos avaliam diariamente a pontualidade e o comportamento” (E2-
I). 
Denota-se uma preocupação comum para ambas, que diz respeito à 
clareza de todo(s) o(s) processo(s) dentro da sala de aula, trabalhando para 
a autonomia dos alunos, que, ao tomarem consciência de todas as áreas em 
que são avaliados, ficam de algum modo e, gradualmente, responsáveis 
pelos seus percursos. 
Numa das assembleias de turma a que tive oportunidade de assistir 
com o grupo da Isabel, ficou claro pelo discurso dos alunos, o quão 
esclarecidas estavam as regras. Estas encontravam-se num quadro 
perfeitamente alterável onde estavam escritas em tiras de cartolina para que 
se acrescentassem ou retirassem sempre que necessário. Foi então que um 
dos alunos sugeriu: 
 
“– Presidente, eu acho que deveríamos tirar a regra entrar e andar 
calmamente na sala de aula. 
– Porquê? 
– Porque isso é uma coisa que nós já sabemos fazer e que todos 
respeitam.” (Nc) 
 
Por este exemplo e sublinhando o facto dos alunos estarem em 
assembleia e serem apenas do 2.º ano, denota-se a apropriação dos 
instrumentos que compunham a sala de aula cuja função era claramente 
entendida por todos em geral, cumprindo e fazendo cumprir atentamente o 
que fora estabelecido. 
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3.1.4 - A Relação da Escola com os Pais 
 
 Tanto para a Filipa como para a Isabel, a relação da escola 
propriamente dita com os pais é geralmente boa, sobretudo porque se abre 
à comunidade, proporcionando momentos de convívio, de partilha, segundo 
a Filipa: “Na relação escola-família tudo funciona bem, até porque a escola, 
sendo particular, procura satisfazer o cliente” (E2-F). Isabel considera 
igualmente que “Esta escola proporciona imensas actividades, encontros… 
que favorecem bastante a relação escola-família e o inverso” (E2-I).  
No entanto, reflectindo em torno da relação que elas próprias 
estabelecem com os encarregados de educação, denota-se que nem 
sempre decorreram como seria desejável, existindo uma certa resistência e 
uma referência ao factor “tempo” como forma de fortalecer esta relação: 
“Analisando a minha relação com os pais e/ou encarregados de educação… 
Esta relação tem vindo a ser construída ao longo destes dois anos de 
convivência, contando com alguns obstáculos que creio serem normais.” 
(E2-F); “(…) visto que já acompanho esta turma desde o ano lectivo anterior, 
a minha relação com os encarregados de educação é “normalmente boa”, 
contudo, é óbvio que nem todos se relacionam da mesma forma…” (E2-I). 
Depararam-se muitas vezes, sobretudo no princípio do 1.º ano, com o 
facto de serem subestimadas devido às suas idades, pois são ambas muito 
novas: “Numa primeira fase não foi fácil, uma vez que os pais questionavam 
imenso e não tinham uma “total confiança”, porque me achavam uma 
professora nova e com pouca experiência na “arte” de leccionar.” (E2-F); 
“Recordo-me que no princípio não foi fácil, houve pais que até me 
perguntaram se já tinha concluído o 12.º ano…” (E2-I). 
Contudo, gradualmente, recorrendo segundo elas, a muito diálogo e 
transparência no processo, as dúvidas relativamente às profissionais em 
questão foram-se dissipando, dando lugar à confiança: “Conquistada essa 
confiança, alcançada com muito diálogo, com transparência e com a 
tentativa constante de fazer um bom trabalho, tudo se tornou mais fácil.” (E2-
F); “Considero que o fundamental em toda a relação que se estabelece com 
os encarregados de educação seja o diálogo, através dele alcança-se a 
clareza, a qual interessa a todos, até porque o objectivo é comum: educar o 
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aluno.” (E2-I). Persistem contudo casos pontuais de desacordo justificados 
por ambas, com ansiedade por parte dos pais, ou afinidades entre pessoas 
que são antes de tudo pessoas, por mais profissionalismo e imparcialidade 
que se imprima na actividade docente: “Situações de desacordo hão-de 
existir sempre… até porque educar todos sabem, ou pensam que sabem...” 
(E2-F). Neste sentido Isabel vai mais longe e, inclusivamente, exemplifica: 
 
“Surgirão sempre situações pontuais de “desentendimentos” com 
a família. Refiro-me, a título de exemplo, ao descontentamento 
dos pais de um aluno que obteve nota negativa na disciplina de 
Matemática, devido, segundo os pais, a um “castigo” discutido e 
aprovado por toda a turma e pelo próprio aluno em Assembleia de 
Turma. E esse mesmo castigo, no meu ponto de vista, não 
interferiu na nota, porque só teve início depois do teste ter sido 
realizado. Foi solicitada por mim uma reunião com os pais para 
esclarecimentos e, mais uma vez, o diálogo e a transparência 
foram muito importantes, para que tudo se resolvesse da melhor 
forma.” (E2-I) 
 
 Apesar das dificuldades encontradas, o diálogo e o recurso à 
clarificação dos processos, das metodologias, das estratégias é claramente 
apontado pelas profissionais como a forma mais fácil de estabelecer uma 
relação saudável com os encarregados de educação, apesar disso, nem 
sempre esta se concretiza da melhor forma. A propósito desta questão, 
apraz-me recordar uma frase da Filipa que surgiu no final de um dia menos 
fácil: “às vezes sinto-me tão má professora” (Ci).  
Este desabafo surge após uma longa reunião com a mãe de um aluno 
que insistiu em questionar constantemente as práticas da professora no que 
se refere à forma como disciplinava os seus alunos, embora esta esteja bem 
clara quer no regulamento interno, quer nos objectivos do Projecto 
Educativo, bem como no Projecto Curricular de Escola e consequentemente 
no Projecto Curricular de Turma, esta encarregada de educação para quem 
a palavra “regra” não tinha qualquer significado, considerava que isso era 
algo que as crianças iam aprendendo com a vida, não necessitando de ficar 
“impedidos da infância”, como ela mesmo dizia. 
As colegas encorajavam a Filipa a continuar como até aqui, pois 
também elas “vestiram a camisola da escola” na qual a disciplina era um dos 
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valores a ter mais em consideração, não impedindo as crianças da sua 
infância, mas chamando-as à atenção sempre que fosse necessário. 
Enquanto amigas deram-lhe força para que não receasse e apresentaram-
lhe muitos exemplos de como a disciplina por ela trabalhada tinha levado ao 
sucesso de muitos, principalmente quando se trabalha em paralelismo com o 
encarregado de educação. Desta situação torna-se claro a influência dos 
encarregados de educação na auto-estima de uma profissional.   
 
3.2 – Um percurso de crescimento pessoal e profissional  
 
Ao sugerir que reflectissem em torno dos seus percursos de 
crescimento pessoal e profissional, denotei que ambas se mostraram um 
pouco reticentes, alegando muitas vezes que gostavam de ter mais tempo 
para serem suficientemente autênticas nessa reflexão, identificando-a como 
algo complexo: “sinto que precisava de vários dias para responder-te a esta 
questão e mesmo assim… talvez nunca conseguisse ser completa!” (E2-F); 
“Fazer avaliação do meu próprio percurso pessoal e profissional e descrevê-
lo para outros não é propriamente “coisa” fácil porque exige muito de mim.” 
(E2-I).   
O percurso de crescimento pessoal e profissional é visto, de alguma 
forma, em uníssono. Ambas as profissionais consideram o crescimento 
como algo impreterível, sendo que, este inclui não só momentos bons, mas 
também momentos menos fáceis: “O crescimento é inegável e certamente 
forçoso mas… Tenho sentido dificuldades ao longo do meu percurso, e acho 
que de um modo ou de outro acabo sempre por sentir, o que não é 
necessariamente mau” (E2-F); “o crescimento é inevitável quer a nível 
pessoal, quer a nível profissional, sobretudo quando se trabalha com uma 
equipa em que crescemos connosco e com os outros” (E2-I).  
Enquanto a Filipa enuncia algumas das dificuldades sentidas, 
relacionadas directamente com o seu papel enquanto professora: “Ou 
porque os alunos não estão a ter o rendimento desejado, ou porque a 
disposição e a “paciência” não são iguais todos os dias, ou porque surgiu 
uma situação momentânea e não reagimos do modo que desejaríamos... 
Tenho tentado resolver os problemas sempre com discernimento, bom 
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senso, transparência e frontalidade” (E2-F); A Isabel não se refere 
concretamente a dificuldades e embora reconheça a existência das mesmas, 
opta por uma visão totalmente optimista, referindo-se sobretudo ao primeiro 
ano de trabalho:  
 
“Apesar das inevitáveis dificuldades, penso que o meu percurso 
de crescimento a nível profissional e, consequentemente, pessoal, 
tem sido muito facilitado neste estabelecimento de ensino. (…) O 
meu primeiro ano… que acabou há bem pouco tempo… foi 
simplesmente espectacular. Parece que tudo correu optimamente 
bem. Acabei o meu curso, enviei currículos, fui a uma entrevista e 
uma hora depois ligaram-me e disseram-me que gostariam que eu 
ficasse…” (E2-I). 
 
Com unanimidade, referem que em todo o processo, com mais ou 
menos dificuldades, foi fundamental e extremamente positivo o facto de 
trabalharem colaborativamente e de verem as colegas como um recurso 
permanente, apesar da pouca experiência ser generalizada Filipa afirma: 
 
“Considero que ter tido a oportunidade de trabalhar 
conjuntamente com uma colega do mesmo ano e paralelamente 
com as restantes colegas em geral (sobretudo no primeiro ano de 
trabalho), foi determinante na forma positiva como encaro, 
inevitavelmente, o meu percurso de crescimento pessoal e 
profissional.” (E2-F)  
 
Isabel, por sua vez, recorda: 
 
“Lembro-me de no início estar muito ansiosa, receosa… 
Entretanto conheci as colegas do 1.º ciclo que me pareceram 
completamente disponíveis! Logo depois já estávamos as cinco a 
trabalhar como uma verdadeira equipa… a equipa que ficará para 
sempre gravada na minha memória. Sei que o meu percurso foi 
muito facilitado dado que o iniciei a par e passo com as minhas 
colegas professoras” (E2-I). 
 
 Numa das nossas imensas conversas, surge uma questão por parte 
da Isabel, em torno da qual me parece pertinente reflectir: “Quantas escolas 
existirão onde as equipas são constituídas por colegas e amigas?” (Ci) 
Perpassa desta questão, mais do que o paralelismo entre a vida 
pessoal e profissional, mas a forma como estas se cruzam e se repercutem 
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uma na outra, sobretudo quando as equipas de trabalho se tornam tão 
próximas que dão lugar à amizade.  
Pelos seus discursos denota-se terem, “inevitavelmente”, crescido a 
todos os níveis e consideram que apesar das dificuldades, o facto de 
trabalharem em colaboração foi um elemento facilitador na superação dos 
obstáculos, repercutindo-se positivamente na forma de estarem na profissão 
e na vida pessoal. 
 
3.2.1 - As dificuldades 
 
Apesar da Isabel se alongar muito mais no seu discurso do que a 
Filipa, torna-se evidente, mais uma vez, o quão estreito é o percurso de 
ambas. Em termos gerais, referem-se às dificuldades como algo inevitável, 
sobretudo quando se trata de iniciar uma carreira: “as dificuldades são 
vistas por mim como inevitáveis e conjuntas, principalmente porque 
estamos a começar” (E2-F); “Muitas vezes, vamos mais longe, vivemos as 
forçosas dificuldades da outra e tratamo-las como se fosse das duas e é 
desta forma que pensamos na sua resolução” (E2-I). Por outro lado, em 
uníssono fazem alusão à relação que estabeleceram uma com a outra e à 
forma como esta foi de extrema importância na superação dos obstáculos: 
“(…) mas, quando trabalhamos em equipa, as dificuldades são 
perfeitamente superáveis, pelo menos foi o que estes dois anos de 
trabalho me têm transmitido” (E2-F); “O facto de “trabalhar” bastante com a 
minha colega de 2.º ano, a “minha Filipa”, faz com que aprendamos muito 
juntas e faz também com que nos deparemos muitas vezes com os 
mesmos problemas e dificuldades que acabamos por resolver em 
conjunto” (E2-I). 
 Curiosamente, os encarregados de educação são referidos 
mais uma vez como um dos obstáculos mais difíceis de superar, sobretudo 
pelo aspecto muito jovem que as duas têm, tendo sido constantemente 
postas em causa, independentemente das suas metodologias, 
estratégias… 
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“A propósito de obstáculo recordo a mãe de um aluno 
demasiadamente ansiosa, uma vez que o menino já sabia ler e ela 
achava que ele devia de ir logo para um segundo ano. Foi difícil, 
mas a mãe acabou por perceber que estava a ser desenvolvido 
um trabalho diferenciado com o seu filho e que ele precisava de 
tempo para aperfeiçoar o que sabia e para amadurecer.” (E2-F) 
 
“(…) pensando seriamente na palavra dificuldade, julgo que na 
realidade não temos tido muitas dificuldades e as poucas que 
podemos ter, geralmente estão mais relacionadas com o 
relacionamento menos fácil com alguns pais que nos tomam como 
quase suas “empregadas” devido à mensalidade que pagam à 
escola. Este é, para mim, um dos problemas da Educação… 
parece que todos os cidadãos deste país têm formação nesta 
área e por isso… exigem e exigem… criticam e criticam… Nesta 
escola este facto é bastante visível… ” (E2-I) 
 
Também a inexperiência é sentida em determinados momentos 
como um impedimento à autoconfiança, algo que se vai dissipando à 
medida que o trabalho se vai desenvolvendo. Denota-se pelos seus 
discursos em diferentes contextos, que o facto de conversarem 
constantemente acerca de todo o tipo de problemas, questões, 
ansiedades, receios… é fundamental na construção de um percurso 
saudável e feliz na profissão: “Sinceramente não consigo imaginar-me 
sozinha a lidar com tantas questões típicas de quem está a iniciar a 
profissão docente, seria demasiado difícil.” (E2-F). Por seu turno, Isabel 
refere: 
  
“No início estava muito insegura. Tudo era realmente novo para 
mim… Deparei-me com formalidades e mais formalidades, 
impressos da qualidade e mais impressos, contactos com 
encarregados de educação que só exigem e sobre educação 
pensam tudo saber, ainda por cima com esta cara de menina que 
tenho, evidencio logo que a minha experiência não pode ser 
muita!  
Mas à medida que o tempo passou, fui descontraindo e… Acho 
que as coisas são mesmo assim, não sabemos logo tudo desde o 
início, aprendemos com os próprios sucessos e insucessos. 
Mas… eu aprendi sobretudo com a equipa que me acompanhou 
e apoiou desde sempre.” (E2-I) 
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 Reflectindo em torno das dificuldades e da forma como o trabalho 
colaborativo se revela num excelente aliado na superação das mesmas, 
dentre inúmeros exemplos, recordo um episódio que me marcou e que na 
minha opinião revela não só uma imensa solidariedade, mas também uma 
enorme confiança, demonstrando que a colaboração quando é autêntica se 
funde de tal forma que faz toda a diferença nos pequenos e grandes 
momentos: 
 
“Decorria a semana de avaliações sumativas, correspondentes 
ao final do primeiro período, e a Filipa estava de tal forma doente 
que conseguiu apenas assegurar a sua presença enquanto os 
alunos executavam as fichas de avaliação. No final de três dias, 
cada um deles destinado a uma área diferente (Língua 
Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio), a Isabel preocupou-
se com a correcção das mesmas, uma vez que existiam prazos 
quer de entrega, quer de elaboração das avaliações finais, nas 
quais o exercício de avaliação sumativa tinha um peso 
significativo, e visto o estado da colega… Isabel ofereceu-se para 
ir corrigindo simultaneamente as fichas dos alunos da Filipa, 
alegando que os critérios bem como as percentagens eram 
discutidas em conjunto, portanto existiam todas as condições 
para que pudesse fazê-lo, implicava apenas que despendesse 
mais tempo, mas era algo com que não demonstrou preocupar-
se nem por um momento.” (Nc) 
 
3.2.2 - A resolução de problemas 
 
 Para as duas profissionais a resolução dos problemas representa, 
curiosamente, factores positivos, embora seja clara a referência constante 
ao primeiro ano de trabalho colaborativo, onde tudo parecia ajustar-se de 
forma a minimizar as dificuldades e a maximizar as profissionais: “a 
propósito de resolução de problemas apraz-me recordar factores 
positivos…sobretudo no primeiro ano” (E2-F); “Para mim a resolução de 
problemas está intimamente relacionada com a relação que estabeleci com 
as minhas colegas, com a direcção da escola (no primeiro ano 
concretamente), com os meus alunos… isto porque todos eles me 
inspiravam aquando da resolução de situações menos fáceis” (E2-I). 
Ambas consideram imprescindível ao longo destes dois anos, o apoio 
e o trabalho em equipa que estabeleceram uma com a outra, denotando-se 
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pelas suas palavras o carinho que nutrem reciprocamente: “foi fundamental 
a entreajuda estabelecida sobretudo com a minha Isabel, a qual se manteve 
apesar da mudanças administrativas” (E2-F). Isabel afirma que:  
 
“com a Filipa estabeleci uma relação ainda mais próxima, juntas 
planificámos, construímos os nossos materiais (fichas de 
trabalho, jogos, fichas de avaliação, grelhas de avaliação, 
registos de avaliação…), pensámos juntas de forma a 
conseguirmos superar as dificuldades deste ou daquele aluno… 
não interessava de quem era… simplesmente estávamos juntas 
neste processo de aprender e fazer aprender.” (E2-I) 
 
Também valorizam e consideram determinante a relação que 
estabeleceram com as restantes profissionais, referindo a união, a equipa, a 
partilha, o privilégio de trabalhar desta forma: “outro factor positivo foi o 
grupo de docentes do 1.º Ciclo com quem tive o privilégio de trabalhar, era 
um grupo muito unido, a partilha de experiências foi fantástica!” (E2-F); 
“Neste percurso contei, sobretudo, com o apoio de óptimas colegas e 
amigas… Todas elas.” (E2-I)  
Para além do que já foi referido, as profissionais referem-se ainda, 
relativamente ao primeiro ano de trabalho, ao apoio prestado por uma 
professora com cerca de vinte anos de experiência, que uma vez por 
semana tirava dúvidas, ajudava a procurar estratégias, colaborava na forma 
de lidar com alguns encarregados de educação, entre outras coisas. Filipa 
refere que: 
 
“Na resolução dos problemas considero fundamental a Professora 
Felismina, que nos prestava no primeiro ano todo o tipo de apoio. 
Custou-me muito deixar de poder contar com ela no segundo 
ano, embora tentasse ter em conta todos os seus conselhos.” 
(E2-F) 
 
 
 
Por seu turno, Isabel menciona que:  
 
 “Um outro factor que também me agradou bastante e ajudou na 
resolução de problemas tem a ver com a formação que nos era 
dada no primeiro ano. Quase todas as quartas feiras durante a 
tarde e muitas vezes durante a noite… a equipa estava reunida, e 
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em conjunto com a Professora Felismina (uma professora 
experiente), reflectíamos e víamos o que poderíamos fazer 
perante determinadas situações.” (E2-I) 
 
Mencionam ainda os alunos como uma motivação, concretamente no 
primeiro ano, caracterizando-os sucintamente. Filipa explica que: 
 
“Um factor positivo do primeiro ano de trabalho foi o facto de ter 
trabalhado com uma turma de 1.º ano de escolaridade, com alunos 
muito interessados, empenhados e ansiosos por começar a ler e a 
escrever. Para mim foi muito enriquecedor e uma experiência muito, 
muito boa.” (E2-F) 
 
 Isabel acrescenta que: “apaixonei-me pelos meus alunos desde o 
primeiro momento, pareciam esponjinhas a absorver tudo rapidamente” (E2-
I). 
E, por fim, referem a direcção da escola fazendo claramente distinção 
do primeiro para o segundo ano, onde existiram alterações a este nível, o 
que se repercutiu de forma pouco positiva neste processo feliz até então. 
Filipa refere que: 
 
“é impossível não identificar a direcção desta escola no primeiro ano, 
como um aliado na resolução de problemas… infelizmente a realidade 
alterou-se e com ela tudo um pouco. Pelo menos… deixaram-nos 
continuar a trabalhar colaborativamente” (E2-F).  
  
Isabel, por sua vez, complementa a ideia de Filipa afirmando: 
  
“Um outro factor que considero bastante positivo prende-se com o 
facto de termos, sempre, o apoio da direcção da escola (no primeiro 
ano), podíamos colocar questões que elas eram imediatamente 
esclarecidas… Não tinha medo, sabia que estava apoiada e seria 
ajudada de qualquer forma se isso fosse necessário, gostava apenas 
que isso se tivesse mantido mas…” (E2-I). 
 
Por tudo o que foi referido, parece-me pertinente referenciar o que 
para as profissionais foi determinante na resolução de problemas: (i) o 
trabalho colaborativo entre elas e entre as restantes colegas do primeiro 
ciclo, que eram vistas como equipa; (ii) o apoio de uma professora 
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experiente que era visto como um recurso que lhes concedia confiança; 
(iii) a direcção pedagógica, que representando o tronco de toda a 
estrutura, levanta problemas aquando da sua alteração.   
 
3.2.3 - As perspectivas de futuro 
 
Apesar de reconhecerem a excelente experiência de trabalho 
colaborativo e de acreditarem na possibilidade de o continuarem, o futuro é 
tido como incerto, tanto no que se refere a nível de ensino público, como 
nas perspectivas de trabalho nesta mesma instituição, que passou, como 
já foi referido, por mudanças muito profundas nomeadamente ao nível da 
direcção, repercutindo-se consequentemente e nem sempre da melhor 
forma nos diversos sectores. 
Denota-se, por parte da Filipa, uma certa recusa ao próprio 
pensamento “futuro” embora se concentre na razão que a mantém na 
profissão para ganhar alento: “Prefiro, muitas vezes, nem pensar nisso. Sei 
que ser professor em Portugal não está, nem é fácil. Mas a perspectiva é 
sempre de esperança e de paixão pelo que gosto de fazer: ser professora” 
(E2-F). 
No caso da Isabel identifica-se um certo nervosismo expresso num 
riso contínuo e alguma renitência em se perspectivar:  
 
“Perspectivas de futuro… Este é de facto um ponto sobre o qual 
não sei falar mesmo nada bem. Perspectivas, perspectivas 
propriamente ditas… Sinceramente não sei, principalmente agora 
com a mudança de direcção. A única coisa que sei é que ao nível 
de educação pública, de colocações de docentes é impensável… 
nada está fácil.” (E2-I) 
 
 Existe no entanto, por parte de ambas uma referência à experiência 
que vivenciaram, em formação mas sobretudo no primeiro ano de trabalho, 
como motivação para darem continuidade, a todo o processo já despoletado. 
Filipa afirma:  
 
“Com tudo o que foi dito, do primeiro ano de trabalho aprendi, 
enriqueci e cresci enquanto pessoa e enquanto profissional e, 
hoje, olhando para trás vejo que a minha formação foi 
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importante, mas este primeiro ano de trabalho foi tão ou mais 
importante. A partilha e a entrega, o estar ávida de aprender e 
saber sempre mais, o lidar com determinadas situações foram 
factores determinantes para o modo como hoje estou e quero 
estar na profissão.” (E2-F)  
 
Isabel acrescenta: 
 
“Todos os factores tão positivos que enunciei, contribuíram de 
forma crucial para o modo como estou neste meu desejo de 
querer ser professora. Aprendi muito ao longo dos meus quatro 
anos de curso, mas em nada se compara com o que aprendi no 
meu primeiro ano de trabalho, o qual foi como um arranque. 
Fazendo-me acreditar e ir contra várias coisas sobre as quais 
não acredito e que já parecem estar implementadas neste 
sistema, implementado pela nova gestão, entre elas: o 
facilitismo, a desvalorização das regras em prol de meninos 
“mais felizes”, o encarregado de educação como alguém que 
não se põe em causa independentemente da barbaridade que 
refere ou inventa, um conjunto de auxiliares que intervém pondo 
as professoras em causa, de forma a cumprirem o que é pedido 
pela nova direcção, uma escola onde não se conversa, 
cochicha-se e dá liberdade à demagogia…” (E2-I)  
 
Por tudo o que foi referido, importa sublinhar que a escola é, sem 
dúvida, um lugar privilegiado de crescimento não só para os alunos mas 
também e, consideravelmente, para professores, sobretudo os que se 
encontram em princípio de carreira. Todos os acontecimentos ou novidades, 
podem num qualquer momento tornar-se em obstáculo, ou pelo contrário, 
representar progresso, dependendo certamente de factores intrínsecos e 
extrínsecos, estando estes directamente relacionados com o factor humano, 
determinante portanto em qualquer que seja a instituição, onde se pretenda 
educar. 
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Com base nos pressupostos apresentados, realizámos um estudo 
relacionado com o trabalho de duas profissionais em princípio de carreira, 
que optaram por colaborar em diversas fases desta nova etapa das suas 
vidas. 
Estabeleci um quadro conceptual formado por dois níveis: o primeiro 
ano de trabalho, relacionando-o com as memórias da formação e o segundo 
ano como experiência colaborativa.  
Em termos gerais pretendi: (i) Conhecer as expectativas antes da 
entrada na profissão (relação com a orientadora, relação com a professora 
cooperante, relação com o grupo de trabalho, dificuldades do estágio, o que 
foi mais positivo e negativo na formação); (ii) Identificar factores positivos e 
negativos no primeiro ano de trabalho; (iii) Perceber de que forma estes 
factores contribuíram para o seu modo de estar na profissão; (iv) 
Compreender de que forma é que as professoras colaboram; (v) Depreender 
as razões que levam as profissionais em princípio de carreira a colaborar.  
A estratégia investigativa utilizada foi o estudo de caso, por me 
parecer a mais adequada, tendo em conta o quadro conceptual definido. 
Optando por uma metodologia qualitativa e escolhendo o estudo de caso 
como estratégia investigativa, pareceu-me que a observação naturalista e a 
entrevista seriam as técnicas mais adequadas neste trabalho. Através da 
observação, tive acesso a dados, respeitantes a comportamentos dos 
professores e dos alunos, ajudando a compreender as percepções 
individuais recolhidas nas entrevistas. 
Importa sublinhar, tal como foi referido anteriormente, que dada a 
natureza exploratória deste trabalho, e por se tratar de um estudo de caso, 
os resultados obtidos não poderão conduzir a conclusões passíveis de 
generalização, mas antes, a uma tentativa de compreensão das razões que 
determinam as dificuldades e a forma de superação das mesmas. 
Por uma questão de organização e coerência, identifico 
separadamente cada uma das questões que conduziram o estudo, cruzando 
não só os resultados mas também a fundamentação que o suportou. 
No que se refere a conhecer as expectativas antes da entrada na 
profissão (relação com a orientadora, relação com a professora cooperante, 
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relação com o grupo de trabalho, dificuldades do estágio, o que foi mais 
positivo e negativo na formação), importa referir que as professoras 
envolvidas neste estudo revelaram um grande empenho a diferentes níveis, 
independentemente de terem maiores ou menores expectativas antes da 
docência, concretamente, demonstrando que o trabalho docente concebido 
como uma unidade é considerado na sua totalidade e não se reduz à soma 
das partes, mas sim nas suas relações essenciais, nos seus elementos 
articulados, responsáveis pela sua natureza, sua produção e seu 
desenvolvimento. A análise do trabalho docente, assim compreendido, 
pressupõe o exame das relações entre as condições subjectivas - formação 
do professor - e as condições objectivas, entendidas como as condições 
efectivas de trabalho, englobando desde a organização da prática - 
participação no planeamento escolar, preparação das aulas etc. - até à 
prática propriamente dita. É fundamental, como sugere Vygotski (1993) 
citado por Moll (1996), “uma análise do trabalho docente que considere as 
propriedades básicas em conjunto, articuladas, e não em elementos 
separados para uma posterior associação mecânica e externa” (p.19).  
As condições subjectivas são próprias do trabalho humano, pois este 
constitui-se numa actividade consciente. Cada pessoa, ao planificar a sua 
acção, age conscientemente, mantendo uma autonomia maior ou menor, 
dependendo do grau de objectivação do processo de trabalho em que está 
envolvido. O professor, concretamente, mantém autonomia para escolher 
metodologias, fazer selecção de conteúdos e de actividades pedagógicas 
mais adequadas aos seus alunos segundo o interesse, as necessidades e 
as dificuldades. Deste modo, as ocorrências no espaço da sala de aula 
dependem, fundamentalmente, do professor, das suas condições 
subjectivas, isto é, da sua formação.  
Para se compreender, de modo efectivo, o significado do trabalho 
docente, é preciso destacar a acção mediadora realizada por outro ou outros 
indivíduos no processo de apropriação dos resultados da prática social. Tal 
como afirma Dubar (1995): 
 
“O indivíduo forma-se, apropriando-se dos resultados da história 
social e objectivando-se no interior dessa história, ou seja, sua 
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formação se realiza através da relação entre objectivação e 
apropriação. Essa relação se efectiva sempre no interior de 
relações concretas com outros indivíduos, que actuam como 
mediadores entre ele e o mundo humano, o mundo da actividade 
humana objectivada. A formação do indivíduo é, portanto, sempre 
um processo educativo, mesmo quando não há uma relação 
consciente (…) com o que se está efectivando no interior de uma 
determinada prática social" (p. 47). 
 
 Apesar das expectativas das duas profissionais não serem muito 
elevadas o que se fundamenta, sobretudo com o facto de nenhuma apontar o 
ensino como primeira opção para a vida profissional, denota-se que à medida 
que se vão envolvendo com as práticas de trabalho presentes nas suas 
escolas de formação que, entre outras coisas, implicam o trabalho 
colaborativo, não só entre os elementos do grupo de formandas, mas entre 
todos os intervenientes dessa formação, incluindo professoras orientadoras 
(que são vistas como um recurso fundamental), professoras cooperantes e 
colegas em geral, algo fundamental segundo autores como Ponte (1995) e 
Nóvoa (1992), o ensino passa a ser visto não só como uma opção, mas 
como um lugar em que pretendem crescer continuamente.     
Na identificação de factores positivos e negativos no primeiro ano de 
trabalho, o estudo desenvolvido conduz-nos a uma reflexão onde se inserem 
diferentes assuntos, que me parecem pertinentes e necessários referir, por 
uma questão de congruência. 
Ambas as profissionais referem o primeiro ano de trabalho como único 
no que concerne à aprendizagem, enaltecendo os factores positivos em 
detrimento dos negativos, os quais são associados a algo incontornável, 
resultando desse percurso um enorme crescimento, reforçando a teoria de 
Estrela (1997), que enuncia não só dificuldades, como possibilidades de 
superação das mesmas, com vantagens para todos os intervenientes no 
processo de crescimento de jovens professores.  
Os factores negativos referem-se sobretudo a algo, também 
identificado por Estrela (1997), a ansiedades iniciais relativas à gestão do 
tempo, do currículo, das aprendizagens e da disciplina, à relação escola-
família, à burocracia imposta por uma escola que se pretendia com 
certificação de qualidade, em suma, ao desempenho enquanto profissionais. 
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A superação dos factores menos positivos, por sua vez, é constantemente 
associada à estreita relação que desenvolveram uma com a outra e com a 
restante equipa de colegas do 1.º ciclo (constituída por cinco elementos ao 
todo). No entanto, referem com frequência o apoio da direcção pedagógica 
fiel e defensora de um projecto educativo com o qual se identificavam, e de 
uma professora destinada a trabalhar dúvidas com as profissionais, como 
determinante, na forma como foram alcançando a auto-confiança e 
consequentemente superando as dificuldades iniciais, o que vai ao encontro 
do que alegam autores como Alonso e Roldão (2005), fazendo referência à 
importância de um ambiente acolhedor e securizante na escola, capaz de 
promover a aprendizagem permanente dos professores, particularmente, 
através de uma disponibilidade de todos os intervenientes.  
Para estas profissionais, a finalidade do trabalho docente consiste tal 
como para Alonso e Roldão (2005), em termos gerais, em garantir aos 
alunos acesso ao que não é adquirido na vida social. Dito de outra forma, o 
professor detém uma acção mediadora entre a formação do aluno na vida 
quotidiana onde ele se apropria, de forma espontânea, da linguagem, dos 
objectos, dos usos e dos costumes, e a formação do aluno nas esferas não 
quotidianas da vida social, dando possibilidade de acesso a objectivações 
como ciência, arte, etc. e possibilitando, ao mesmo tempo, a postura crítica 
do aluno.  
Ambas consideram que, independentemente das dificuldades, 
leccionar implica ciência e arte, não devendo excluir nenhuma das duas. 
Como ciência exige conhecimentos técnicos e científicos, como arte exige 
que o professor os use com mestria, que produza uma relação empática 
com os diferentes elementos da comunidade educativa. 
Considerado o objectivo da actividade do professor para as duas 
profissionais, ou seja, o significado da prática docente, é pertinente descobrir 
o que as motiva, o que incita as docentes a realizá-la; por outras palavras, 
qual o sentido desta actividade.  
De facto, a natureza do trabalho docente não tem possibilitado uma 
maior objectivação do processo de trabalho, deixando margem para a 
autonomia do professor. Para exercer essa autonomia, as condições 
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subjectivas - formação, incluindo a apropriação do significado do seu 
trabalho - apresentam-se como fundamentais. No caso da alienação do 
trabalho do professor, a sua actividade não concorrerá para o seu 
enriquecimento subjectivo. Haverá, então, comprometimento da apropriação 
e da objectivação dos alunos, ou seja, da qualidade do ensino.  
Na sociedade capitalista, onde as relações sociais são de dominação, 
a alienação está presente em maior ou menor grau, mas, nunca como 
tendência absoluta. Logo, a realização de práticas sociais que superem em 
vários graus a alienação é uma possibilidade dependente de uma busca 
constante e conflituosa na nossa sociedade. Assim, as práticas sociais que 
superem em algum grau a alienação, aí incluindo o trabalho docente, não 
dependem apenas das condições subjectivas. Dependem, também, das 
circunstâncias ou condições efectivas de trabalho que fazem a mediação 
desta busca de relações mais conscientes.  
Os desafios que a sociedade coloca e que a escola enfrenta são cada 
vez mais exigentes. Nos últimos 30 anos, as transformações sociais, 
políticas e económicas foram acentuadas. Lançaram-se novos reptos aos 
sistemas de ensino em geral e aos professores em particular, à sua 
capacidade de resposta a uma realidade cada vez mais mutável, 
multicultural e global. Assistiu-se a mudanças sociais profundas que 
repercutem comportamentos, estilos de vida, atitudes e valores. Os 
problemas que os docentes enfrentam na sua prática profissional têm 
origens e consequências diversas, dificilmente enquadráveis numa 
abordagem exclusivista. É no contexto actual de incerteza face à mudança 
constante que os professores da escola de hoje realizam o seu trabalho. 
Mediante estes factos, o que motiva o professor, de uma maneira 
geral e estas profissionais em particular, a realizar o seu trabalho? Este 
motivo não é totalmente subjectivo (interesse, vocação, amor pelas crianças 
etc.), mas relacionado com a necessidade real instigadora da acção do 
professor, captada pela sua consciência e ligada às condições materiais ou 
objectivas em que a actividade se realiza. Essas condições referem-se aos 
recursos físicos das escolas, aos materiais didácticos, à organização da 
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escola em termos de planeamento, gestão e possibilidades de trocas de 
experiência, estudo colectivo, à duração do dia de trabalho, etc.  
Centrando-nos na importância da troca de experiências, da 
colaboração no trabalho docente, importa referir Hargreaves (1992), que 
realça muito a importância do trabalho conjunto com colegas da mesma 
escola para o desenvolvimento profissional dos professores (p.114). No 
entanto, várias investigações apontam para a predominância nas escolas de 
uma cultura individualista, chamando a atenção para a forma solitária como 
o professor exerce a sua actividade, sem trocas de ideias ou apoio dos seus 
colegas, limitando-se, muitas vezes, o relacionamento profissional às 
reuniões de carácter administrativo. 
É fundamental que o isolamento termine e a rivalidade despropositada 
dê lugar a equipas formadas por profissionais que tenham objectivos 
comuns, nomeadamente o sucesso educativo da unidade onde estão 
inseridos e simultaneamente a realização profissional e consequentemente 
pessoal. Definitivamente a mudança deve efectivar-se e para tal é preciso 
crer que as coisas podem de facto, ser diferentes, até porque, as mudanças 
são em si mesmas inspiradoras e produtoras, e poderão ser eminentes se 
nós pretendermos, permitirmos e actuarmos. Neste sentido, e por tudo o que 
foi referido/analisado, acerca do contexto, faz sentido promover mudanças, 
sobretudo ao nível de um acréscimo de momentos de criação e valorização 
das produções dos próprios professores, crendo que ter estabilidade 
emocional, algo imensamente fundamental, sobretudo na prática docente, 
passa, entre outras coisas, por desejar e ser desejado, ouvir e ser ouvido, 
enaltecer e ser enaltecido. Torna-se, então, fundamental a melhoria também 
dos padrões relacionais, os quais se reflectem na vida pessoal e profissional 
o que, por sua vez, proporcionará um processo de ensino-aprendizagem 
mais motivante e significativo, criando-se, assim, um ambiente mais propício 
ao desenvolvimento global das crianças, dos professores e da comunidade 
educativa em geral. 
Reflectindo em torno do modo como os factores anteriormente 
identificados contribuíram para o seu modo de estar na profissão, apraz-me 
empregar a afirmação de Roldão que afirma (1998): “A escola está a tornar-
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se afinal o locus privilegiado da gestão de dialécticas curriculares e o 
gerador de novas culturas educativas” (p. 85). A experiência positiva 
relatada neste estudo (sobretudo no decorrer do primeiro ano) leva-nos no 
caminho de uma nova e necessária conceptualização dos papéis e lógicas 
de trabalho dos profissionais docentes. A investigação educacional como 
ficou referida anteriormente, há muito que vem apontando para o trabalho 
colaborativo como um dos indicadores mais fiáveis da qualidade da oferta 
educativa das escolas. É portanto nesse sentido que terá de evoluir a nossa 
prática institucional e profissional, bem como a própria concepção da 
formação. De acordo com Roldão (1998):   
 
“Tratar-se-á cada vez mais de “formar em” e de “formar com”, de 
modo a que sejam os profissionais a gerir colaborativamente os 
processos de formação, contextualizando-a, assumindo 
iniciativas, mobilizando recursos e saberes onde existam, 
munindo-se de competências significativas e operacionalizáveis 
que lhes permitam, de facto, formar-se continuadamente ao 
longo de todo o percurso do seu desenvolvimento profissional.” 
(p. 86) 
 
Todo o professor é professor de “alguém” ensinando “alguma coisa”, 
num determinado contexto e com uma determinada finalidade. A formação 
dos professores tem de ter, por isso, uma vertente científica, tecnológica, 
humanística e artística. É essa vertente, dada pela formação de base dos 
professores, que lhe dá o domínio desse “alguma coisa”, sem o qual não se 
pode falar da actividade de ensino. Mas como educador, a sua actividade 
tem de assentar numa sólida formação cultural, pessoal e social.  
O professor é uma figura de cultura. É por isso importante que ele 
possa adquirir formação em outras áreas do saber para além das da sua 
especialidade. Além disso, a complexidade do processo de aprendizagem, o 
seu carácter multifacetado (que inclui nos objectivos curriculares não só 
conhecimentos mas também capacidades, atitudes e valores), a crescente 
heterogeneidade dos públicos escolares e a multiplicidade das funções e 
tarefas necessárias nas instituições educativas (definição do projecto de 
escola, diagnóstico de problemas, realização de projectos de intervenção, 
apoio a alunos com necessidades educativas especiais, ligação com a 
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comunidade, dinamização da formação, participação na gestão escolar, etc.) 
exigem, para um adequado desempenho profissional, múltiplas vertentes de 
formação de índole educacional.  
O estudo mostrou-nos que a adequada formação do professor é de 
fundamental importância para o exercício da sua prática, pela postura que 
irá adoptar no encaminhamento das suas acções. Ambas as profissionais 
referem da sua formação o peso e a importância dada ao trabalho em grupo 
e acabam por transportar essa aprendizagem, ou melhor, tudo aquilo que 
implica trabalhar em grupo para as suas práticas, obtendo resultados que as 
satisfazem a diferentes níveis. 
Tendo em conta que muito se tem questionado sobre o papel da 
educação na sociedade e a falta de clareza sobre a função do educador, é 
urgente preparar educadores aptos a enfrentar os desafios colocados por 
uma sociedade em mudança. Ser educador hoje significa compromisso com 
a construção de uma nova realidade. 
Neste estudo, concretamente, é evidente que a construção de uma 
nova realidade é permitida e sustentada numa realidade também ela nova. 
Denota-se não só o incentivo, por parte do ambiente em geral, mas também 
o desejo, em particular das professoras, que o trabalho colaborativo se 
concretize em diversos âmbitos.  
Analisando o modo como as profissionais colaboram verifiquei que as 
professoras aprenderam, quer através das suas experiências na sala de 
aula, reflectindo sobre as actividades implementadas e os seus efeitos na 
aprendizagem dos alunos, quer através da troca de ideias e trabalho 
conjunto com outros professores da mesma escola, orientadas umas vezes 
por uma profissional mais experiente, em supervisão, (na qual confiam e 
vêem uma referência), e outras vezes, pelo próprio instinto, sempre sujeito à 
posteriori a reflexão.  
De facto, através deste estudo verifica-se que o tipo de aprendizagem 
informal acontece naturalmente como parte do trabalho diário. No campo da 
aprendizagem na acção uma das abordagens mais ricas é a que trata, 
precisamente, da aprendizagem informal e das comunidades de prática 
através da aprendizagem situada proposta por Lave e Wenger (1991), 
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defendendo que esta ocorre sempre em função da actividade e contexto 
onde se situa, sendo que, os benefícios mais sustentáveis em termos de 
necessidades individuais e organizacionais tendem a ser o resultado da 
acção. A interacção social torna-se portanto determinante na aprendizagem 
situada; nela, os actores ficam envolvidos em Comunidades de Prática, que 
conduzem certas convicções e definem comportamentos a serem 
adquiridos, demonstrando que na prática está o refinamento e 
aperfeiçoamento do uso do conhecimento adquirido na formação inicial. 
Revejo nas palavras de Josso (2004) muito do que constatei com as 
práticas das duas profissionais e de facto “ser professor ontem, hoje, 
amanhã implica a introspecção permanente, a reflexão profunda sobre as 
coisas, o diálogo criativo com o mundo e a recusa de fronteiras.” (p. 46). 
Dos professores, mais do que qualquer outra pessoa, espera-se que 
construam comunidades de aprendizagem, criem a sociedade do 
conhecimento e desenvolvam capacidades para inovação, flexibilidade e o 
compromisso com a transformação, essenciais à prosperidade. No 
desempenho desta função tão importante é fundamental que se combinei 
elementos essenciais ao bem do professor. O educador já não é mais 
aquele que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em 
diálogo com a comunidade educativa em geral. Assim, todos se tornam 
sujeitos de um processo em que crescem juntos (Josso, 2004, p. 58).  
Com este estudo fica claro que ser sujeito de experiência não é 
somente ser sujeito de informação, de opinião, do trabalho, do saber, do 
julgar, do fazer, do poder, do querer, pois, o verdadeiro sentido de 
experiência fundamenta-se no diálogo, que permite que haja transformação 
dos sujeitos envolvidos nesse processo. É saber escutar, reflectir, apreender 
a lentidão, dialogar com o outro, para distinguir neste a diversidade dos 
saberes, tendo consciência de que somos seres inacabados sobretudo 
enquanto convivermos e experimentarmos com o outro o prazer da procura 
do conhecimento. 
Na medida em que a educação se transformou num espaço 
privilegiado de discussão e cidadania, torna-se fundamental colocar a 
reflexão defendida, nomeadamente por Zeichner (1993) e Alarcão (1996), e 
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a comunicação no centro da pedagogia, como defende Perrenoud (1993), 
quer para questionar os mecanismos não transitivos nas suas diferentes 
formas, entendê-los e poder agir sobre eles, quer para promover 
ecossistemas comunicativos que colaborem na superação dos obstáculos 
pelos quais a educação passa tendencialmente. 
Finalmente, procurando depreender as razões que levam as 
profissionais em princípio de carreira a colaborar, apraz-me referir mais uma 
vez Huberman et. al. (1997), que afirmam que “é na fase inicial da carreira, 
devido fundamentalmente ao choque com a realidade e na fase final da 
mesma, em função do desinvestimento e dos problemas de saúde 
potencialmente existentes, que os professores enfrentam os seus piores 
momentos” (p. 34). De facto, é geralmente aceite a existência de 
determinados períodos da carreira docente como os piores ou os melhores 
anos, sendo que, para o estudo em questão, importa situar-me no início da 
vida profissional potencialmente mais associados à ansiedade, reflectida em 
diferentes excertos das várias entrevistas. 
Diversos estudos empíricos evidenciaram que os professores na fase 
inicial do seu percurso profissional apresentam um maior grau de ansiedade, 
exaustão emocional e de desresponsabilização. Esta etapa poderá marcar 
decisivamente o futuro profissional do professor em termos de percepção de 
auto-eficácia e de identidade profissional.  
 Para além disto, segundo Perrenoud (1993): “um jovem professor que 
se interesse pelo que se passa na escola, que tome iniciativas e se sinta 
responsável pelos outros alunos, além dos seus, pode suscitar por parte dos 
colegas mais velhos uma chamada de atenção” (p. 152). 
Reflectindo em torno da afirmação do autor e analisando as 
intervenientes do estudo de caso, torna-se pertinente referir que de facto as 
duas profissionais em questão e todo o corpo docente da escola era, na sua 
grande maioria, muito jovem, o que de algum modo acabou por aproximar os 
profissionais em geral e estas duas colegas em particular, sendo que, 
embora vivenciassem outras dificuldades, não passaram pela dificuldade 
enunciada por Perrenoud. Aliás, a referência a um profissional mais velho, é 
feita como algo positivo e determinante na superação de obstáculos 
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diversos. Neste caso concretamente, a maturidade orientou e não levantou 
barreiras, sendo vista como um valioso recurso. 
Importa para além disto referir que a colaboração é vista como uma 
necessidade, também porque de algum modo, como foi referido por diversos 
autores anteriormente, nomeadamente por Estrela (1997) a formação inicial 
contribui para uma ideia messiânica e redentora da profissão conduz a um 
choque com a realidade, dado que, alimenta fragilidades e imaturidades 
pessoais, em vez de antecipar e compreender a realidade da profissão. O 
embate entre o ideal profissional e a realidade profissional encontrada é 
vivenciado no limite do sofrimento emocional, o que, muitas vezes, leva à 
rotina na acção docente, a qual consiste numa acção educativa formal, a 
que os professores acabam por “aderir” devido à mobilização excessiva de 
mecanismos de defesa, com vista a controlar a ansiedade que emerge da 
discrepância pressentida entre o seu ideal profissional (moldado na 
formação inicial) e a realidade profissional encontrada. 
Nesta realidade, porém, rotina é algo que não vem sequer 
referenciado, as profissionais ousaram experimentar, falhar, mas sobretudo 
reflectir sempre acerca das suas acções, sós ou acompanhadas, em par, ou 
em grupo. Os diferentes episódios que constituem o dia-a-dia de um 
professor tinham lugar para serem discutidos, analisados, reformulados e 
constantemente apoiados sobretudo por uma direcção pedagógica atenta e 
protectora, que teve o cuidado de pôr ao dispor das professoras, uma 
profissional mais madura e suficientemente creditada não só para esclarecer 
dúvidas, como para ouvir simples desabafos. 
Deste modo, o estudo mostra que para além do trabalho em equipa 
com vista à reflexão e actuação conjunta frente aos problemas, também a 
formação contínua é fundamental na construção de percursos felizes em 
educação, algo que ajude a responder às dúvidas e aos problemas para os 
quais a formação inicial não preparou. De facto, a aprendizagem ao longo da 
vida é uma actividade do maior interesse para todos os profissionais e está 
na ordem do dia em todo o mundo como uma das novas prioridades 
formativas. Numa sociedade do conhecimento e da informação, a formação 
permanente profissional assume um papel de relevo inquestionável como 
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veículo propiciador de aquisição de saberes e de competências, como 
instrumentos de adaptação ao contexto actual. 
 Importa referir, que em termos gerais tudo se propiciou da melhor 
forma, principalmente no primeiro ano de trabalho, sobretudo devido à 
existência de uma direcção pedagógica que é vista como aliada e que, 
preocupando-se com as profissionais, procurou dotá-las de todos os meios 
necessários para atingirem o bem-estar no início das suas carreiras e 
simultaneamente crescerem sem receios, conscientes das falhas e sensíveis 
às exigências. 
 A alteração na estrutura da escola a este nível marcou profundamente 
as duas professoras que, gradualmente, foram apresentando posturas de 
descrédito e desconfiança em relação aos desafios propostos no segundo 
ano de trabalho. A direcção pedagógica passa a ser vista como uma 
imposição que não olha a meios para atingir os fins, colocando o factor 
financeiro acima do factor pedagógico. 
 As metodologias no segundo ano mantiveram-se e o trabalho 
colaborativo conservou-se mormente como necessidade, fuga e alento na 
superação de obstáculos desta vez colocados sobretudo por quem dirigia a 
instituição, tendo sempre presente que “a autonomia de cada um constrói-se 
pela escolha de valores que ajudam a viver e a ser feliz e, essa escolha só é 
possível na interdependência porque o caminho singular traça-se num 
ambiente que não depende só de nós” (Galvão, 1993, p. 56). 
Por tudo o que foi dito, pode-se afirmar que de facto o trabalho 
colaborativo desenvolvido nos primeiros anos de carreira influencia muito 
positivamente o desenvolvimento profissional e as perspectivas na carreira 
docente, sendo um forte aliado a diferentes níveis, transformando neste 
caso, particularmente, duas colegas em duas amigas que, sendo distintas e 
construindo os seus percursos de forma inevitavelmente diferenciada, 
caminharam lado a lado e concluíram que esta é a melhor forma de se estar 
em educação e que é deste modo que pretendem continuar.   
 Em termos gerais, a revalorização da profissão docente passa pela 
recuperação do estatuto social perdido pelos professores ao nível da opinião 
pública. Os meios de comunicação social deverão desempenhar um papel 
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fulcral para a redescoberta da escola como um espaço de aprendizagens e 
de descobertas, de vivência e convivência salutar; valorizando o que a 
profissão tem de bom, alertando para o que deve ser alterado. É igualmente 
fundamental estabelecer uma maior exigência na qualificação académica 
dos docentes não só em termos científicos mas também relacionais, 
devendo o trabalho colaborativo ser uma constante desde o primeiro ano de 
formação e disponibilizar recursos (físicos e humanos) garantes do sucesso 
escolar. Estas medidas contribuirão, na minha opinião, para atrair, motivar e 
recompensar condignamente os bons profissionais, capazes de reinventar a 
escola, de a aproximar da vida, de a tornar autêntica, significativa e humana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
112
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
Alarcão, I. (1996). Reflexão crítica sobre o pensamento de D. Schön e os 
programas de formação de professores. In I. Alarcão (Org.), Formação 
reflexiva de professores: Estratégias de supervisão (pp. 9-39). Porto: Porto 
Editora. 
 
Alonso, L. e Roldão, M. C. (2005). Ser professor do 1.º Ciclo: Construindo a 
profissão. Coimbra: Almedina. 
 
Bogdan, R. C. & Bliken, S. K. (1982). Qualitative research for education: An 
introduction to the theory and methods. Boston: Allyn and Bacon, 
 
Bogdan, R. C.; Biklen, S., K. (1991). Investigação Qualitativa em Educação. 
Porto: Porto Editora. 
 
Bruner, J. (1997). Actos de significado: Para uma psicologia cultural. Lisboa: 
Edições 70. 
 
Bullough (1998). Musing’s on life writing: Biography and case studies in 
teacher education. In C. F. (Ed.), Writing biography:explorations in qualitative 
research (pp.19-32. London: Garland Publishing. 
 
Canário, R. (2006). O que é a Escola? Um “olhar” sociológico. Porto: Porto 
Eitora. 
 
Cavaco, H. (1991). Ofício do Professor. O tempo e as mudanças. In Nóvoa, 
A. (Org.), Profissão Professor. Porto: Porto Editora. 
 
Coll, C. et al. (2001). O construtivismo na sala de aula. Lisboa: Asa Editores. 
 
Correia, J. A. e Matos, M. (2001). Solidões e Solidariedades nos quotidianos 
dos professores. Porto: ASA Editores. 
 
Delors, J. et al. (1996). Educação: Um tesouro a descobrir (Relatório da 
UNESCO). Porto: ASA. 
 
Dubar, C. (1995). La socialisation – construction des identités sociales & 
profissionnelles. Paris: Armand Colin 
 
Estrela, M. T. (1997). Viver e construir a profissão docente. Porto: Porto 
Editora. 
 
Ferrarotti, F. (1988). Sobre a autonomia do método biográfico. In A. Nóvoa & 
M. Finger (Eds.), O método (auto)biográfico e a formação (pp. 235-256). 
Lisboa: APM.   
 
Ferry, G. (1974). A prática do trabalho de grupo. São Paulo: Editora Globo. 
 
 
113
Fontoura, M. M. (2000). Fico ou vou-me embora? In A. Nóvoa (Ed.), Vidas 
de Professores. (2.ª edição, pp. 171-198). Porto: Porto Editora.  
 
 
Formosinho, 1998 Formosinho, J. (1998). O Ensino Primário – De ciclo único 
a ciclointermédio da educação básica. Lisboa: Programa Educação para 
Todos - M.E.  
 
Freire, P. (2002) Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática 
educativa. 24 ed. São Paulo: Paz e Terra.  
 
Galvão, C. (1993). Profissão: Professor. Concepção e expectativas de 
futuros professores. In Revista de Educação, vol.III, n.º 2, Dez. 1993. 
Departamento de Educação de F.C. da U. L. 
 
Goodson, I. (1995). The story so far: personal knowledge and the political. In 
J. A. Hatch & R Wisniewski (Eds.), Life history and narrative (pp.89-98). 
London: The Falmer Press. 
 
Goodson, I. (2000). Dar voz ao professor: as histórias de vida dos 
professores e o seu desenvolvimento profissional. In A. Nóvoa (Ed.), Vidas 
de professores (2.ª edição, pp.63-78). Porto: Porto Editora. 
 
Hargreaves, A. (1992). Cultures of teaching: A focus for chage. In A. 
Hargreaves M. Fullan (Eds.), Understanding teacher development, (pp.216-
240). New York: Teacher Colledge press. 
 
Hargreaves, A. (2004). O Ensino na Sociedade do Conhecimento: A 
educação na era da insegurança. Porto Alegre: Artmed Editora. 
 
Hypólito, A. e Gandin, L. (2003). Educação em tempos de incertezas. Lisboa: 
Didáctica Editora. 
 
Huberman, M., Thompson, C. l. & Weiland, S. (1997). Perspectives on the 
teaching career. In B. Biddle, T. Good & I. Goodson (Eds.), International 
handbook of teachers and teaching (Vol. 1, pp. 11-78). Geneva: Kluwer 
Academic Publishers. 
 
Jalongo, M. R., Isenberg, J. P. (1995). Professional Development. In 
Teachers’ Stories - From Personal narrative to professional insight. San 
Francisco: Jossey-Bass Publishers.  
 
Jesus, S. N. (2000). Motivação e formação de Professores. Coimbra: Editora 
Quarteto. 
 
Josso, C. (2004). As histórias de vida abrem novas potencialidades às 
pessoas: entrevista com Marie-Christine. Josso. Aprender ao longo da vida, 
n. 2, p. 16-23, 2004. 
 
 
114
Kelchtermans, G. (1993). Getting the story, understanding the lives: From 
carrer stories to teachers professional development. Teaching & Teacher 
Education. London: The Falmer Press.  
 
Kellmer-Pringle, M. (1979). Les Besains de L’Enfant. Paris: Centre National 
d’ Études et Recherches sur Hardicaps et Inadaptations, Doc. 1. 
Lave, J. (1997). The Culture of Acquisition and the Practice of 
Understanding. In Situated Cognition: Social, Semiotic, and Psychological 
Perspectives edited by D. Kirschner and J. Whitson, pp. 17-35. Mahwah, NJ: 
Lawrence Erlbaum Associates.   
Lave, J. e Wenger, E. (1991) Situated Learning: legitimate peripheral 
participation. Cambridge: Cambridge University Press. 
 
Leal, M. R. M. (1989). Auto – estima, estruturação do Eu e relação com o 
outro. Temática da Formação na Escola Primária. Inovação. Volume 2. 
 
Lesne, M. (1984). Trabalho pedagógico e formação de adultos. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian.  
 
Lopes, A. (2004). Motivação e mal-estar docente. In. IV Colóquio de 
Ciências da Educação: Os professores: Identidades (re)construídas. Lisboa. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. 
 
Ludke, M. & André, M. (1986). Pequisa em educação: Abordagens 
qualitativas. São Paulo: E.P.U. 
 
Merriam, S. (1988). Case study research in education: A qualitative 
approach. San Francisco: Jossey-Bass Publishers.  
 
Moll, L. C. (1996). Vygotsky e a Educação – Implicações Pedagógicas da 
Psicologia Sócio – História. Porto Alegre: Artes Médicas. 
 
Morgado, J. (2004). Qualidade na educação – um desafio para os 
professores. Lisboa: Editorial Presença. 
 
Nóvoa, A. (1989). Os Professores: Quem são? Donde vêm? Para onde vão? 
Lisboa: ISEF. 
 
Nóvoa, A. (1992). Formação de Professores e profissão docente. In Nóvoa 
(org.), Os professores e a sua formação, pp.15-34. Lisboa: Instituto de 
Inovação Educacional e D. Quixote. 
 
Nóvoa, A. (1995a). O passado e o presente dos professores. In Nóvoa (org.). 
Profissão Professor, pp.13-34. Porto: Porto Editora. 
 
Nóvoa, A. (1995b). “Uma educação que se diz nova” In Nóvoa (org.). Sobre 
Educação Nova: Cartas de Adolfo Lima a Álvaro Viana de Lemos. Lisboa: 
Educa.  
 
115
Nóvoa, António (2002). Formação de professores e trabalho pedagógico. 
Lisboa: Educa. 
 
Perrenoud, P. (1993). Práticas Pedagógicas, Profissão Docente e Formação: 
Perspectivas sociológicas. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional e D. 
Quixote.  
 
Polkinghorne, D. (1995). Narrative configuration in qualitative analysis. In J. 
A. Hatch & R. Wisniewski (Eds.), Life history and narrative (pp. 5-23). 
London: The Falmer Press. 
  
Ponte, J. P. (1994). O estudo de caso na investigação em educação 
matemática. Quadrante 3(1), 3-18. 
 
Ponte, J. P. (1995). Perspectivas de desenvolvimento profissional de 
professores de Matemática. In J. P. Ponte, C. Monteiro, M. Maia, L. 
Serrazina, & C. Loureiro (Eds.), Desenvolvimento profissional de professores 
de Matemática: Que formação? (pp. 193-211). Lisboa: SPCE. 
 
Ponte, J. P. (1998). Didácticas específicas e construção do conhecimento 
profissional. Conferência no IV Congresso da SPCE, Aveiro. 
 
Roldão, M. C. (1998). Que é ser professor hoje? - A profissionalidade 
docente revisitada. Revista da ESES, 1, nova série, 79-88. 
 
Sá-Chaves, I. (org.) (1997). Percursos de Formação e Desenvolvimento 
Profissional. Porto: Porto Editora.  
 
Saviani, D. (1991). Escola e Democracia. São Paulo: Cortez Editora.  
 
Schön, D. (1992). Formar professores como profissionais reflexivos. In A. 
Nóvoa (Org.), Os professores e a sua formação. Lisboa: D. Quixote e IIE.  
 
Schön, D. (1987). Educating the reflective practioner. São Francisco, CA: 
Jossey-Bass. 
 
Schön, D. (1983). The reflective practitioner. London: Basic Books. 
 
Serrazina, L. (1998). Teacher’s professional development in a period of 
radical change in primary mathematics education in Portugal (Tese de 
doutoramento, Universidade de Londres). Lisboa: APM. 
 
Serrazina, L. (1999). Reflexão, conhecimento e práticas lectivas em 
matemática num contexto de reforma curricular no 1º ciclo. Quadrante, 9, 
139-167. 
 
Silva, M. C. (1994). De aluno a professor: Um salto no desconhecido. 
(estudo de caso). Dissertação de mestrado em Ciências da Educação 
(Analise e Organização do Ensino), apresentada na Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.   
 
116
 
Simões, C. M. e Simões, H. R.: Maturidade pessoal, dimensões da 
competência e desempenho profissional. Sá-Chaves, I. (1997). In Percursos 
de Formação e Desenvolvimento Profissional. Porto: Porto Editora. 
 
O´Sullivan, et al. (2001). Conceitos-chave em Estudos de Comunicação e 
Cultura. Piracicaba: Editora Unimep.  
 
Wenger, E. (1998). Communities of Practice. Learning, Meaning and Identity. 
Cambridge. New York: Cambridge University Press  
 
Zabalza, M. A. (1994). Diários de aula: Contributo para o estudo dos dilemas 
práticos dos professores. Colecção Ciências da Educação.  Porto: Porto 
Editora. 
 
Zeichner, K. (1993). A Formação Reflexiva de Professores: Ideias e Práticas. 
Lisboa: EDUCA, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
117
ÍNDICE DE ANEXOS 
 
Anexo 1  
Guião da primeira entrevista 
 
Anexo 2 
Gião da segunda entrevista 
 
Anexo 3 
Planificações Anuais e Planificações de médio-prazo 
 
Anexo 4 
Planificação e relatório de uma visita de estudo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
118
GLOSSÁRIO 
E1(I) – Primeira entrevista (Isabel) 
 
E1(F) – Primeira entrevista (Filipa) 
 
E2(I) – Segunda entrevista (Isabel) 
 
E2(F) – Segunda entrevista (Filipa) 
 
Ci – Conversas informais 
 
Nc – Notas de campo 
ANEXO 1 
 
Guião da primeira entrevista 
 
1 – Define-te enquanto pessoa e enquanto profissional. 
 
2 – Como surge a opção por esta profissão? 
 
3 – Em formação, o que destacas como mais marcante? 
 
4 – No final do curso como eram as expectativas? 
 
5 – Quais foram as principais dificuldades após o término do curso? 
 
6 – O que identificas de positivo e de negativo do primeiro ano de trabalho? 
 
7 – O que fica do primeiro ano de trabalho? 
 
ANEXO 2 
 
Guião da segunda entrevista 
 
Descreve e reflecte tendo em conta os seguintes itens:  
 
Cenário pedagógico: 
 
- A organização dos recursos no espaço da sala de aula 
 
- A gestão cooperada do tempo 
 
- Os instrumentos reguladores do trabalho de aprendizagem 
      
- A Relação da Escola com os Pais 
 
- Um percurso de crescimento pessoal e profissional: 
  
As dificuldades 
 
 A resolução dos problemas 
 
 As perspectivas de futuro 
 
ANEXO 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Planificações anuais e planificações de médio-prazo 
 
 
 
 
 
 
 
PLANIFICAÇÃO ANUAL 
 
Imp. 751.01-1 1/2 
 
1.º Ano Ano Lectivo 2006-2007
 
 
Língua Portuguesa 
 
Manual: Júnior - Texto Editora 
 
 
1. Aulas previstas 
 
 Aulas(*) 
 
1.º Período: 
 
      
 
2.º Período: 
 
      
 
3.º Período: 
 
      
 
 
Total: 
 
      
(*) A contagem é feita em dias 
     
      
 
 
2. Plano Global 
 
Actividades 
1.º Período 
aulas 
previstas 
2.º Período 
aulas 
previstas 
3.º Período 
aulas 
previstas 
Apresentação e avaliação diagnóstica
 
                  
Avaliação de conhecimentos adquiridos
 
                  
Auto e hetero-avaliação
 
                  
Conteúdos programáticos
 
                  
Aulas não planificadas*
 
                  
*10% das aulas disponíveis em cada período 
Sub-total:
 
                  
Total:
 
      
 
 
 
Observações: 
 
      
 
PLANIFICAÇÃO ANUAL 
 
Imp. 751.01-1 2/2 
 
3. Plano Anual de Conteúdos 
 
Conteúdos [Prazo] N.º de aulas 
N.º de 
aulas 
indicadas 
pelo 
programa 
Comunicação Oral 
 
         - Conversa e diálogo. 
         - Elaboração/ conto de histórias e relatos. 
         - Identificação de intervenientes de um conto. 
         - Apresentação de trabalhos. 
         - Património literário oral. 
1.º  - - 
Comunicação Escrita 
 
         - Grafismos 
         - Vogais: fonemas e grafemas das letras A, E, I, O, U. 
         - Ditongos: fonemas e grafemas dos ditongos AI, AU, EI, EU, IU, OI, 
OU,UI, ÃE.  
         - Consoantes: fonemas e grafemas das letras P, T, L, M, D. 
         - Cadeias Grafemáticas - Casos de Leitura: Fonema e grafema dos casos 
de leitura: al, el, il, ol, ul 
1.º - - 
Comunicação Oral 
 
         - Conversa e diálogo. 
         - Elaboração/ conto de histórias e relatos. 
         - Identificação de intervenientes de um conto. 
         - Apresentação de trabalhos. 
         - Património literário oral. 
2.º - - 
Comunicação Escrita 
  
         - Consoantes: fonemas e grafemas das letras C, V, R, N, G, S, F, B, J. 
         - Cadeias Grafemáticas - Casos de Leitura: Fonema e grafema dos casos 
de leitura: ce, ci; ar, er, ir, or, ur, rr; gue, gui, ge, gi; as, es, is, os, us, ss 
2.º - - 
Comunicação Oral 
 
         - Conversa e diálogo. 
         - Elaboração/ conto de histórias e relatos. 
         - Identificação de intervenientes de um conto. 
         - Apresentação de trabalhos. 
         - Património literário oral.   
3.º - - 
Comunicação Escrita 
  
         - Consoantes: fonemas e grafemas das letras Z, H, X, Q. 
         - Cadeias Grafemáticas - Casos de Leitura: Fonema e grafema dos casos 
de leitura: az, ez, iz, oz, uz; nh, lh, ch; ça, ço, çu; an, en, in, on, un/ am, em, im, 
om, um; br, fr, gr, pr, tr 
 
3.º - - 
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Ano Lectivo 2006-2007 1.º Período
 
Língua Portuguesa 1.º Ano / Turma A e B
 
Manual: Júnior - Texto Editora 
 
Bloco/Unidade - Comunicação Oral 
 
Início (1)                          Conteúdos Cumprimento (2) 
 
___/___/______ 
 
         - Conversa e diálogo. 
         - Elaboração/ conto de histórias e relatos. 
         - Identificação de intervenientes de um conto. 
         - Apresentação de trabalhos. 
         - Património literário oral. 
             
___/___/______   ____________
 
Competências Essenciais
 
Competências gerais: 
- Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e para estruturar o pensamento próprio. 
- Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas a objectivos visados. 
- Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa. 
- Cooperar com os outros em tarefas comuns. 
 
Competências específicas: 
-  Capacidade de extrair e reter informação essencial de discursos. 
- Capacidade de se exprimir de forma confiante, clara e audível, com adequação ao contexto e ao objectivo 
comunicativo. 
- Conhecimento de vocabulário diversificado e de estruturas sintáticas de complexidade crescente. 
 
Estratégias de Desenvolvimento
 
- Dizer vocábulos ou frases de forma correcta. 
- Contar histórias ou factos vividos. 
- Relatar descobertas, vivências e acontecimentos. 
- Elaborar perguntas. 
- Ouvir e recontar histórias.  
- Dialogar livre e espontaneamente. 
- Relacionar histórias com os seus próprios hábitos. 
- Inventar uma história a partir da capa de um livro. 
- Relatar histórias relacionadas com a família. 
- Reproduzir trava-línguas, lengalengas. 
- Relatar o modo como costuma viver o Natal. 
 
Instrumentos de avaliação
 
- Listas de verificação/avaliação das concretizações dos alunos.  
- Listas de verificação de trabalho de grupo e/ou individual. 
- Fichas de trabalho. 
- Grelhas de observação relativas ao desempenho de cada aluno. 
- Grelhas de auto-avaliação e hetero-avaliação (reflexão individual e colectiva relativa às atitudes de cada aluno no 
decorrer das actividades). 
 
Recursos
 
- Biblioteca da sala e/ou da escola. 
- Livros diversificados (de histórias, de trava-línguas, de lengalengas…) 
- Material escolar diversificado.  
 
 
 
 
Bloco/Unidade - Comunicação Escrita 
 
Início (1)                          Conteúdos Cumprimento (2) 
 
___/___/______ 
 
         - Grafismos 
         - Vogais: fonemas e grafemas das letras A, E, I, O, U. 
         - Ditongos: fonemas e grafemas dos ditongos AI, AU, EI, EU, 
IU, OI, OU,UI, ÃE.  
         - Consoantes: fonemas e grafemas das letras P, T, L, M, D. 
         - Cadeias Grafemáticas - Casos de Leitura: Fonema e 
grafema dos casos de leitura: al, el, il, ol, ul. 
___/___/______   ____________
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Competências Essenciais
 
Competências gerais: 
- Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e para estruturar o pensamento próprio. 
- Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas a objectivos visados. 
- Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa. 
- Cooperar com os outros em tarefas comuns. 
 
Competências específicas: 
- Capacidade para decifrar de forma automática cadeias grafemáticas. 
- Capacidade para produzir textos escritos com diferentes objectivos comunicativos. 
- Conhecimento de técnicas básicas de organização textual. 
 
Estratégias de Desenvolvimento
 
- Fazer grafismos livres. 
- Desenhar as letras. 
- Realizar ilustrações que contenham as letras. 
- Realizar ditados de ditongos e palavras. 
- Escrever o seu nome próprio. 
- Escrever o nome de alguns materiais de sala de aula cujo nome inicie com a letra em estudo. 
- Ligar palavras a imagens. 
- Discriminar palavras conhecidas. 
- Construir um dicionário ilustrado com vocabulário novo. 
- Copiar palavras ou frases. 
- Inventar frases simples com os novos vocábulos. 
- Escrever pequenas frases alusivas ao Natal. 
- Redigir convites para a festa de Natal. 
 
Instrumentos de avaliação
 
- Listas de verificação/avaliação das concretizações dos alunos.  
- Listas de verificação de trabalho de grupo e/ou individual. 
- Fichas de trabalho. 
- Grelhas de observação relativas ao desempenho de cada aluno. 
- Grelhas de auto-avaliação e hetero-avaliação (reflexão individual e colectiva relativa às atitudes de cada aluno no 
decorrer das actividades).   
 
Recursos
 
- Biblioteca da sala e/ou da escola. 
- Material escolar diversificado.   
 
 
 
(1) De acordo com os sumários registados no Livro de Ponto, indicar a data em que se começou a leccionar os conteúdos. 
(2) De acordo com os sumários registados no Livro de Ponto, indicar a data em que os conteúdos foram leccionados na sua totalidade e 
rubricar.  
 
 
Observações: 
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2.º Ano Ano Lectivo 2007-2008
 
 
Matemática 
 
Manual: Trampolim 2 - Matemática, Porto Editora 
 
 
1. Aulas previstas 
 
 Aulas(*) 
 
1.º Período: 
 
      
 
2.º Período: 
 
      
 
3.º Período: 
 
      
 
 
Total: 
 
      
(*) A contagem é feita em dias 
     
      
 
 
2. Plano Global 
 
Actividades 
1.º Período 
aulas 
previstas 
2.º Período 
aulas 
previstas 
3.º Período 
aulas 
previstas 
Apresentação e avaliação diagnóstica
 
                  
Avaliação de conhecimentos adquiridos
 
                  
Auto e hetero-avaliação
 
                  
Conteúdos programáticos
 
                  
Aulas não planificadas*
 
                  
*10% das aulas disponíveis em cada período 
Sub-total:
 
                  
Total:
 
      
 
 
 
Observações: 
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3. Plano Anual de Conteúdos 
 
Conteúdos [Prazo] N.º de aulas 
N.º de 
aulas 
indicadas 
pelo 
programa 
Números e Operações: 
   - Algoritmo da adição (sem transporte) 
   - Algoritmo da subtracção (sem empréstimo) 
   - Descoberta da multiplicação a partir da adição de parcelas iguais 
   - Subtracção como operação inversa da adição 
   - Tabuadas do 2 e do 3 
   - Números pares e ímpares 
   - Numerais Ordinais até ao 10.º 
   - Números até 100 - A centena 
   - Tabuada do 4 
 
1.º  - - 
Forma e Espaço: 
   - Sólidos Geométricos - classificação simples 
   - Linhas curvas e linhas rectas 
   - Figuras planas - quadrado, rectângulo, triângulo e círculo 
   - Composições com figuras geométricas - geoplano 
   - Itinerários 
 
1.º - - 
Grandezas e Medidas: 
   - Relações temporais: hora e dia 
   - Relações temporais: mês e ano  
   - Notas e moedas em uso no nosso país 
 
1.º - - 
Organização e tratamento de dados 
   - Representação e interpretação de dados 
 
1.º - - 
Capacidades Transversais 
   - Resolução de problemas 
   - Raciocínio matemático 
   - Comunicação matemática  
 
1.º - - 
Números e Operações: 
   - Algoritmo da adição com transporte 
   - Tabuada do 5 
   - Números até 500 
   - Algoritmo da multiplicação 
   - Somas de dois números inteiros com três algarismos 
   - Diferenças entre números inteiros com três algarismos 
   - Multiplicação por 0, 1 e 10 
   - Multiplicação por 20, 30, 40 
   - Algoritmo da subtracção com empréstimo 
 
2.º - - 
Forma e Espaço: 
   - Composições com figuras geométricas - Tangram 
   - Desenhos decorativos - frisos e rosáceas 
   - Figuras simétricas   
 
2.º - - 
Grandezas e Medidas: 
   - Medições - escolha de uma unidade 
   - Recobertura de superfícies 
   - Superfície e área 
   - Preenchimento de volumes - escolha de uma unidade 
   - Unidades convencionais - o metro 
 
2.º - - 
Organização e tratamento de dados 2.º - - 
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Conteúdos [Prazo] N.º de aulas 
N.º de 
aulas 
indicadas 
pelo 
programa 
   - Representação e interpretação de dados 
Capacidades Transversais 
   - Resolução de problemas 
   - Raciocínio matemático 
   - Comunicação matemática 
 
2.º - - 
Números e Operações: 
   - Repartição de uma quantidade em 2, 3 e 4 partes iguais  
   - Dobro e metade (2x; 1/2X) 
   - Triplo e terça parte (3X; 1/3X) 
   - Quádruplo e quarta parte (4X; 1/4X)- Números até 900 
   - Números até 1000 - o milhar 
   - Algoritmo da multiplicação com transporte 
 
3.º - - 
Forma e Espaço: 
   -  Representação livre de planos, plantas e mapas 
 
3.º - - 
Grandezas e Medidas: 
   - Comparação de massas - a balança  
   - Comparação de massas - o quilograma 
   - Comparação de capacidades - o litro 
 
3.º - - 
Organização e tratamento de dados 
   - Representação e interpretação de dados 
 
3.º - - 
Capacidades Transversais 
   - Resolução de problemas 
   - Raciocínio matemático 
   - Comunicação matemática 
3.º - - 
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Ano Lectivo 2007-2008 1.º Período
 
Matemática 2.º Ano Turma: A e B
 
Manual: Trampolim 2 - Matemática, Porto Editora 
 
 
Bloco: Números e Operações 
 
Início (1)                         Conteúdos Cumprimento (2) 
 
___/___/______ 
 
 
- Algoritmo da adição (sem transporte); 
- Algoritmo da subtracção (sem empréstimo); 
- Descoberta da multiplicação a partir da adição de parcelas iguais; 
- Subtracção como operação inversa da adição; 
- Tabuadas do 2 e do 3; 
- Números pares e ímpares; 
- Numerais Ordinais até ao 10.º; 
- Números até 100 - A centena; 
- Tabuada do 4.      
___/___/______   ____________
 
Competências Essenciais
 
   - Ler e escrever os numerais ordinais e efectuar contagens por ordem crescente e decrescente; 
   - Descobrir regularidades nas contagens de 5 em 5, de 10 em 10; 
   - Ordenar números inteiros em sequências crescentes e decrescentes; 
   - Descobrir o mecanismo da posição da numeração o sistema decimal; 
   - Relacionar a dezena e a centena com a unidade; 
   - Reconhecer a subtracção como operação inversa da adição; 
   - Construir tabelas da adição e utilizá-las para a subtracção; 
   - Descobrir a multiplicação a partir da adição de parcelas iguais; 
   - Saber as tabuadas da multiplicação por 2, 3 e 4; 
   - Identificar números pares e números ímpares. 
 
Estratégias de Desenvolvimento
 
   - Sistematizar a matéria estudada anteriormente; 
   - Utilizar o material concretizador e realizar contagens de 2 em 2, de 3 em 3…; 
   - Praticar o cálculo mental, recorrendo a material diverso; 
   - Fazer decomposições a partir de árvores de números; 
   - Utilizar os sinais >, < ou =; 
   - Efectuar contagens sequênciais; 
   - Realizar e observar uma corrida e registar quem chegou em 1.º, 2.º,…; 
   - Aplicar o algoritmo da adição e da subtracção na resolução de situações problemáticas; 
   - Realizar a leitura e a escrita de números cardinais e ordinais; 
   - Recorrer ao cálculo mental para efectuar contagens sequênciais; 
   - Utilizar material multibásico para explorar situações que conduzam à descoberta da multiplicação; 
   - Partir da composição e deconposição de números para relacionar a dezena e a centena com a unidade; 
   - Escrever números e assinalar no calculador multibásico;  
   - Preencher tabelas da multiplicação; 
   - Resolver situações problemáticas com somas, subtracções e multiplicações; 
   - Fazer jogos com pares e ímpares; 
   - Memorizar as tabuadas.  
 
Instrumentos de avaliação
 
   - Listas de verificação/ avaliação das concretizações dos alunos; 
   - Listas de verificação de trabalho de grupo e/ou individual; 
   - Fichas de trabalho. 
 
Recursos
 
   - Computador; 
   - Projector; 
   - Cd-rom; 
   - Livros e revistas; 
   - Material escolar diverso; 
   - Espaços interiores e exteriores disponíveis na escola - Computador; 
   - Quadro. 
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Bloco: Forma e Espaço 
 
Início (1)                          Conteúdos Cumprimento (2) 
 
___/___/______ 
 
 
- Sólidos Geométricos - classificação simples; 
- Linhas curvas e linhas rectas; 
- Figuras planas - quadrado, rectângulo, triângulo e círculo; 
- Composições com figuras geométricas - geoplano; 
- Itinerários. 
___/___/______   ____________
 
Competências Essenciais
 
   - Comparar sólidos geométricos e fazer classificações simples; 
   - Comparar um quadrado, um rectângulo, um triângulo e um círculo e representar figuras geométricas; 
   - Utilizar o geoplano para fazer composições com figuras geométricas; 
   - Traçar itinerários entre dois pontos e comparar itinerários. 
 
Estratégias de Desenvolvimento
 
   - Explorar o geoplano; 
   - Desenhar figuras geométricas no geoplano e em papel quadriculado; 
   - Construir desenhos com figuras geométricas; 
   - Compor figuras geométricas a partir de diversas técnicas: puzzles, tangram, recorte e colagem…; 
   - Observar linhas rectas e linhas curvas em diferentes objectos; 
   - Traçar itinerários em mapas, obedecendo a indicações dadas; 
   - Fazer comparações de comprimento entre diferentes itinerários. 
 
Instrumentos de avaliação
 
   - Listas de verificação/ avaliação das concretizações dos alunos; 
   - Listas de verificação de trabalho de grupo e/ou individual; 
   - Fichas de trabalho. 
 
Recursos
 
   - Computador; 
   - Projector; 
   - Cd-rom; 
   - Livros e revistas; 
   - Material escolar diverso; 
   - Espaços interiores e exteriores disponíveis na escola; 
   - Quadro. 
 
 
 
 
 
Bloco: Grandezas e Medidas 
 
Início (1)                          Conteúdos Cumprimento (2) 
 
___/___/_______ 
 
- Relações temporais: hora e dia; 
- Relações temporais: mês e ano;  
- Notas e moedas em uso no nosso país.      
___/___/______   ____________
 
Competências Essenciais
 
   - Relacionar hora/ dia/ semana/ mês/ ano e registar a duração de lagumas actividades; 
   - Assinalar, no calendário, datas e acontecimentos; 
   - Conhecer as notas e as moedas em uso no nosso país; 
   - Identificar o euro como moeda única da U. E. 
 
Estratégias de Desenvolvimento
 
   - Apresentar diferentes instrumentos de medição do tempo; 
   - Construir relógios; 
   - Descobrir quantos dias tem uma semana e um mês; 
   - Estabelecer a relação Euro/ cêntimo; 
   - Compor e decompor valores monetários; 
   - Comparar valores monetários; 
   - Simular situações de compra e venda. 
 
Instrumentos de avaliação
 
   - Listas de verificação/ avaliação das concretizações dos alunos; 
   - Listas de verificação de trabalho de grupo e/ou individual; 
   - Fichas de trabalho. 
 
PLANIFICAÇÃO MÉDIO PRAZO 
 
Imp. 751.03-1  1/3 
 
 
Recursos
 
   - Computador; 
   - Projector; 
   - Cd-rom; 
   - Livros e revistas; 
   - Material escolar diverso; 
   - Espaços interiores e exteriores disponíveis na escola; 
   - Quadro. 
 
 
 
(1) De acordo com os sumários registados no Livro de Ponto, indicar a data em que se começou a leccionar os conteúdos. 
(2) De acordo com os sumários registados no Livro de Ponto, indicar a data em que os conteúdos foram leccionados na sua totalidade e 
rubricar.  
 
 
Observações: 
 
      
 
 
01 de Setembro de 2007 
 
Elaborado por: 
 
________________________________________ 
Isabel Andreia de Almeida Marcelino 
Filipa Alexandra Marques Ricardo 
Aprovado pelo(a) Director(a) Pedagógico(a): 
 
________________________________________ 
Cláudia Margarida Gomes Jesus 
 
ANEXO 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Planificação e relatório de uma visita de estudo 
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 2.º A e 2.º B 
2007/2008 
 
Actividade: Visita de Estudo à Escolinha de 
Educação Rodoviária Calendarização: 28 de Novembro de 2007 
 
 
Responsáveis: Filipa Ricardo e Isabel Marcelino. Colaboradores: Uma Auxiliar de Acção Educativa. 
 
 
 
Destinatários: Alunos do 2.ºA e do 2.º B. Espaço: Escolinha de Trânsito - Sacavém 
 
 
 
 
  1 - Objectivos: 
 
• Desenvolver o sentido de prevenção rodoviária; 
• Desenvolver alguns conhecimentos do código da estrada; 
• Conhecer normas de prevenção rodoviária; 
• Conhecer diferentes sinais de trânsito úteis para o dia-a-dia. 
 
  2 - Descrição da Actividade: 
     Vila Segura, uma mini cidade em que as crianças, através de um jogo, aprendem regras básicas de segurança 
rodoviária. 
     Este jogo é composto por uma sala de aula do Código da Estrada, um exame teórico efectuado em 
computador e um exame prático onde as crianças aplicam os conhecimentos adquiridos, nas ruas, cruzamentos e 
rotundas da Vila Segura. 
     O percurso é efectuado com carrinhos a pedal ou a motor, sempre acompanhados por um instrutor qualificado 
pela DGV. 
 
Saída da escola: 9 horas - Chegada à escola: 15 horas 
 
  3 - Recursos: 
- Autocarro. 
- Alimentação (lanche da manhã e almoço). 
 
   4 - Avaliação: 
- Registo fotográfico. 
- Grelha de avaliação da visita realizada pelos alunos. 
 
 5- Custo por aluno: 12,10€ + 9,50€ (transporte) ? 21,60€ 
 
 6- Observações: 
 
*Em caso de necessidade de recursos materiais deverá ser anexada a respectiva requisição de material. 
 
Elaborado em: 05/09/2007 
 
Filipa Ricardo e Isabel Marcelino 
 
Parecer: 
 
A Direcção, 
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Projecto: Visita de Estudo à Escolinha de Educação Rodoviária 2007/2008 
 
 
1. Introdução 
A planificação desta actividade teve como principais objectivos:  
• Desenvolver o sentido de prevenção rodoviária; 
• Desenvolver alguns conhecimentos do código da estrada; 
• Conhecer normas de prevenção rodoviária; 
• Conhecer diferentes sinais de trânsito úteis para o dia-a-dia. 
 
 
2. População Envolvida 
 
Professores Alunos Ano/Turma 
Filipa Ricardo 15 2.º A 
Isabel Marcelino 15 2.º B 
 
 
                   
3. Actividade/Metodologia 
No dia 28 de Novembro saímos da escola no intuito de irmos realizar algumas actividades na Escolinha 
de Trânsito de Sacavém, relacionadas com a prevenção rodoviária. Assim que lá chegámos fomos muito bem 
recebidos com um lanche preparado para cada aluno (1 pacote de leite com chocolate e um queque). Após 
este momento, os alunos foram conduzidos para uma sala onde lhes foram explicadas algumas regras 
relacionadas com a segurança rodoviária, os principais sinais de trânsito, bem como lhes foi explicado o modo 
de funcionamento da actividade que se seguia. Esta actividade consistiu na condução de pequenos carros a 
pedais num percurso semelhante ao de uma mini cidade. Para tal, os alunos foram organizados por equipas, 
para que, enquanto alguns elementos dos diversos grupos conduziam os carros e respeitavam a sinalização, 
os outros elementos iam realizando alguns testes de resposta múltipla, também estes relacionados com a 
temática. 
Após finalizada as actividades, fomos até ao Parque das Nações onde pudemos fazer um “piquenique” 
e ainda tivemos tempo para brincar um pouco. 
 
 
 
4. Avaliação 
 
Esta actividade decorreu da forma prevista. No entanto, não podemos deixar de referir mais uma vez 
que ficámos bastante agradados com o lanche que nos foi preparado, com a “mini aula” sobre segurança 
rodoviária que estava adequada ao público alvo, com o circuito e a realização de testes, bem como com a 
entrega de algumas surpresas, como um diploma de participação e um jogo, também ele sobre a segurança 
rodoviária. 
Os alunos mostraram-se, ao longo de todo o dia, bastante motivados.  
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No momento da avaliação realizada pelos alunos, já em sala de aula, foi possível verificar, mais uma 
vez que todos estavam bastante satisfeitos com a realização desta visita de estudo.  
Avaliação global: Muito bom  
 
  
5. Documentos Anexos 
 
Não existem documentos para colocar em anexo. 
 
 
3 / 12 / 2007 
 
 
As Professoras: 
 
Isabel Marcelino 
 
Filipa Ricardo 
